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A Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra 
(APCC), em colaboração com a Faculdade de Psico-
logia e Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra (FPCEUC), avançou com um projeto de 
educação parental assente no programa americano 
“Anos Incríveis” que, pela primeira vez, em Portugal 
e no mundo, é implementado com crianças com 
paralisia cerebral.

Dia 4 de outubro Portugal vai a votos e este ato 
eleitoral, à semelhança dos anteriores, é sempre um 
momento difícil para as pessoas com deficiência. 
Uma simples cruz vira um “cabo dos trabalhos” por 
causa das barreiras arquitetónicas que ainda existem 
nas secções de voto e nas cabines, por causa do 
formato do próprio boletim de voto e porque muitas 
vezes estas pessoas são esquecidas nas propostas dos 
partidos políticos. Mas neste sufrágio há também um 
“voto de fé” a fazer nos candidatos com deficiência 
que estão nas listas de, pelo menos, três partidos. 

Imagine-se que uma turma inteira apresenta desen-
hos semelhantes, trocando, por exemplo o vermelho 
do morango pelo verde da copa da árvore... Não! Não 
se trata de um grupo de alunos daltónicos… É que os 
meninos e meninas da escola ali ao lado receberam 
uns óculos especiais e parece que afinal o João, 
aquele que era gozado porque pintava tudo mal, não 
via era as cores da mesma forma… Agora até é um 
tipo importante: criaram uma ferramenta que lhe é 
útil… A ColorADD ‘entrou para a escola’!

Quem tem vindo a acompanhar a caminhada do 
João, sabe que mesmo sem competir, nunca desiste 
de tentar impulsionar o desporto adaptado na-
cional. Diz que não escolheu o atletismo porque foi 
o atletismo que o escolheu a ele mas é peremptório 
quando assinala: “Amo esta modalidade!”. Depois de 
uma grave lesão, João Correia está de volta às pistas… 
Por Paula Fernandes Teixeira

Em foco: Os anos incríveis das cri-
anças com paralisia cerebral

Eleições legislativas 2015: Vote na 
inclusão!

ColorADD nas escolas, ColorADD 
no mundo… 

Se a frase “Nunca Desistas!” tivesse 
um rosto, era o de João Correia!
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

Para a segunda edição do concurso de fotografia “A Inclusão na 
Diversidade” a Plural&Singular faz um apelo a todas as entidades que 
queiram, à imagem do Centro Português de fotografia e da Cresaçor, 
juntar-se a nós na divulgação desta iniciativa junto do respetivo círculo de 
atuação. Seja nosso parceiro e comemore connosco o Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência. 
Esta iniciativa, que desafia os participantes a captarem através de uma 
imagem o verdadeiro sentido de inclusão ou que denuncie a falta dela, 
pretende também assinalar o aniversário deste órgão de comunicação e o 
Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, ambos comemorados a 3 de 
dezembro de 2015.
A entrega de trabalhos decorre até 15 de outubro e os vencedores do 
concurso são anunciados publicamente com o lançamento da 13.ª edição da 
Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de dezembro e numa cerimónia 
a realizar na parte da tarde no Centro Português de Fotografia, no Porto.

Balanço da 1.ª edição do concurso…de 28 de julho a 31 dezembro de
2014

5
Meses

61
Fotografias a concurso

3802
Visitantes da exposição no Centro

Português de Fotografia no mês de dezembro

41 629
Visitas ao facebook

23 586
Visitas ao site

43 929
Visualizações de página

5581
Visualizações das notícias

sobre o concurso

3371
Visualizações das newsletters semanais

enviadas no decorrer do concurso

http://www.pluralesingular.pt


Faculdade de 
Motricidade 
Humana promove 
pós-graduação em 
desporto adaptado

Foram 203 as praias portuguesas 
classificadas como “acessíveis” para 
pessoas com deficiência nesta última 
época balnear, no âmbito do pro-
grama “Praia acessível – Praia para 
Todos”, promovido pelo Instituto 
Nacional para a Reabilitação (INR). 
Entre os critérios estão o acesso 
pedonal fácil, estacionamento com 
lugares reservados a pessoas com 
deficiência, acessibilidade à zona 
de banhos, passadeiras no areal, 
instalações sanitárias adaptadas e 
acessíveis, posto de socorro acessível 
e existência de nadador salvador.
Outra nota importante é o facto de 
mais de metade das praias classifica-
das possuírem equipamentos desti-
nados a permitir o acesso ao banho 

ou ao passeio na praia de pessoas 
com dificuldades de mobilidade.
O galardão “Praia acessível – Praia 
para Todos” foi criado em 2004, com 
o objetivo de promover a acessibi-
lidade das pessoas com mobilidade 
condicionada às praias, resultando 
de uma parceria do INR, do Turis-
mo de Portugal, das Administrações 
de Região Hidrográfica, da Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA) e do 
Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, sendo de realçar a cola-
boração com as câmaras municipais 
locais. 
Nos dez anos que se passaram o 
número de praias classificadas tem 
vindo a crescer… Em 2005 foi atri-
buída esta classificação a 49 praias.

A Faculdade de Motricidade Hu-
mana (FMH), da Universidade de 
Lisboa, está a promover uma pós-
graduação em desporto adaptado.
Este curso foi concebido para inte-
grar a formação específica necessária 
ao desporto adaptado na formação 
mais geral em treino desportivo.
É objetivo do curso desenvolver um 
pensamento crítico sobre as temáti-
cas específicas do desporto adaptado 
nomeadamente no que respeita à 
inclusão, à participação e à aquisi-
ção de competências ao mais alto 
nível, sem esquecer a função que o 
treinador pode desempenhar neste 
domínio.

Sobre a Imprensa Braille da SCMP, 
esta existe desde 1956 e foi fun-
dada pelo professor Albuquerque 
e Castro. O CPAC faz produção de 
livros, revistas e outros materiais em 
braille.

A OED_Operação de Emprego para 
Pessoas com Deficiência, um projeto 
que a Fundação LIGA promove em 
parceria com o Instituto do Em-
prego e Formação Profissional e a 
câmara de Lisboa, completa este ano 
25 anos.
 “Neste percurso foram realizados 
82.470 contactos com potenciais 
empregadores e conseguidas 970 co-
locações. São estes números, que nos 
incitam a prosseguir, até que deixe 
de ser necessário este acolhimento 
especial”, lê-se em comunicado da 
Fundação LIGA.
A instituição explica que “pelos 
resultados obtidos e pela divulgação 
das boas práticas” deseja “poder 
continuar a abranger em cada ano, 
mais empresas e cidadãos candi-
datos a emprego, envolvidos no 
compromisso da valorização de cada 
cidadão, para além dos condiciona-
mentos da sua funcionalidade”.

A câmara de Lisboa foi distinguida 
com um prémio de acessibilidade 
pela implementação do Plano de 
Acessibilidade Pedonal.
Nota publicada no site da autarquia 
de Lisboa indica que a atribuição 
deste prémio aconteceu a 30 de julho 
pela Svayam – Accessibility Awards 
2015 numa cerimónia realizada na 
Estufa Fria, no âmbito da 14.ª confe-
rência “Transed 2015”, que decorreu 
na Fundação Calouste Gulbenkian 
entre 28 e 31 de julho.
Nesta edição foram premiadas três 
instituições portuguesas que se 
distinguiram pelo seu trabalho na 
área das boas práticas em acessibili-
dade para pessoas com deficiência e 
idosos. 

O segundo prémio foi para a câmara 
de Lisboa pelo Plano de Acessi-
bilidade Pedonal e o galardão foi 
recebido pelo vereador João Afonso, 
responsável pelo pelouro dos Direi-
tos Sociais
Segundo o autarca, o plano está a 
ser implementado pela autarquia 
com o apoio de várias entidades e 
instituições quer públicas quer pri-
vadas. “As cidades não foram feitas 
para os carros, estradas ou edifícios, 
mas sim para as pessoas”, disse João 
Afonso.

Operação de 
Emprego para 
Pessoal com 
Deficiência faz 25 
anos

A partir de julho, os clientes da EDP 
com deficiência auditiva podem 
contactar a empresa através de 
videochamada em Língua Gestual 
Portuguesa por via do serviço Ser-
viin.
A empresa, em nota remetida às 
redações, explica que através desta 
videochamada, os clientes poderão 
tratar questões relacionadas com 
faturas, tarifários, mudanças de con-
tratos, entre outras áreas.

Assim, as pessoas com deficiência 
auditiva não precisam de se deslo-
car a um balcão ou de se fazerem 
acompanhar por alguém que possa 
intermediar a comunicação.

Pessoas com deficiência auditiva podem 
contactar EDP através de videochamada

O diário ‘Jornal de Notícias’ (JN) 
anunciou, durante as comemorações 
do 127.º aniversário deste jornal, em 
junho, que vai retomar a sua edição 
em braille em parceria com o Centro 
Professor Albuquerque e Castro 
(CPAC), da Santa Casa de Miser-
icórdia do Porto (SCMP).
O JN já teve uma edição em braille, 
mas num período que coincidiu 
com a entrada da ‘troika’ em Portu-
gal e com o reajustamento do grupo 
em que se encaixa este título a ideia 
teve de ser cancelada.
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203 praias “acessíveis” para TODOS!

NOTÍCIAS

‘Jornal de Notícias’ anuncia edição em 
braille

Plano de Acessibilidade Pedonal de 
Lisboa recebe prémio

NOTÍCIAS



A câmara de Cascais, através da 
Empresa Municipal Cascais Envol-
vente, decidiu ceder formalmente à 
Cooperativa para a Educação e Rea-
bilitação de Cidadãos Inadaptados 
de Cascais (CERCICA) dois fogos 
habitacionais.
As casas estão integradas no Em-
preendimento PER de Campos 
Velhos e, conforme descreve a 
autarquia em nota publicada no 
seu site, destinam-se a alojamento 
e prestação de cuidados individua-
lizados e personalizados a pessoas 
com deficiência e/ou incapacidades, 
maiores de 16 anos.
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A câmara da Maia lançou o “IN-
TEGRARE” – Programa Municipal 
Para a Inclusão Ativa que tem como 
objetivo proporcionar às pessoas 
com deficiência e incapacidade o 
exercício de uma atividade profis-
sional.
À câmara da Maia juntaram-se, atra-
vés de um protocolo de cooperação, 
o Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), o Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia 
(CRPG) e a Associação Empresarial 
da Maia (AEM).
São objetivos do protocolo celebrado 
proporcionar às pessoas com defi-
ciência, incapacidade e capacidades 
de trabalho reduzidas o exercício 
de uma atividade profissional e o 
desenvolvimento de competências 
pessoais, sociais e profissionais 
necessárias à sua integração, em 
regime de trabalho normal.

Neste programa é tido em conta 
que o IEFP dispõe de instrumentos, 
nomeadamente majorações dos 
apoios à contratação, destinados à 
integração dos trabalhadores com 
deficiência ou incapacidade.
O universo de pessoas que pode-
rão vir a beneficiar deste programa 
estará dependente do número de 
inscritos no centro de emprego da 
Maia.
No âmbito deste programa serão 
promovidas ações que visem, entre 
outros aspetos, potenciar a emprega-
bilidade, bem como serão realizados 
seminários, conferências e wor-
kshops que, lê-se na apresentação 
do “INTEGRARE”, “contribuam 
ativamente para a consciencialização 
da sociedade empresarial para a im-
portância da integração das pessoas 
com deficiência”.

CERCIMOR planeia 
abrir novo polo em 
Mora

A câmara de Mora e a Cooperati-
va de Educação e Reabilitação de 
Cidadãos Inadaptados de Montemor
-o-Novo (CERCIMOR) assinaram 
um protocolo que visa a abertura de 
um polo daquela instituição neste 
município alentejano.
A expetativa é de que o espaço abra 
até ao final do ano na antiga cantina 
escolar de Mora, estando prevista 
a permanência de dois técnicos e 
o novo polo deve abranger, numa 
primeira fase, dez utentes.
O projeto já foi entregue na Segu-
rança Social.
A CERCIMOR dedica-se a ativida-
des de apoio social a pessoas com 
deficiência e sem alojamento e a 
atividades de saúde humana e apoio 
social em geral.

NOTÍCIAS

Câmara de Cascais 
entrega fogos 
habitacionais à 
CERCICA

A câmara de Santo Tirso estendeu 
o “Mimar”, programa que se destina 
a ocupar as crianças deste concelho 
durante as paragens letivas, às uni-
dades de multideficiência.
Conforme se lê no site desta au-
tarquia, o presidente da câmara de 
Santo Tirso, Joaquim Couto, fala 
de uma medida “inclusiva” que visa 
“proporcionar um maior apoio às 
famílias do concelho”.
Estima-se que 750 alunos usufruam 
da escola a tempo inteiro, com ativi-
dades lúdicas e didáticas. A inscri-
ção é gratuita.
Este programa destina-se às crian-
ças do 1.º ciclo das escolas de Santo 
Tirso, mas os alunos que frequentam 
as Unidades de Multideficiência das 
escolas EB de S. Rosendo e EB de S. 

Atividades nas Unidades de 
Multideficiência de Santo Tirso

Tomé de Negrelos também passam a 
estar abrangidos.
Uma vez que se tratam alunos com 
necessidades educativas especiais, 
ao que se associa, em alguns casos, 
a mobilidade reduzida, o programa 
da autarquia priorizou atividades 
dentro de portas.
A frequência dos equipamentos 
e valências – como fisioterapia, 
terapia ocupacional e sala de snoe-
zelen – disponíveis na Cooperativa 
de Apoio à Integração do Deficiente 
(CAID), uma instituição fundada 
em 1998 com o objetivo de respon-
der às necessidades do concelho na 
área deficiência através de diferentes 
dimensões como ocupação e inser-
ção socioprofissional, também fez 
parte do programa.

NOTÍCIAS

Maia lança Programa Municipal Para a 
Inclusão Ativa

A Fundação ADFP – Assistência, 
Desenvolvimento e Formação 
Profissional decidiu avançar com 
projetos como a Residência Respeito 
para 30 pessoas com deficiência e a 
criação de um Gabinete de Integra-
ção Profissional Inclusivo.
A residência para pessoas com 
deficiência terá capacidade para 30 
pessoas com deficiência incluindo 
muito dependentes e/ou com doen-
ça mental grave. O investimento 
desta nova residência teve um custo 

próximo de 500 mil euros.
A Fundação ADFP prevê também 
inaugurar a Residência Paz em 
Penela, no distrito de Coimbra, 
destinada a refugiados, resultado de 
numa parceria entre entidades go-
vernamentais e a câmara de Penela.
Em setembro, a Fundação pretende 
abrir um Gabinete de Integração 
Profissional Inclusivo (GIP), iniciati-
va pioneira no país, gerida por uma 
técnica com deficiência.

Fundação ADFP avança com Residência 
Respeito e GIP
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Para assinalar o aniversário da Plural&Singular e o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, ambos 
comemorados a 3 de dezembro de 2015, este órgão de comunicação, em parceria com o Centro Português de 
Fotografia, está a promover a 2.ª edição do concurso de fotografia intitulado “A Inclusão na Diversidade” para 
captar através de uma imagem o verdadeiro sentido de inclusão ou que denuncie a falta dela.

PORTUGAL PORTUGAL

O tema para este concurso - “A Inclusão na Diversida-
de” – assenta na ideia que a verdadeira inclusão deverá 
abarcar, em igualdade de direitos, de cidadania e parti-
cipação ativa na vida pública, aqueles que são tenden-
cialmente excluídos porque são mais débeis ou fogem ao 
padrão da normalidade e, por isso, são alvo de discri-
minação, como é o caso das mulheres, dos idosos, das 
crianças, das pessoas com algum tipo de limitação, dos 
pobres, dos doentes.
Ao promover esta iniciativa, a Plural&Singular, para 
além de celebrar o seu 3.º aniversário, pretende estimular 
o “olhar atento” por parte das pessoas ao verdadeiro sen-
tido de inclusão e à presença ou ausência dela no meio 
que as rodeia, assim como, fazer com que reflitam sobre 
o que é uma sociedade caracterizada pela diversidade.
Desmistificar a deficiência junto das pessoas sem defi-
ciência e combater os atos discriminatórios associados 
às ‘diferenças’ são outros propósitos importantes deste 
concurso de fotografia promovido em prol de uma so-
ciedade verdadeiramente inclusiva na diversidade.
As fotografias são avaliadas com base nos seguintes 
critérios: adequação ao tema do concurso; originalidade; 
criatividade; composição e podem concorrer todos os 
fotógrafos, amadores e profissionais, crianças e adoles-
centes, jovens, adultos e idosos, a título individual ou em 
representação de alguma entidade.
A entrega de trabalhos decorre entre os dias 27 de julho 
e 15 de outubro e os vencedores do concurso são anun-
ciados publicamente com o lançamento da 13.ª edição 
da Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de dezem-
bro e numa cerimónia a realizar na parte da tarde no 
Centro Português de Fotografia, no Porto. 
Mais informações através do email geral@pluralesingu-
lar.pt ou pelo telefone 913077505 

Plural&Singular promove 
2.ª edição do concurso de fotografia                 

«A Inclusão na Diversidade»

A Cresaçor - Cooperativa Regional de Eco-
nomia Solidária, sedeada nos Açores, lançou 
o desafio à Plural&Singular de se associar na 
promoção da 2.ª edição deste certame. Desafio 
aceite, procuram-se agora fotógrafos açorianos 
que se queiram candidatar ou fotografias que 
sejam tiradas numa das nove ilhas do arquipé-
lago. O repto está lançado para captar numa 
imagem a inclusão e a diversidade da insulari-
dade dos Açores. É este o mote desta parceria 
com a Cresaçor.

Parceiros:
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a UNIÃO pela Diferença

PORTUGAL PORTUGAL

O lema poderia ser “Bragança tem um sonho!”… E o 
“sonho comanda a vida” quando “a UNIÃO faz a for-
ça”…
Em causa está o projeto que a União das Freguesias 
de Sé, Santa Maria e Meixedo, concelho de Bragança, 
partilha com a Topo da União – Associação de Solidarie-
dade e Empreendedorismo: criar um parque dedicado a 
pessoas com deficiência.
“A ideia é que as pessoas possam passar um dia defe-
rente em contacto com a natureza… Longe das quatro 
paredes… Queremos criar um espaço seguro mas com 
a vantagem da liberdade porque não existem muros que 
limitem a ação”, descreveu à Plural&Singular o presiden-
te da União de Freguesias, José Vaz Pires.
O projeto passa por dotar um parque em Meixedo, que 
fica apenas a cerca de sete quilómetros do centro de 
Bragança, de máquinas adaptadas para programas de 
manutenção física e estruturas de apoio como bangalós 
com quartos e cozinha.
“Bragança tem um sonho!” mas esse sonho não é só do 
concelho, do distrito ou da região. O parque que a Topo 
da União e a União de Freguesias querem construir vai 
além dos limites geográficos desta cidade transmontana.
José Vaz Pires acredita que o parque vá beneficiar, 
desde logo as três grandes instituições que se dedicam 
à deficiência na zona – a Associação Socio-Cultural dos 
Deficientes de Trás-os-Montes, a Associação de Pais e 
Amigos do Diminuído Intelectual e o Centro de Educa-
ção Especial que está na alçada da Santa Casa de Mise-
ricórdia de Bragança – mas sonha com um projeto de 
âmbito alargado…
Criar emprego, gerando postos de trabalho, é outro 
dos objetivos desta ideia, cuja primeira pedra, estima o 
autarca de Bragança, pode vir a ser lançada ao longo do 
próximo ano e o projeto implementado de forma fasea-
da… “a UNIÃO faz a força”!
A Topo da União, associação criada em dezembro do 
ano passado, está a apostar em candidaturas a programas 
de várias entidades, como a Mota Engil por exemplo, e 
também pondera recorrer aos fundos comunitários do 
Portugal 2020.
Mas a causa – o tal “sonho” – já está a dinamizar a co-
munidade que, como José Vaz Pires conta, tem vindo a 
dizer “sim” a um evento que decorrerá nos dias 11 e 12 
de setembro (sexta-feira e sábado) no Núcleo Empresa-
rial da Região de Bragança (NERBA).
“A envolvência da comunidade para ajudar a causa está 
a ser fantástica. Empresas que dizem ‘sim’ automatica-
mente. Percebe-se que o interesse não é nem da União 

das Freguesias, nem da associação… É das pessoas com 
deficiência, da sociedade”, refere o autarca, enumerando 
os vários patrocínios já contabilizados.
Portanto, nos dias 11 e 12 Bragança, e não só, vai fazer 
“a UNIÃO pela Diferença” ao participar em atividades 
como um desfile que envolve o comércio local, mo-
mentos musicais, animação com djs, comes e bebes… 
Os preços de entrada vão dos dois aos quatro euros e 
a União de Freguesias vai disponibilizar um comboio 
turístico para levar e trazer as pessoas da festa de forma 
a prevenir acidentes e/ou excessos. 
Na sexta-feira, pelas 21h30, há um desfile solidário mas 
também inclusivo como também contam, à Plural&-
Singular, os responsáveis da agência Oporto Models & 
Events.
“A moda e solidariedade social têm uma ligação natural. 
É a segunda vez este ano que a Oporto Models se associa 
a causas solidárias. Todas a pessoas convidadas a partici-
par neste evento não hesitaram em participar”.
Sete lojas já disseram “sim” ao repto “a UNIÃO pela Di-
ferença”, às quais se junta o jovem estilista Daniel Lopes, 
natural de Moncorvo e estudante no Porto, que aprovei-
tará para apresentar a sua primeira coleção.
Com o título “a UNIÃO pela Diferença”, também o des-
file teria de ser para TODOS através da participação de 
pessoas com deficiência… “Queremos mostrar que pes-
soas com deficiência são tão capazes de fazer, construir e 
realizar... A moda é cada vez mais um lugar para todos. 
Hoje em dia vemos manequins em cadeiras de rodas, 
manequins com trissomia 21 e com outras deficiências. 
A moda e a beleza não têm fronteiras, nem preconcei-
tos”, avançam os responsáveis da agência.
Adivinham-se, portanto, dois dias repletos de animação, 
beleza e glamour… A organização destaca, de uma “pro-
gramação vasta e intensa”, a participação de personalida-
des como a apresentadora Merche Romero, a manequim 
Carla Matadinho, os atores Francisco Côrte-Real e Paulo 
Azevedo, bem como o ex-futebolista Marco Ferreira. 
Para sábado estão reservados workshops sobre saúde, 
redes sociais e bem-estar e uma ‘after party’ a cargo do dj 
Pedro Tabuada.

MAIS INFORMAÇÃO
https://www.facebook.com/UFSSmM
https://www.facebook.com/pages/Topo-Da-U-
niao/741755169242527
https://www.facebook.com/oportomodels
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Eduardo Jorge, em outubro de 2013, avançou com uma greve de fome junto à Assembleia da República 
pela criação da Lei pela Vida Independe.  Voltou à rua em protesto em setembro de 2014, ao percorrer 180 
quilómetros em cadeira de rodas entre Concavada, em Abrantes, e Lisboa para alertar a opinião pública 
por ter sido excluído, juntamente com o Movimento dos (d)Eficientes Indignados, das negociações em 
relação a esta importante mudança na vida das pessoas com deficiência. Em junho de 2015 por razões de 
saúde adiou a greve de fome que previa fazer por ausência de respostas do Governo e vê-se agora rendido 
ao sistema que tem vindo a combater: foi institucionalizado a 21 de julho porque diz não poder continuar 
a viver sozinho porque, por razões de saúde, necessita de acompanhamento permanente.

PORTUGAL PORTUGAL

Plural&Singular (P&S) – Na última vez que o Eduardo 
falou à Plural&Singular foi para dar conta do balanço 
sobre a ação de protesto que realizou – a viagem de 
180 quilómetros entre Concavada, em Abrantes, e Lis-
boa. Entretanto disse que ia “aguardar durante os seis 
meses” que deu “ao governo para cumprir promessas”. 
Não cumprindo voltava à greve de fome… Que acon-
teceu entretanto? 
Eduardo Jorge (EJ) – Tinha previsto reiniciar a luta 
(greve de fome), pelo direito a uma Vida Independente, 
no dia 10 de Junho de 2015, mas problemas de bexiga, e, 
principalmente, uma escara impediram-me de o fazer.

P&S – Anuncia no seu blogue Tetraplégicos que pre-
tende, brevemente, reiniciar a greve de fome interrom-
pida. 
O que pode adiantar à Plural&Singular?
EJ – Posso adiantar que logo que a minha saúde o per-
mita voltarei a reiniciar a greve de fome interrompida no 
dia 6 de outubro de 2014, devido a promessas do Gover-
no entretanto não cumpridas.

P&S – A 1 de julho escreveu, mas só passados oito dias 
publicou no blogue, que ia ser institucionalizado. Esta 
decisão foi difícil de tomar? E partilhar com o mundo 
também foi difícil?
EJ – Iniciei o texto nesse dia, mas só o consegui terminar 
uns dias depois. Foi e está a ser muito complicado lidar 
com esta sensação de fracasso que me invadiu. A minha 
grande angústia reside no facto de ainda não ter conse-
guido, através das ações de luta que me propus, alterar 
esta política da institucionalização compulsiva levada a 
cabo pelo nosso Governo. O meu grande dilema não é 
a institucionalização em si, mas o facto de ser obrigado 
a isso, de não existirem outras alternativas para quem 
depende do apoio de terceiros.

P&S – Que motivos pesam nesta decisão?
EJ – A oferta de emprego do Centro de Apoio Social 
da Carregueira (Chamusca) sem dúvida, assim como o 
apoio que terei no Centro, pois o facto de ser obrigado 
a viver sozinho e sem apoio, durante 16 horas do dia, 
neste estado frágil de saúde que me encontro não posso 
suportar mais.

A “sorte” bateu à porta
de Eduardo Jorge 

Ativista é obrigado a «render-se» à institucionalização por motivos de saúde

Texto: Sofia Pires
Fotos: Cristina Fernandes



14 15

PORTUGAL

P&S – Como encara o facto de ter que deixar tudo 
para trás?
EJ – Um misto de revolta e tristeza. Revolta pelo facto 
do sr. Secretário de Estado, Agostinho Branquinho, não 
ter cumprido o que me prometeu, que seria a elabora-
ção de uma Lei sobre Vida Independente. O Estado em 
vez de criar condições para nos mantermos nas nossas 
residências e o nosso enquadramento familiar e social, 
centra a sua intervenção na comparticipação de soluções 
orientadas para o nosso desenraizamento social e afeti-
vo. Comparticipa os lares residenciais com 951,53€ por 
utente internado e no entanto, se a mesma pessoa estiver 
em casa, com a sua família, a comparticipação máxima 
que poderá ter para contratar alguém para o assistir, é 
de 177.79€. Tristeza por sair da minha casa e do meu 
ambiente social, onde adoro viver e queria continuar. Se-
parar-me dos meus cães Aramito com cinco anos, e Kiko 
com um, assim como das plantas que me foram deixadas 
pela minha mãe e a minha horta.

P&S – Como tem sido a ‘aceitação’ dos seguidores do 
blogue e do facebook?
EJ – Felizmente melhor do que esperava. Todos enten-
deram as minhas razões. Esse facto deixou-me mais 
leve e que me sentisse menos culpado. Estão a ser muito 
compreensivos e isso ajudou-me muito. 

P&S – Também confessa que está num conflito inte-
rior por, de certa forma, ter que se render ao que tem 
evitado que seja uma certeza: a institucionalização 
forçada. Sente que esta é uma batalha perdida?
EJ – Não posso considerar uma batalha perdida porque 
começam a aparecer alguns resultados. Temos o exem-
plo do projecto-piloto de Vida Independente criado pela 
Câmara Municipal de Lisboa; o assunto ter sido debati-
do na Assembleia da República e o conceito começar a 
ser conhecido pela imprensa, pessoas com deficiência e 
sociedade em geral.  

P&S – Mas nem tudo são más notícias, esta decisão 
também se prende com o facto de ter uma nova oferta 
de emprego. Como tem sido o seu percurso profissio-
nal? Sente-se realizado neste campo?
EJ – Ter um trabalho hoje em dia é um enorme privilé-
gio, ser-se desejado como foi o meu caso é uma sensação 
maravilhosa. Após adquirir a minha deficiência só tive 
direito a estágios ao abrigo dos programas de emprego 
subsidiados pelo IEFP [Instituto de Emprego e Forma-
ção Profissional] e contratos de emprego-inserção + 
praticamente mendigando. Adoro o que faço. Há quatro 
anos que sou um trabalhador social. Já era um assisten-
te social de coração, a licenciatura veio por acréscimo. 
Sinto-me realizado nesta área. Um assistente social é um 
ator político. Ser ator de mudança social faz-me muito 
bem.

P&S – Então quais são as expetativas do ‘novo’ futuro?
EJ – No que toca à continuação da minha luta, restabe-
lecer-me e voltar à ação porque desistir nunca será uma 
opção. Quanto ao trabalho, desejo continuar a aprender 
e desafiar as minhas capacidades, desta vez noutro lugar. 
Espera-me um novo desafio que será encarado com 
enorme orgulho e a mesma determinação e paixão de 
sempre.

PORTUGAL

Plural&Singular (P&S) – Este congresso realizou-se 
em Lisboa. Gostava de começar por perceber se foi 
uma escolha natural, se resultou de uma candidatura. 
Como é que se proporcionou esta saída inédita do 
Reino Unido?
David Rodrigues (DR) - Os sete [congressos] anteriores 
sempre se passaram dentro do espaço do Reino Unido 
umas vezes na Irlanda do Norte outras em Inglaterra 
outras vezes na Escócia e pela primeira vez este congres-
so veio para fora do Reino Unido. Eu estive no congresso 
em 2010, em Belfast, e na altura apresentei a nossa can-
didatura e eles aceitaram que o congresso fosse feito em 
Lisboa passados cinco anos porque este congresso é só 
feito de cinco em cinco anos e portanto foi uma candi-
datura que nós fizemos e que foi aceite pela organização 
do ISEC.

P&S - Então, considerando este contexto ainda mais 
importante é o facto dele se ter realizado em Portugal?
DR - É verdade. É a primeira vez que este congresso sai 
do Reino Unido e também foi a primeira vez que este 
congresso teve uma participação mais aberta. Com ‘mais 
aberta’ o que eu quero dizer é que muitas das pessoas 
que iam ao Reino Unido a este congresso eram pes-
soas próximas da Commonwealth, dos países de língua 
inglesa e neste congresso nós tivemos realmente uma 
maior diversidade de pessoas, não só vieram pessoas da 
Commonwealth mas também muita gente dos países 
de língua oficial portuguesa e também de muitos outros 
países que não costumavam frequentar este congresso. 
Nós tivemos 38 nacionalidades neste congresso.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

O Congresso Internacional sobre Educação Inclusiva (ISEC - Inclusive and Supportive Education Con-
gress) saiu do Reino Unido e foi parar a Lisboa. Foi na capital portuguesa que teve lugar, de 26 a 29 de 
julho, a 8.ª edição desta iniciativa organizada pela Pró-Inclusão - Associação Nacional de Docentes de 
Educação Especial (PIN-ANDEE, Portugal) e pela Associação Nacional para as Necessidades Educacionais 
Especiais (NASEN, Reino Unido). Desta iniciativa saiu a “Declaração de Lisboa sobre Equidade Educativa”, 
mais um instrumento que apoia a escola para todos, e que, segundo o documento, compromete a organiza-
ção do evento a “enfrentar todas as formas de exclusão e marginalização, disparidades e desigualdades no 
acesso, participação e resultados da aprendizagem. Em 2020 o congresso regressa a casa, realizando-se em 
Londres.

8.º Congresso Internacional sobre Educação Inclusiva 

Balanço positivo na ‘visita’ a Portugal

“Estamos exaustos mas felizes. O congresso foi um grande sucesso e representou 
um grande esforço da comissão organizadora” David Rodrigues
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P&S - Em relação à continuidade, este congresso vai 
voltar ao Reino Unido?
DR - Vai voltar ao Reino Unido é verdade. O que ficou 
combinado é que em 2020 o congresso regressará ao Re-
ino Unido e vai ter lugar em Londres. Mas antes disso a 
Pró-Inclusão vai organizar o seu congresso internacional 
em 2017 porque nós organizamos o nosso congresso de 
dois em dois anos.

P&S - Em relação ao programa, a organização teve o 
cuidado de fazer uma programação no alinhamento 
dos congressos anteriores?
DR - Nós tivemos uma grande preocupação que o 
congresso, além de ser um congresso que tivesse pessoas 
que fizessem apresentações que inspirassem as outras 
pessoas em termos de novas ideias e de novas experiên-
cias, fosse também um congresso que tivesse um grande 
espaço para debate, para troca de ideias e para haver 
algum tipo de interação entre as pessoas. Assim tivemos 
cinco conferências plenárias, isto é, pessoas de todo o 
mundo, do Reino Unido, da Austrália dos Emirados, do 
México, de Portugal que fizeram conferências plenárias. 
Depois tivemos mesas redondas, nós tivemos quatro me-
sas redondas em que estavam quatro participantes, cada 
um do seu continente. Tivemos pessoas do Japão, da 
China de África, da América, etc. ... Isto foi a parte mais 
de inspiração, não é? Depois tivemos grandes espaços de 
debate, tivemos 450 comunicações que todas elas foram 
apresentadas e com tempo para as pessoas debaterem 
e comentarem aquilo que foi apresentado. Mas talvez o 
mais interessante para nós foram as chamadas reuniões 
focais - as focal meetings - eram animadas por três pes-
soas também elas próprias de países diferentes trataram 
cinco temas fundamentais desde a questão da formação 
de professores até à questão das alterações da escolas 
ao nível da inclusão das políticas educativas e essas 
reuniões é que acabaram por originar um conjunto de 
conclusões que foram lidas na sessão de encerramento. 

Gostava também de realçar que nós produzimos uma 
Declaração de Lisboa sobre a Equidade Educativa.

P&S – O que refere o documento?
DR - Essa declaração foi uma declaração que foi elabo-
rada por um grupo de trabalho e esse grupo de trabalho 
acabou por levar em conta as conclusões das focal meet-
ings - das reuniões focais - de todo o espírito do con-
gresso procurando descrever uma declaração que tivesse 
um impacto internacional e que basicamente procla-
masse que nós estamos interessados e comprometidos 
em desenvolver e pressionar de certa maneira, no bom 
sentido, os países e o nosso Governo para que eles sejam 
mais equitativos na educação e sobretudo na educação 
de pessoas com condições de deficiência.

P&S - O que destacaria dessa declaração? 
DR - A fundamentação que nós damos para a equidade, 
por exemplo, é que a equidade tem uma base educa-
cional, tem uma base social e tem uma base económica. 
Quer dizer que nós procuramos desfazer o mito que a 
equidade é uma utopia, uma coisa que não existe, que a 
equidade é cara. Esta declaração procura desmistificar 
estas ideias sobre a utopia e a impossibilidade da equi-
dade dizendo pelo contrário que a equidade é possível, e 
é desejável e é humana.

P&S - Contextualizando a importância deste docu-
mento é um documento que vai ser marcante?
DR - Se ele vai ser histórico ou não depende de nós. De-
pende como nós o vamos divulgar, vamos usar, vamos 
evocar. Esse documento foi já enviado pela organização 
dos estados ibero-americanos e portanto nós esperamos 
que este documento tenha um grande impacto a nível 
internacional e que seja conhecido como a Declaração 
de Lisboa sobre a Equidade Educativa. 

PORTUGAL

P&S - Em relação ao balanço geral e até comparativo 
em relação aos outros congressos?
DR - Estou a ser um pouco juiz em causa própria 
porque eu fui da organização mas eu vou lhe dizer que 
os comentários sobre o congresso, sobre a organização 
não são só positivos, são entusiasticamente positivos. 
Várias pessoas que estiveram em outros congressos 
ISEC nos disseram que este tinha sido o melhor con-
gresso ISEC que alguma vez tinha sido organizado e 
isso tem a ver, um pouco com o esforço, nós fizemos um 
enorme esforço para que a organização fosse perfeita e 
foi. Fizemos um grande esforço para que o congresso 
tivesse uma grande qualidade ao nível científico e teve. 
E fizemos também um esforço porque o congresso desse 
as boas vindas às pessoas, quer dizer, fosse um congresso 
amigável por exemplo, que tivéssemos manifestações da 
nossa cultura no congresso. Nós tivemos fado, tivemos 
canto alentejano, tivemos rancho folclórico, tivemos 
uma grande manifestação da nossa cultura para dizer a 
estas pessoas que não é indiferente que este congresso 
passe em Portugal e procuramos também dizer que 
Portugal é um país que apesar de algumas dificuldades 
atuais fez um esforço notável em relação ao desenvolvi-
mento de educação inclusiva, e que temos muito camin-
ho para andar mas também já andamos muito caminho. 

P&S – E para perceber o perfil do participante… São 
pessoas ligadas à educação especial?
DR - Sem dúvida. Tivemos muitas pessoas ligadas a 
universidades, tivemos também muitas pessoas de 
ONGs, que trabalham em ONGs árabes, tivemos da 
china, tivemos uma delegação grande que veio da china 
de pessoas que trabalham não só nas universidades mas 
também em organizações que promovem os direitos das 
pessoas com deficiência e tivemos também os chamados 
profissionais de terreno, pessoas que trabalham, tem a 
sua profissão, como professores, como técnicos, como 
pessoas que trabalham em serviços ligadas a pessoas 
com dificuldades e que tiveram também presentes.

Professor David Rodrigues e professor Mel 
Ainscow, enquanto liam a “Declaração de Lisboa 
sobre Equidade Educativa”, durante a cerimónia 
de encerramento do ISEC2015Lisbon, em 29 de 
Julho de 2015.

ISEC2015Lisbon em números

550 
participantes

450 
comunicações apresentadas

10 
reuniões focais

4 
mesas redondas internacionais

38 
nacionalidades
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Conferência parlamentar “Centros de 
Recursos para a Inclusão”

PORTUGAL

Fotos retiradas do site da Assembleia da Republica | www.parlamento.pt

PORTUGAL

O estudo “Avaliação das Políticas Públicas – Inclusão 
de Alunos com Necessidades Educativas Especiais: O 
caso dos Centros de Recursos para a Inclusão”, feito pelo 
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG) e 
promovido pela Direção-Geral da Educação, foi apre-
sentado a 27 de maio na Assembleia da República (AR), 
numa conferência parlamentar que juntou técnicos e 
dirigentes de várias instituições e também deputados de 
vários partidos políticos.
Alguns dos problemas detetados neste estudo passam 
pelos atrasos na colocação de técnicos nas escolas e a 
falta de formação dos professores para acompanhar os 
alunos com necessidades educativas (NEE).
Os dados compilados numa publicação da autoria da 
equipa do CRPG mostram que até 2008, a maioria das 
crianças com NEE não frequentava o ensino regular mas 
sim escolas especiais. Algo que se modificou quando o 
Ministério da Educação e Ciência (MEC) decidiu inver-
ter esta situação. No ano letivo de 2013/14, apenas 2% 
destes alunos andavam em escolas especiais e os restan-
tes 98% em escolas regulares.
À margem do I Encontro Nacional de Centros de Recur-
sos para a Inclusão promovido pela Associação de Para-
lisia Cerebral do Porto (APPC) que decorreu no Porto 
a 8 de maio, a Plural&Singular falou com o diretor do 
CRPG, Jerónimo de Sousa, que é também coordenador 
deste estudo, tendo o mesmo concluído que o modelo 
de integração inclusiva dos alunos com NEE que agora é 
feito nas escolas em parceria com os Centros de Recur-
sos para a Inclusão (CRI) deve continuar mas existem 
falhas a corrigir.
O estudo do CRPG integra depoimentos de docentes e 
não docentes que trabalham em escolas portuguesas, en-
carregados de educação e alunos e foi avaliado o impacto 
da prestação de serviços dos CRI.
Apesar da opinião quase unanime ser a de que os téc-
nicos dos CRI – que são estruturas que apoiam alunos 
com NEE que frequentam as mesmas turmas que os seus 
pares da comunidade educativa, enquanto os técnicos 
podem ser psicólogos, terapeutas ocupacionais e tera-
peutas da fala, entre outros – fazem um bom trabalho, 
muitos dos inquiridos alertaram para problemas como 
falta de verbas e de recursos humanos suficientes.
“As dinâmicas para a contratualização e disponibiliza-
ção destes apoios pode estar a afetar a aprendizagem 
dos alunos”, disse Jerónimo de Sousa, remetendo para 
o estudo, no qual se lê que sem recursos suficientes, os 

alunos acabam por ter um apoio de “baixa abrangência, 
duração e frequência” até porque o rácio entre alunos e 
técnicos está “desequilibrado”.
A título de exemplo recorde-se que em alguns casos, o 
mesmo técnico tem de percorrer longas distâncias, uma 
vez que trabalhava em várias escolas que estão afastadas 
geograficamente, pelo que o estudo recomenda uma 
redução dos tempos gastos “em deslocações por vezes 
longas e frequentes”.
Outra preocupação é o facto de, para contornar a falta 
de pessoal, muitas escolas optarem por reduzir as horas 
de apoio aos alunos com NEE ou recorrem à substitui-
ção do apoio individual, ou seja mais personalizado, por 
apoios em grupo.
Jerónimo de Sousa falou, ainda, de outro problema: o 
facto dos CRI não prestarem apoio na educação pré-es-
colar, o que pode traduzir-se numa “desvantagem” na 
intervenção precoce.
Para o diretor do CRPG “é preciso disponibilizar os 
apoios necessários para responder às necessidades e que 
esses apoios se mantenham durante o percurso educati-
vo da criança ou por ciclo de ensino”.
Na AR, por iniciativa do Grupo de Trabalho de Edu-
cação Especial, foram, assim, discutidas várias proble-
máticas relativas ao papel dos técnicos dos CRI junto 
de alunos com NEE, somando-se como recomendação 
a formação de professores através da integração de um 
módulo de educação inclusiva na formação inicial e 
criando planos de formação contínua.
Na área do site da AR dedicada a este evento podem 
ser consultados os currículos de vários oradores desta 
conferência parlamentar, desde logo o de Jerónimo de 
Sousa, mas também do vice-presidente da Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente 
Mental (APPACDM) de Lisboa e presidente-adjunto da 
Confederação Nacional de Instituições de Solidariedade 
(CNIS), João Dias, bem como do presidente da Pró-In-
clusão – Associação Nacional de Docentes de Educação 
Especial, David Rodrigues.
Os contributos da Associação Portuguesa de Psicomotri-
cidade, da APPC, da Associação de Solidariedade Social 
de Lafões-ASSOL, e da Pais em Rede, também podem 
ser consultados na página da AR.
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FPAS – Cidadania ativa das 
pessoas surdas
A Federação Portuguesa das Associações de Surdos 
(FPAS) tem como missão “promover, defender, realizar 
e apoiar ações que contribuam para o desenvolvimento 
das Associações de Surdos e da Comunidade Surda, para 
assegurar e efetivar a plena cidadania e igualdade de 
oportunidades, para suprimir as barreiras que impedem 
o exercício dos seus direitos e deveres”. Com esta 
missão em mente, trabalhamos diariamente para criar 
iniciativas que promovam os direitos das Pessoas Surdas 
e que contribuam de uma forma real para a melhoria 
das condições de vida e de integração da Comunidade 
Surda. A FPAS trabalha ativamente pela procura de 
soluções e alertando a sociedade para as dificuldades/
barreiras das Pessoas Surdas, sendo que uma das nossas 
principais lutas é contra as barreiras de comunicação. 
A Lei da Não Discriminação (Lei n.º 46/2006, de 28 de 
Agosto) implica que todos devemos prevenir e remediar 
os atos que se traduzam na violação de quaisquer 
direitos fundamentais, ou na recusa ou condicionamento 
do exercício de quaisquer direitos económicos, sociais, 
culturais ou outros, por quaisquer pessoas, em razão 
da deficiência. Dando particular destaque ao artigo 4.º 
desta lei que define práticas discriminatórias contra 
pessoas com deficiência como “as ações ou omissões, 
dolosas ou negligentes, que, em razão da deficiência, 
violem o princípio da igualdade, designadamente: “(...) 
d) A recusa ou o impedimento da utilização e divulgação 
da língua gestual (...)”. 
Destaca-se ainda a Convenção dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência das Nações Unidas que foi ratificada 
pelo Estado Português em 2009 e que reafirma os 
princípios universais (dignidade, integralidade, 
igualdade e não discriminação) em que se baseia e que 
define as obrigações gerais dos Governos relativas à 
integração das várias dimensões da deficiência nas suas 
políticas, bem como as obrigações específicas relativas 
à sensibilização da sociedade para a deficiência, ao 
combate aos estereótipos e à valorização das pessoas 
com deficiência.

De acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano 
Plurianual da Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC) que define o conjunto de obrigações 
relativas à acessibilidade dos serviços de programas 
televisivos e dos serviços audiovisuais para pessoas com 
necessidades especiais, “Os debates entre candidatos aos 
diversos atos eleitorais que ocorram durante os períodos 
de pré-campanha e campanha deverão ser integralmente 
objeto de interpretação por meio de Língua Gestual 
Portuguesa”.
Tendo em conta que se aproximam as eleições 
legislativas no próximo dia 04 de outubro de 2015, a 
FPAS contactou os diversos Partidos Políticos e Canais 
Televisivos para que sejam consideradas algumas 
recomendações para a acessibilidade das Pessoas Surdas, 
nomeadamente que seja garantida a interpretação em 
Língua Gestual Portuguesa nas entrevistas televisivas, 
campanhas, comunicações e debates.
Para além disto, a FPAS integra o trabalho conjunto 
que tem vindo a ser feito com a Comissão Nacional de 
Eleições e com as Organizações representativas da área 
da deficiência, para que sejam criados materiais/vídeos 
informativos e acessíveis para os diversos Cidadãos.
A nosso ver, é muito importante que todas as Pessoas 
Surdas consigam aceder à informação das campanhas 
eleitorais de uma forma verdadeiramente acessível, 
porque isso será fundamental para que consigam votar 
de forma informada e esclarecida.
Reforçamos que a FPAS trabalha diariamente com a 
colaboração de toda a Comunidade Surda nesta luta 
pelos direitos das Pessoas Surdas e da Língua Gestual 
Portuguesa (LGP), trabalhando para garantir que somos 
respeitados como cidadãos portugueses ativos que fazem 
parte integrante deste País.
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Muitas vezes, quando falo com uma entidade sobre aces-
sibilidade, é questionável se estou a falar com a entidade 
ou apenas com um colaborador do único departamento 
que gostaria de melhorar a sua oferta. Mais tarde, a ex-
plicação, porque nenhumas das melhorias propostas fo-
ram adotadas, pode incluir a expressão “não havia massa 
crítica”, ou seja, não houve pessoas suficientes com poder 
de decisão que quisessem implementar as boas práticas 
para tornar a sua entidade mais inclusiva. De facto, para 
assegurar a acessibilidade da oferta, uma organização 
não pode depender das boas intenções do seu pessoal, 
mas antes deve possuir procedimentos que canalizam as 
informações que os decisores necessitam e que promo-
vem uma cultura de inclusão onde a acessibilidade é um 
dos critérios de avaliação nas decisões tomadas. 
Neste artigo, o leitor pode encontrar uma série de per-
guntas que ajudarão uma entidade a identificar as áreas 
a considerar e os procedimentos a seguir para criar uma 
cultura institucional cada vez mais capaz de responder 
às necessidades e expetativas dos seus clientes e utentes. 
Se uma organização responde “sim” a todas as perguntas 
seguintes, então está no bom caminho.  

A acessibilidade dos produtos e políticas inclusivas 
são critérios na adjudicação de contratos de aquisição 
de bens e serviços?
O Outsourcing é uma prática comum e uma grande 
oportunidade de promover a acessibilidade e a inclusão. 
A primeira pode e deve fazer parte do caderno de encar-
gos, enquanto a segunda pode ser um critério na escolha 
de potenciais fornecedores. Por exemplo, quando uma 
organização contrata um webdesigner, deve exigir que o 
site cumpra as recomendações WCAG 2.0 sobre aces-
sibilidade até ao nível AAA. Se ele nunca ouviu falar 
delas ou achar que assim sai mais caro, está na altura de 
mudar de webdesigner, porque estas recomendações, 
elaboradas por informáticos, existem há vários anos e 
são fáceis de cumprir. Mais ainda, um concurso pode 
incluir critérios sobre as políticas de emprego dos con-
correntes e assim favorecer fornecedores que apostam na 
diversidade.           

Cada vez que a organização recebe uma reclamação 
sobre a conceção de um produto, o departamento que 
elabora os cadernos de encargos e as especificações é 
informado?
No mundo da acessibilidade, é comum falar-se da 
necessidade de formação para preencher as lacunas 
nos conhecimentos dos projetistas. Os comentários 
dos clientes podem constituir uma formação informal 
e serem encarados como um estudo de mercado. Para 
isso é essencial que tais comentários não morram no 
departamento de reclamações, onde o lema não oficial é 
“o cliente tem razão – era bom!” mas antes chegam, sem 
serem filtrados, a quem trata dos detalhes dos produtos e 
serviços. Os clientes que investiram tempo em submeter 
uma queixa sobre as dificuldades que tinham em usar 
determinado bem devem ser vistos como uma rica fonte 
de informação que revela falhas no design e, eventual-
mente, esclarece dúvidas que os próprios decisores 
tinham. Ou seja, e como se diz na gíria da gestão pela 
qualidade, as queixas dos clientes devem ser encaradas 
como uma oportunidade de melhoria.     

A política de recrutamento encara a diversidade como 
uma mais valia?      
Se uma entidade pretende entender o público para ser-
vi-lo melhor ou para aumentar as suas vendas, tem mais 
hipóteses de atingir a sua meta se os seus colaboradores 
forem representativos da sociedade.   
Quando os decisores são todos homens brancos, destros, 
com visão plena e que conduzem, é natural que estes vão 
conceber serviços e espaços que os satisfaçam. Por vezes 
tentam ir mais longe e criam serviços e espaços para os 
estereótipos falsos das pessoas “diferentes”. Exemplos 
típicos são as rampas de estilo lança-mísseis, tal como os 
designers que querem pôr braille nos autoclismos e nas 
torradeiras. 
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Das boas intenções às boas 
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O pessoal de atendimento recebe formação sobre 
clientes ou utentes com necessidades especiais? 
É essencial que as pessoas que são a cara da organização 
recebam os clientes da melhor maneira. Para isso, têm de 
ultrapassar muitos estereótipos que a sociedade continua 
a perpetuar. Não há nada melhor do que formação na 
matéria. Numa entidade com uma cultura de inclusão, 
a diversidade da população é tratada na formação geral, 
por exemplo, aí pondera-se o uso da expressão “assine 
aqui por favor” perante uma pessoa cega ou outra sem 
mãos. Noutras entidades, a formação sobre uma per-
centagem significativa da sociedade é dada à parte, e 
normalmente quando os funcionários são experientes, 
implicando, por um lado, que alguns já fizeram estra-
gos e, por outro, que pode ser difícil mudar hábitos de 
trabalho. Mas vale sempre a pena porque uma palavra 
indelicada ou pergunta indevida, mesmo sem más inten-
ções, pode estragar a relação entre uma organização e a 
sua clientela.    

A legibilidade das informações impressas nas embala-
gens e nos folhetos foi testada com o público? 
Naturalmente, a legibilidade pode ser um requisito no 
briefing dado ao designer gráfico, mas os padrões deste 
podem ser muito diferentes em relação aos do público 
em geral. 
Como se sabe, a população está a envelhecer e cada vez 
mais pessoas têm dificuldade em ler letras minúsculas. 
Ora, se metade da população não consegue ler a lista de 
ingredientes ou as instruções de uso numa embalagem, 
a empresa pode afirmar que alertou o público para po-
tenciais riscos? Ou se os clientes vão voltarem a comprar 
um produto quando não seguiram as instruções ilegíveis 
e os resultados não foram os ideais? Para eliminar estas 
dúvidas, basta formar um grupo de avaliadores com 
diversas capacidades visuais.  
E não podemos esquecer que o objetivo principal de um 
folheto é comunicar com os clientes ou utentes. Por isso, 
além de ser legível, o texto deve ser fácil de compreen-
der. Naturalmente os autores do texto entendem-no, mas 
convém realizar testes com o público para ver se eles 
extraem os dados certos e/ou se seguem as instruções 
como deve ser.   

A organização disponibiliza informação em diversos 
formatos?
A boa legibilidade dos textos impressos vai ajudar 
muitos leitores, mas outros sempre necessitarão de um 
formato alternativo, como por exemplo braille ou língua 
gestual. Alguns gestores, confrontados com esta propos-
ta, respondem que não têm colaboradores que dominem 
estas matérias. Esquecem-se que também não dominam 
o recarregamento dos extintores nem a reciclagem de 
cartão, mas estas tarefas são realizadas. O importante é 
reconhecer que a organização não está a comunicar com 
todos, porque a solução outsourcing existe, e a entidade 
sempre pode contratar colaboradores com estas compe-
tências. 

Naturalmente, as perguntas apresentadas aqui não cons-
tituem uma lista exaustiva ou definitiva. Como foi dito 
na introdução, é necessário criar uma cultura institucio-
nal cada vez mais capaz de responder às necessidades 
e expectativas dos clientes e utentes. Será um processo 
contínuo em que a organização está sempre a levantar 
a fasquia, mas ser capaz de responder “sim!” a todas 
as perguntas em destaque neste artigo seria um bom 
começo.    
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Desporto Adaptado
A equipa de Andebol em Cadeira de Rodas da APD - 
Leiria conquistou em 20 de junho, na Guarda, o título 
de Campeão Nacional de Andebol em Cadeira de rodas 
(ACR 4).
Iniciou a meia-final contra a APD-Porto, tendo ganho 
os dois sets, classificando-se assim para a final onde iria 
defrontar a APD-Braga.
A final prometia ser um excelente jogo pois a equipa da 
APD-Braga era a detentora do troféu! A equipa de Leiria 
entrou no primeiro set concentrada e a finalizar melhor 
que a equipa de Braga, conseguindo vencer por golo de 
ouro no primeiro set por 5-4. 
No segundo set, a APD-Leiria fez algumas alterações 
táticas na sua forma de jogar, conseguindo confundir o 
seu adversário, acabando por ganhar por 4-3 e sagrando-
se assim Campeão Nacional de Andebol em ACR4.
Estão todos de parabéns com especial destaque 
para o melhor marcador do jogo Iderlindo Gomes, 
bem como os seus fantásticos guarda-redes Marco 
Francisco e Cândido Delgado que foram, uma vez mais, 
determinantes para esta grande conquista.  
Querer, raça, determinação e nunca desistir foram, uma 
vez mais, as chaves para o sucesso. Uma verdadeira final 
vibrante com a vitória a sorrir para Leiria, que foi a 
melhor equipa em campo. 

Fazem parte da equipa de Andebol: Nuno Pedrosa, 
Manuel Sousa, Luís Ramos, Iderlindo Gomes, Patrícia 
Traquina, Marco Francisco, Cândido Delgado, João 
Pedro, Rafael Andino, João Queiroz e João Jerónimo.
Na época desportiva 2014/2015 a APD-Leiria venceu o 
Campeonato Nacional de Basquetebol em Cadeira de 
Rodas, sangrando-se Bi-Campeão Nacional, a Taça de 
Portugal de Andebol em Cadeira de Rodas de ACR7 e 
ACR4 e acrescenta o seu primeiro título de Campeão 
Nacional de Andebol de ACR4 e ACR7.
Por sua vez, em relação ao Basquetebol em Cadeira de 
Rodas (BCR), a APD-Braga foi a vencedora da Taça de 
Portugal de BCR 2014/2015!
A Final Four da Taça de Portugal de BCR realizou-se 
no Pavilhão de Pousos em Leiria, com duas meias-finais 
entre a APD-Leiria e a APD-Paredes, sendo que a equipa 
de Leiria venceu a de Paredes com facilidade por 46-27 
e a segunda meia-final entre APD-Sintra e a APD-Braga 
com a vitória a sorrir a Braga pelos esclarecedores 39-48.
No domingo realizou-se a final entre a APD-Leiria e a 
APD-Braga com início às 10h30. Num ambiente difícil 
para qualquer equipa e com um início de jogo atónito 
por parte dos atletas de Braga, Leiria consegue a quatro 
minutos do fim do 1.º período um parcial de 14-4. 

OPINIÃO



Saúde e bem-estar
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Após uma paragem de tempo técnico, a equipa de Braga 
transformou-se e começou a recuperar de uma forma 
tremenda, chegando ao final do primeiro período a 
vencer por 14-16. 
O resultado ficou sempre a favor dos bracarenses a 
partir dessa altura, tendo Braga conseguido vantagens 
de quatro a seis pontos de diferença. A um minuto e 
20 segundos do final do jogo Braga vencia por 42-48 
e a partir daí tratou-se apenas de realizar uma gestão 
de tempo de jogo, acabando por vencer por 44-51 e 
arrecadando assim a Taça de Portugal.
Em relação ao Campeonato Nacional Basquetebol em 
Cadeira de Rodas a APD-Braga ficou em 2.º lugar com 
os mesmos pontos que o 1.º (APD-Leiria) sendo que o 
campeonato ficou resolvido no confronto direto em que 
Leiria levou vantagem por apenas quatro pontos. Para 
chegar à final a APD-Braga venceu nos quartos-de-final 
a equipa de Alcoitão, na meia-final a APD-Sintra e na 
final a APD-Leiria.
Parabéns a todos, principalmente a quem nunca deixa de 
acreditar no desporto adaptado e que apoia as equipas 
ao longo destes tempos permitindo assim que nos 
realizemos no Desporto e na Vida.

de ultrapassar muitos estereótipos que a sociedade 
continua a perpetuar. Não há nada melhor do que 
formação na matéria. Numa entidade com uma cultura 
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A minha memória é minha, é pessoal e intransmissível. 
Resultou das vivências que tive ao longo da vida, do 
modo como estas são interpretadas e percecionadas por 
mim. Não há memórias iguais. Algumas duram meros 
segundos, outras ficam gravadas toda uma vida. É isto 
que nos faz seres únicos e diferentes entre nós. Mesmo 
os gémeos verdadeiros, que são iguais fisicamente, têm 
personalidades e memórias diferentes. Segundo Belina 
Nunes (2008) o processo de memorização é constante 
e processa-se, na sua maior parte, de modo independ-
ente da vontade, pelo que não conseguimos saber com 
antecedência, o que irá ficar retido na memória ou não. 
A autora refere ainda que as memórias não são estáticas, 
pelo contrário, são modificáveis, dependendo da sua 
revivenciação.
A memória permite a retenção de informação e conse-
quentemente a aprendizagem. Esta ocorre durante toda 
a vida e depende do nível de maturação cerebral de cada 
pessoa. Daqui surge a importância de mantermos a nos-
sa mente ativa e exercitada. Tal como o corpo necessita 
de movimento, de atividade, de ação, a mente necessita 
de estímulos, de desafios e de informação. Durante todas 
as nossas atividades de vida diária sejam elas laborais, 
lúdicas ou de cuidados pessoais, utilizamos diferentes 
competências (motoras, percetivas ou cognitivas) o que 
significa que utilizamos também diferentes tipos de 
memória. Contudo ao longo da vida os nossos papéis 
vão mudando, vamos tendo outras atividades, outros 
afazeres e, numa fase mais adiantada vamos perdendo 
alguns desses papéis. Deixamos de ter o papel de trabal-
hador porque nos reformamos, deixamos de ter o papel 
de mulher/marido pois ficamos viúvos, e muitos outros. 
Esta perda de funções e de papéis implica que deixamos 

Memória de mim         
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de receber inúmeros estímulos e vivências e, conse-
quentemente deixamos de reter informação e necessitar 
de recorrer a dados que temos na nossa memória. Por 
outro lado, o processo de envelhecimento, também nos 
faz passar por uma série de alterações próprias deste 
estadio que podem influenciar a memória. Começa-
mos a deixar de usar, no seu potencial máximo, as 
nossas capacidades cognitivas, percetivas, motoras e, 
em especial a memória. Com este desuso começamos 
progressivamente a perder capacidades, competências e 
podem inclusivamente surgir problemas demenciais. As 
síndromes demenciais (conjunto de sinais e de sintomas 
demenciais) são vários, com diversas etiologias, caracte-
rísticas e sintomatologia. Não vamos aqui focar nenhum 
em particular mas sim, focar a perda de memória as-
sociada a todos eles.
Todas estas questões são do conhecimento geral e muito 
divulgadas hoje em dia. Então o que vimos nós, Tera-
peutas Ocupacionais, dizer-lhe que ainda não saiba? 
Acima de tudo que o podemos ajudar a prevenir situ-
ações demenciais, a ser mais independente e funcional 
mesmo com um problema demencial ligeiro ou mod-
erado e ainda que podemos intervir em situações de 
demências graves ajudando a família a aprender a lidar 
com estas situações e promovendo uma melhor quali-
dade de vida para todos os envolvidos.  
O Terapeuta Ocupacional como conhecedor exímio das 
atividades e dos componentes motores, cognitivos e per-
cetivos da pessoa, consegue interpretar e compreender 
as dificuldades na realização de determinadas tarefas e, 
consequentemente encontrar estratégias e alternativas 
para a facilitação da sua execução de modo satisfatório. 

Elisabete Roldão
Terapeuta Ocupacional e presidente da APTO

Conseguimos assim perceber o que falha e encontrar 
uma alternativa exequível para contornar o problema, 
muitas vezes recorrendo a outras competências que a 
pessoa tenha, à simplificação das tarefas propriamente 
dita, ou à utilização de produtos de apoio que as facili-
tem.
A manutenção e envolvimento da pessoa em atividades 
que para ela tenham significado é de extrema importân-
cia. Segundo Renault “ Nós somos o que fazemos”. 
Somos pais porque temos filhos, somos filhos porque 
temos pais, somos estudantes porque estudamos, somos 
profissionais porque trabalhamos e assim sucessiva-
mente. Somos o que fazemos e é o que fazemos que faz 
de nós o que somos. Assim as atividades e a pessoa que 
cada um de nós é, são indissociáveis e condicionam-se. 
A manutenção de papéis, funções, atividades, tarefas até 
ao final da nossa vida é o que nos mantém como seres 
ocupacionais que somos, permitindo-nos uma melhor 
qualidade de vida, funcionalidade, autonomia e partici-
pação.
Já sabe, caso comece a ter indícios de problemas de 
memória, a esquecer-se com frequência, a não con-
cluir o que está a fazer, a não se lembrar de recados ou 
informações, a deixar de saber usar os utensílios, a não 
perceber as informações, peça ajuda e comece o mais 
cedo possível a prevenir uma situação que poderá vir a 
ser grave. 
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O conhecimento científico existente refere que, já no 
útero, o bebé inicia o seu processo de comunicação e 
interação com o mundo que o rodeia e o vínculo comu-
nicativo com o seu principal parceiro comunicativo nos 
primeiros tempos – a progenitora. Desde o nascimento, 
os pais fomentam o processo de aquisição e desenvolvi-
mento precoce das capacidades comunicativas e linguís-
ticas do seu bebé. É importante salientar que a audição 
tem um papel fundamental no harmonioso desenvol-
vimento linguístico, assim como a acuidade visual e o 
funcionamento intelectual/cognitivo.
	
Compreender antes de se expressar…
A compreensão auditiva da oralidade está ligada à forma 
como o bebé reage a sons, ao seu nome, ao virar da cabe-
ça em direção à fonte sonora ou ainda a quem aponta ou 
dirige o olhar para mostrar que compreendeu o que lhe 
foi transmitido/perguntado. O processo de compreensão 
auditiva de material oral é mais célere do que o processo 
de expressão oral do bebé. É fácil perceber que, antes de 
nos expressarmos oralmente, temos que saber o que e 
como expressar, necessitando de um inventário de voca-
bulário no cérebro que, antes de mais, é compreendido 
e processado para vir a ser utilizado isolado, em frases 
e considerando contextos variados. Até aos três anos, a 
criança compreende, em média, cerca de 900 palavras 
entendendo, por exemplo, instruções com duas ideias, 
perguntas simples, além de identificar objetos e imagens 
pela função, adjetivos simples, algumas cores e partes do 
corpo.
Os pais podem e devem ajudar a desenvolver a com-
preensão da linguagem dos seus filhos, através da/do:
• Promoção de um ambiente auditivo rico que consiga 
envolver a criança e, sobretudo, a sua exposição à orali-
dade/comunicação do adulto;
• Encorajamento em escutar e integrar o significado dos 
sons que a rodeiam (nomeadamente das onomatopeias – 
sons de animais e outros ambientais mais simples);
• Chamada de atenção pelo nome da criança, promoven-
do o seu reconhecimento em várias situações/contextos;
• Observação e escuta ativa de sons e palavras enquanto 
os pais os produzem;
• Ensino de saudações/regras de cortesia – associar gesto 

O Papel dos Pais no 
Desenvolvimento da Linguagem 
dos 0 aos 3 Anos

à palavra (ex: “Olá!”, “Adeus!”).
• Enriquecimento de vocabulário no quotidiano – dizer 
o nome dos brinquedos, das roupas, das ações que reali-
za, das partes do corpo, alimentos, cores, …; 
• Exploração dos brinquedos da criança (nome, carac-
terísticas, funcionamento, utilidade, eventuais sons que 
produz (Ex.: O telefone faz trim trim, é branco e grande 
e serve para falar. Está na sala, vamos falar ao telefone?);
• Diálogos e cantorias realizados de forma calma e clara.

O poder da expressão oral desde tenra idade…
Desde o nascimento, a criança revela várias formas 
de se expressar. Até aos 6 meses, por exemplo, chora 
de forma diferenciada face às necessidades sentidas e 
começa a brincar com sons vocálicos, /p, m, b/ sozinha 
ou em interação. Gradualmente, vai utilizando os sons 
para chamar a atenção, balbuciando repetidamente, até 
que começa a dizer uma ou duas palavras com, aproxi-
madamente, 12 meses. Até aos 18 meses, a criança vai 
evocando palavras (entre 30-40) com sentido de frase, 
repetindo palavras familiares e imitando algumas ações 
do adulto. Por volta dos dois anos, já é esperado que a 
criança imite onomatopeias, combine duas palavras com 
sentido de frase, use o seu próprio nome para se referir 
a si mesma e, de forma soberana, começa a dar peque-
nas ordens/instruções ao próprio adulto. Aos três anos 
é importante referir que a oralidade da criança já deve 
ser bem percetível para as pessoais mais próximas/fami-
liares. Nesta fase, a criança já nomeia e refere a função 
de alguns objetos de uso comum, além de já fazer frases 
com cerca de quatro palavras, questionando o adulto, 
sendo também capaz de dizer o seu nome (completo ou 
não) e a sua idade.
Mais uma vez, os pais podem e devem ajudar a desen-
volver a expressão oral dos seus filhos:
• Reservando 30 minutos diários para falarem com a 
criança sobre o que está a fazer, o dia a dia, face a face e 
promovendo o contacto visual sempre;
• Facultando sempre o modelo correto das palavras 
(evitando usar diminutivos), pronunciando-as adequa-
damente, embora evitando exageros;
• Contando histórias, fazendo jogos e promovendo 
sempre a exploração de vocabulário nos seus contextos 
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de forma divertida;
• “Ensinando” linguagem na realidade – afinal, o visível, 
o palpável e o que é realmente vivido no dia a dia é sem-
pre melhor para ser processado/assimilado pelo cérebro;
• Explicando a função dos vocábulos/conceitos ensi-
nados, relacionando-os com outros que a criança já 
domine;
• Pedindo à criança para repetir determinada palavra 
que possa não ter percebido com “Diz?” ou “Não perce-
bi!”, sem exagerar no número de repetições solicitadas;
• Deixando a criança iniciar a comunicação, não a inter-
rompendo e brincando com a “troca de turnos”: Agora 
sou eu…agora és tu…”;
• Começando a fazer perguntas progressivamente mais 
abertas, a partir dos 18 meses, para promover frases 
estruturalmente maiores e com conteúdo progressiva-
mente mais rico;
• Brincando com onomatopeias (sons de animais e do 
ambiente) associando as mesmas a objetos/imagens de 
animais nos seus habitats e/ou com os alimentos que 
comem;
• Falando e brincando com a expressividade da voz, a 
melodia, a entoação das palavras, das frases de forma a 
promover uma oralidade cada vez mais rica em termos 
de expressividade.

Os pais devem lembrar-se que criar oportunidades de 
comunicação e elogiar desde cedo a evolução da mes-
ma significa motivar a criança para vir a ser um bom 
comunicar/orador com benefícios dos eixos pessoal, 
académico, profissional e social.

Bibliografia de referência
Costa, J. & Santos, A. (2003). A Falar como os Bebés: o desenvolvi-
mento linguístico das crianças. Lisboa: Editorial Caminho.
Miranda, J. & Senra, L. (2012). Aquisição e Desenvolvimento da 
Linguagem: contribuições de Piaget, Vygotsky e Maturana. Lisboa: 
Portal do Psicólogo. 
Papalia, D. & Olds, S. (2000). Desenvolvimento Humano. 7ª Ed. 
Porto Alegre: Artmed.
Sim-Sim, I. (1998). Desenvolvimento da Linguagem. Lisboa: Univer-



Como decidimos?
Qual o peso e como 
aprendemos com uma decisão?

Marta Figueiredo
Psicóloga Clínica
m.ffigueiredo12@gmail.com

30 31

OPINIÃO

(3) lembranças cognitivas ou intelectuais em relação às 
consequências dessas decisões e (4) memórias afetivas 
ou emocionais a respeito de como as consequências 
foram “sentidas” (em termos somáticos). O cérebro ne-
cessita de antecipar com base nas experiências pessoais 
anteriores, avaliar os cenários prováveis das potenciais 
consequências futuras associada às opções disponíveis.
Os comportamentos impulsivos estão relacionados com 
a formação de hábitos, e assim mudar o padrão de deci-
são em circunstâncias específicas (quando por exemplo 
optamos por comportamentos alternativos à norma e 
estes se tornam uma melhor escolha, exige uma inibição 
de estímulos). Isto é vulgarmente o caso de quando as 
circunstâncias mudam e o comportamento utilizado 
para levar às recompensas começa a levar a um lugar de 
punição.
É importante ter lembranças episódicas de eventos que 
vivemos, por exemplo: as eleições anteriores. No entanto 
sugerimos que a principal utilidade das nossas memó-
rias é ajudar a criar uma nova tomada de decisão no 
presente. A memória de trabalho é portanto a função 
através da qual o cérebro relembra as memórias relativas 
aos estímulos específicos que enfrentamos no presente e 
ao qual temos de dar uma resposta.
Noutras palavras é a função que lembra até ao presente 
um conjunto de memórias que estão armazenadas no 
cérebro e que tem em comum o facto de se aplicarem 
à decisão que temos que tomar (em mãos). Para além 
disto, esta recuperação evoca o estado de espírito afetivo 
gerado pelas consequências dessas mesmas decisões na 
altura e fornece um quadro do que poderemos esperar 
no futuro. Esta analogia ajuda a lidar com a incerteza, 
na avaliação de situações, realização de soluções, e assim 
por diante.
Contudo existem e não esqueçamos as emoções que 
influenciam diretamente a forma como a informação é 
processada. 
A tendência para tomar decisões impulsivamente é sus-
cetível de afetar negativamente as estratégias de criação 
de um novo significado cognitivo. Sentir-se zangado, 
pode inibir o reconhecimento das circunstâncias e 

Esta temática tem relevância nesta edição pois avizi-
nham-se tempos de decisões importantes e considero 
que ao refletirmos sobre o processo da tomada de deci-
são e da forma como decidimos ajudar-nos-á, a estarmos 
mais conscientes de como processamos a informação e 
assim termos mais ferramentas para decidirmos melhor.
A decisão é um termo que se refere ao processo cogni-
tivo pelo qual uma pessoa pode escolher como agir e 
comportar-se em distintas situações na vida. A decisão 
envolve sempre um processo de elaboração mental que 
pode ser influenciado por várias razões, causas e cir-
cunstâncias específicas.
Estamos em constante processo de tomada de decisão 
sejam circunstâncias mais banais como em que momen-
to atravessar a rua, qual a comida que vamos escolher 
para o almoço, tal como decisões profissionais ou de 
relacionamento. 
A possibilidade de escolher e tomar decisões são exclu-
sivamente humanas e tem a ver com o nível de cons-
ciência alcançado pelo ser humano ao longo da sua 
evolução. Vivemos rodeados de estímulos que levam a 
reações/ comportamentos que terão uma consequência 
ou influência.
Inevitavelmente a tomada de decisão é uma demanda 
constante nos nossos cérebros e há sempre a dicotomiza-
ção entre a recompensa ou a punição (segundo a teoria 
do reforço da aprendizagem).
Se conduzir e estiver atrasado para uma reunião ina-
diável num local específico, teve que decidir (mesmo de 
forma não consciente) e ter percebido, entre conduzir 
rapidamente e obter a recompensa de evitar o atraso 
(mas arriscar uma multa por excesso de velocidade ou 
mesmo um acidente) versus conduzir a uma velocidade 
recomendada e aceitar a “punição” pelo atraso mas não 
arriscar a multa ou a vida.
O nosso cérebro tem que comparar cada novo estímulo 
para a ação com (1) situações semelhantes, experi-
mentadas no passado ou transmitidas culturalmente; 
(2) decisões semelhantes tomadas no passado, quando 
confrontado com um estímulo similar ou contexto 
semelhante, ou mesmo até transmitido culturalmente; 
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limitar a consideração das consequências das potenciais 
ações. Comparativamente, com indivíduos mais temero-
sos, estes são suscetíveis de reconhecer as circunstâncias 
com maior profundidade e amplitude e prever possíveis 
consequências. Provou-se através de várias análises for-
mais que as pessoas têm preferência por seguir padrões 
lógicos incorporando uma serie de características psico-
lógicas, sociais e emocionais. 
Inevitavelmente, o tom emocional de todos nós, indi-
víduos únicos, conduz-nos às decisões que precisamos 
tomar na vida quotidiana.
Pense e decida bem!

Referências Bibliográficas
Damasio AR. (1995). A hipótese dos marcadores somáticos. O erro 
de Descartes: emoção, razão e o cérebro humano. Lisboa.
Lerner, J. S., & Tiedens, L. Z. (2006). Portrait of the angry decision 
maker: How appraisal tendencies shape anger’s influence on cogni-
tion. Journal of Behavioral Decision-Making, 19, 115–137.
Palmini, A.&  Geraldi Haase, V. (2007) ‘To do or not to do’?.  The 
neurobiology of decision-making in daily life. Dementia & Neu-
ropsychologia, pp. 10-17. Associação Neurologia Cognitiva e do 
Comportamento. São Paulo, Brasil
Sutton, R. S., & Barto, A. G. (1998). Reinforcement learning: An 
introduction. Cambridge, MA: MIT Press.

Publicite

Aqui

(+351) 913 077 505

publicidade@pluralesingular.pt

Av. D. João IV, 1076, Blc C, 4º Esq 
4810-534 | Guimarães | Portugal 



32 33

Plural&Singular (P&S) - A alteração da data - ante-
riormente realizada em maio agora em novembro - 
deve-se a quê?
Amélia Monteiro (AM) - O sector de saúde e bem-estar 
tem superado desafios e lançado novas oportunidades 
aos operadores, registando um sintomático crescimento. 
Porém é também um setor afetado de alguma forma pela 
sazonalidade, pelo que o certame, a decorrer no mês de 
maio, iria conflituar, nalguns casos, com  as  estratégias 
comerciais e de marketing das empresas. O segundo 
semestre é sempre mais prospetivo e mais ativo, pelo que 
entendemos que o adiamento fazia sentido.

P&S - Que novidades vão existir? A VITAE – Evento 
de Saúde e Bem-estar é uma delas…
AM - De facto este ano apostamos na VITAE – Evento 
de Saúde e Bem-estar, com propostas que compreendem 
produtos, equipamentos e serviços que contribuem para 
uma melhor qualidade de vida. Surge da preocupação 
cada vez maior em adquirir hábitos de vida saudável. A 

A maior feira portuguesa dedicada à saúde e produtos de apoio está de regresso com alguma alterações no 
conceito, nas datas em que se realizada e nas novidades, produtos e serviços que se propõe apresentar. O Fó-
rum de Saúde e Produtos de Apoio - Salus Ajutec acontece de 6 a 8 de novembro na Exponor – Feira Interna-
cional do Porto e a Plural&Singular volta a marcar presença para acompanhar de perto tudo o que vai acon-
tecer ao longo dos três dias. Em entrevista, a diretora da feira, Amélia Monteiro, revela o que se pode esperar 
desta edição de 2015. 
Texto: Sofia Pires
Fotos: F. Teixeira / Exponor

Fórum de Saúde e Produtos de Apoio - Salus Ajutec

Um espaço dedicado à saúde 
e bem-estar

predisposição genética, o ambiente em que o indivíduo 
se insere, os cuidados de saúde, a alimentação e o estilo 
de vida, têm uma forte influência… Harmonia e Equi-
líbrio são palavras-chave quando falamos de Saúde e 
Bem-estar. Para uma vida saudável é necessário encon-
trar um ponto de equilíbrio e esse ponto é obtido com 
os valores do bem-estar físico, mental e social. Prevenir 
para viver mais e melhor… Prevenir e controlar a obesi-
dade, o stress e os maus hábitos alimentares são atitudes 
positivas para uma vida mais saudável. Sorrir, caminhar, 
exercitar-se, passear, relaxar e alimentar-se bem. Tudo 
isso é sinónimo de qualidade de vida, mas é preciso 
determinação e propósito, começando pelo corpo para 
chegar à mente e alcançar a necessária transformação. 
Alcançar uma vida saudável pode ser uma tarefa simples 
desde que compreenda um desejo por parte do indiví-
duo, um planeamento, em que se estabeleça hábitos de 
vida saudável.
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“Este ano temos como embaixadora da 
feira a conhecida nutricionista Ana Bravo. 
Autora de vários livros, participa com re-
gularidade em vários programas de televi-
são, apresentando uma culinária saudável. 
O seu percurso profissional tem-se vindo a 
desenvolver na área clínica, debruçando-se 
sobretudo sobre casos de excesso de peso 
e obesidade. Acreditamos que a Ana Bra-
vo corporiza a essência da mensagem que 
queremos passar com este certame”.

P&S - O Prémio Salus Ajudec é lançado pela primeira 
vez, como surgiu a ideia de o promover? 
AM - Com o avanço tecnológico deste sector, entende-
mos que era o momento certo para divulgar a evolução 
que tem tido ao longo destes últimos anos, mas também 
para estimular o desenvolvimento e apresentação de 
novos produtos que incorporem inovação, tanto a nível 
nacional, como internacional. 

P&S - Que expetativas tem a organização em relação à 
afluência, quer de expositores quer de público?
AM - Temos grandes expetativas em relação a este novo 
formato. Queremos que seja percebido como uma mu-
dança, um contributo inovador para o setor. Lançamos 
o desafio aos empresários no sentido de serem agentes 
ativos nesta mudança. Estamos empenhados em criar 
algumas parcerias com entidades do setor que possam 
representar uma plataforma de networking e de afir-
mação e valorização da Salus e Ajutec. Este certame, à 
semelhança dos demais certames que a Exponor pro-
move este ano, chama a si um papel de dinamizador de 
negócios, razão pela qual foram já convidados compra-
dores oriundos da Comunidade de Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP), de forma a estreitar relações comerciais 
com países com os quais já mantemos uma importante 
tradição histórica e comercial. A economia destes países 
tem apresentado taxas de crescimento nos últimos anos, 
em resultado fundamentalmente do estabelecimento de 
um clima de paz e estabilidade politica.

SAÚDE E BEM-ESTAR
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P&S - A feira, para além das zonas de exposição, o que 
inclui na sua programação? 
AM - Trata-se de uma programação bastante alargada e 
com um interesse abrangente, com destaque para a orga-
nização de congressos, seminários e workshops. Reali-
zação em simultâneo do Congresso Nacional de Der-
matologia. O conceito da feira adapta-se à realidade do 
mercado, aliando o conceito de saúde aos de bem-estar e 
qualidade de vida. Serão exploradas  duas  novas áreas, a 
de geriatria e a de  produtos para grávidas, aumentando 
o leque de exposição, captando desta forma um interesse 
acrescido por parte do visitante. 

P&S - E em que patamar está Portugal, comparati-
vamente com outros países, em relação à aposta na 
saúde, produtos de apoio e bem-estar?
AM - A promoção e proteção da saúde são essenciais 
para o bem-estar do homem e para o desenvolvimento 
económico e social sustentável de qualquer país e em 
particular de Portugal. Foi reconhecido há mais de 30 
anos pelos signatários da Declaração de Alma-Ata, que 
assinalaram que a Saúde para todos contribuiria tanto 
para a melhor qualidade de vida como também para a 
paz e segurança globais. Não constitui surpresa que as 
pessoas na maioria dos países classifique a saúde como 
uma das suas maiores prioridades, ultrapassada apenas 
pelas preocupações económicas, tais como desemprego, 
baixos salários ou elevado custo de vida. Em termos 
históricos, trata-se de um setor que canaliza maiorita-
riamente a sua produção para o mercado nacional. No 
entanto, o elevado desenvolvimento tecnológico, qua-
lidade e competitividade dos seus produtos e serviços 
e pela sua atratividade enquanto destino para investir, 
para realizar I&D e ensaios clínicos, e para o turismo de 
saúde, permitiram, nos últimos anos desenvolver uma 
notável capacidade de competir no mercado interna-
cional. Merece nota de destaque o lugar central que as 
temáticas do desenvolvimento, da internacionalização e 
das exportações continuarão a ocupar, num ambiente de 
cooperação entre os diferentes atores da cadeia de valor, 
orientado à valorização do conhecimento e a ganhos de 
competitividade no mercado global. No turismo de saú-
de, Portugal tem um plano de ação que visa a promoção 
e divulgação do país e da sua oferta nesta área, contri-
buindo assim para consolidar a imagem internacional 
do país como destino de referência neste domínio. Este 
plano contribuirá ainda para a formação e estruturação 
de parcerias entre os mais reputados prestadores de 
cuidados, as principais unidades hoteleiras e os demais 
operadores turísticos.
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A Normédica – 13.ª Feira da Saúde / Ajutec 
– 14.ª Feira Internacional de Tecnologias de 
Apoio para Necessidades Especiais agora cha-
ma-se Fórum de Saúde e Produtos de Apoio - 
Salus Ajutec devido ao “seu reposicionamento, 
com um novo formato orientado para a pro-
moção e divulgação dos  produtos e serviços 
de manutenção da saúde e bem-estar, de uma 
forma integrada, junto dos profissionais que 
trabalham nas diversas áreas e que procuram no 
evento novidades e conhecimentos complemen-
tares”.

O Prémio SALUS e AJUTEC tem como intuito 
estimular o desenvolvimento e a apresentação 
de novos produtos que incorporem inovação 
tanto a nível nacional, como internacional. As 
candidaturas a submeter a concurso são avalia-
das segundo a conceção, originalidade, aspetos 
de inovação e operacionalidade e deverão ser 
entregues impreterivelmente até ao dia 1 de 
outubro de 2015.

A VITAE realiza-se em simultâneo com a SA-
LUS / AJUTEC, e coloca em exposição diversos 
produtos, equipamentos e serviços para alcan-
çar saúde e bem-estar e contribuirem para uma 
melhor qualidade de vida.

A Plural&Singular participou na Normédi-
ca – 13.ª Feira da Saúde / Ajutec – 14.ª Feira 
Internacional de Tecnologias de Apoio para 
Necessidades Especiais que, de 9 a 12 de maio 
de 2013, se realizou na Exponor – Feira Inter-
nacional do Porto. Este órgão de comunica-
ção dedicado à temática da deficiência volta a 
marcar presença este ano na renovada Salus/
Ajutec. Faça-nos uma visita.



“Dá para todas as crianças, ajudam muito os pais. No grupo havia o pai e a mãe, mas 
no meu caso só fui eu porque o pai da Carolina está a trabalhar mas isso não impediu 
que não ‘estivesse presente’. Ou seja, tudo o que eu aprendia levava para casa e explicava, 
contava tudo e também foi muito bom para ele, também ajudou muito e também 
colaborou e não houve esse impedimento. Acho este projeto muito gratificante para os 
pais. Convidava todos os pais a participar num projeto destes, não se vão arrepender, vão 
gostar muito.” Mãe da Carolina, Susana Pires.
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Em foco: Os anos incríveis das 
crianças com paralisia cerebral
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A Carolina tem paralisia cerebral e a mãe, Susana Pires, 
participou no Programa de Educação Parental Anos 
Incríveis para, em 16 sessões, aprender estratégias que 
a ajudem a lidar melhor com a filha. Como ela, mais 
oito famílias com crianças dos dois aos sete anos de 
idade, todas utentes da APCC, puderam desfrutar destas 
sessões semanais dinamizadas por investigadores e co-
laboradores da FPCEUC. 
Geralmente este programa é aplicado em crianças com 
hiperatividade, défice de atenção ou agressividade. 
Em Portugal, segundo a coordenadora deste projeto e 
professora da FPCEUC, Filomena Gaspar, já foi desen-
volvido em crianças sem qualquer tipo de desafio ou 
dificuldade e mais tarde foi implementado em famílias 
em desvantagem social e em risco socioeconómico. 
Quer isto dizer que o Programa Anos Incríveis é mesmo 
para TODOS.
“Os desafios de ser pai e mãe de uma criança com par-
alisia cerebral ou de uma criança com hiperatividade 
e défice de atenção ou de uma criança dita normal são 
desafios iguais”, refere Filomena Gaspar. 
A coordenadora do projeto de educação parental explica 
apenas que “esses desafios podem ter uma configuração 
diferente”. A título de exemplo a investigadora diz que, 
segundo a primeira parte do programa, “os pais devem 
disponibilizar tempo para darem atenção positiva à 
criança e essa atenção nesta faixa etária é dada através do 
brincar”. 
Mas “a forma como vão brincar vai depender de cada 
criança”. É aqui que residem as adaptações funcionais: 
“Se for uma criança com paralisia cerebral com um 
grande comprometimento motor, a forma como os pais 
brincam é diferente daquela em que brincam, por exem-
plo, com uma criança que não tenha comprometimento 
motor. Mas os pais de uma criança de três anos também 
brincam de maneira diferente dos pais com uma criança 
de sete. Não são adaptações de conteúdo, os princípios 
são exatamente os mesmos”, conclui.
Este que decorreu em julho trata-se de um programa 
aplicado aos pais, mas também há programas para as 
próprias crianças ou para os educadores de infância e 
professores.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

A Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra (APCC), em colaboração com a Faculdade de Psicologia 
e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra (FPCEUC), avançou com um projeto de educação 
parental assente no programa americano “Anos Incríveis” que, pela primeira vez, em Portugal e no mundo, 
é implementado com crianças com paralisia cerebral.
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“Muitas vezes os pais também precisam de um colo porque acham sempre que estão a 
fazer o melhor que sabem e claro que estão. Nós estamos lá, mas não somos especialistas, 
nós somos aquelas pessoas que ativamos a troca de conhecimentos mas é num processo 
de colaboração porque aqueles pais é que conhecem as características dos filhos. É todo 
um processo de colaboração em que os pais são de facto os verdadeiros especialistas dos 
seus filhos e não nós.” Coordenadora do Programa Anos Incríveis e professora da Faculdade 
de Psicologia e Ciências Educação da Universidade de Coimbra, Filomena Gaspar

“As crianças com Paralisia Cerebral 
são, antes de tudo, crianças e por isso 
tem naturalmente ANOS INCRÍVEIS. 
A questão é que têm Paralisia Cerebral, 
que é um diagnóstico que lhes pode 
trazer grandes limitações, mas uma 
criança tímida também tem limitações, 
uma criança com défice visual também. 
O grau de compromisso é que varia de 
criança para criança e de caso para caso. 
Dentro da Paralisia Cerebral também 
varia muito o grau de compromisso 
de caso para caso e há crianças com 
Paralisia Cerebral com uma vida muito 
normalizada. Há características pessoais 
e de comportamento que podem ser mais 
comprometedoras do que a Paralisia 
Cerebral.” Psicóloga da APCC, Joana Lobo
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E Susana Pires só tem a agradecer à APCC ter sido 
uma das selecionadas para participar nesta iniciativa. A 
mãe da Carolina diz que adquiriu, graças ao programa, 
com diferentes estratégias para lidar com os desafios do 
quotidiano. “Ajuda mesmo muito. Há sempre melhores 
formas de fazer as coisas e ao longo das sessões fomos 
aprendendo a lidar com várias situações. A lidar melhor 
com as birras das crianças, a brincar com elas. Mudei 
muitas atitudes. Deixar a criança ter a criatividade dela, 
a imaginação, mesmo que não tenha nada a ver com a 
forma como se joga o jogo, o mais importante é a cri-
ança ter a criatividade dela, jogar à maneira dela”, diz.
“Melhorando a relação, os tempos em família, as roti-
nas e as regras de uma casa, torna-se tudo mais claro 
entre os elementos da família”, acrescenta a psicóloga 
da APCC, Joana Lobo. Ou seja, a qualidade de vida das 
crianças com Paralisia Cerebral pode melhorar porque, 
naturalmente, melhora a segurança, o autocontrolo e a 
autoconfiança, tanto dos pais como das crianças.
As atividades da primeira fase do Programa de Edu-
cação Parental Anos Incríveis decorreram no Centro de 
Reabilitação da APCC, em sessões semanais dinami-
zadas por investigadores e colaboradores da FPCEUC 
– a investigadora Rute Santos, que está a fazer o dou-
toramento com este programa e as professoras Tatiana 
Homem e Andreia Azevedo que, segundo Filomena 
Gaspar, “têm grande experiência a liderar grupos de pais 
com este programa”. 
“O Programa Anos Incríveis é muito estruturado, muito 
prático e o seu caráter colaborativo torna-o muito útil, 
no sentido em que proporciona à família ferramentas e 
estratégias de intervenção, muitas delas decididas pela 
família, a que facilmente se recorre”, sublinha a psicóloga 
da APCC. 
Este caráter colaborativo é, segunda Filomena Gaspar, 
uma das mais-valias do projeto. Porquê? “Quando nós 
terminámos o programa, vamos sair da vida dessas pes-
soas e depois elas vão continuar a precisar de apoio e as 
crianças apresentam novos desafios ao longo do tempo 
e é muito importante um pai ligar para o outro”, porque 
“como falam a mesma linguagem, como têm as mesmas 
estratégias, passam a ser eles os líderes uns dos outros”. 
Os pais também valorizam o formato em grupo, por, 
segundo Joana Lobo, sentirem a compreensão de outros 
pais com uma situação semelhante à sua e pela oportu-
nidade de eles próprios poderem servir de modelos a 
outros pais”.
Embora as sessões tenham acabado em julho, em relação 
ao primeiro grupo, estão previstas duas sessões de acom-
panhamento, uma três meses depois da última sessão e 
outra após seis meses. 

“Assim sendo, o nosso próximo encontro já está marca-
do para 29 de outubro. Entretanto, ficou combinado que 
os pais combinarão, entre eles, um encontro, onde lev-
arão também os filhos”, revela a psicóloga. Joana Lobo, 
que assume este projeto como importante tanto a nível 
profissional, como a nível pessoal, como mãe, diz que os 
pais têm também os contactos das facilitadoras do grupo 
para sempre que necessitem as poderem contactar. 
É certo que os pais do primeiro grupo apresentam, 
desde já, um balanço positivo: “Os objetivos revelados 
na primeira sessão foram atingidos”. A maior parte dos 
pais assumem que a relação com os filhos melhorou, 
que controlam mais as birras, gerem melhor o tempo e a 
forma como o passam com eles. 
“Foram referidos, consistentemente, ganhos a nível mais 
pessoal, na gestão de pensamentos negativos e da ira”, 
sublinha Joana Lobo ao acrescentar que “os pais revelam 
uma redução grande da utilização de estratégias mais 
negativas e punitivas de lidar com o comportamento dos 
filhos”. 
“Dos pais que fazem o programa, no fim, o sentimento 
é sempre muito positivo. Mudaram. Eles estão mais 
felizes com a vida, mais felizes com o mundo e sentem-
se muito mais competentes como pais. O que é muito 
importante, portanto vamos continuar”, adianta Filom-
ena Gaspar.
Para a segunda fase deste estudo inédito em Portugal, 
dado que é a primeira vez que se avalia a eficácia deste 
programa numa população com paralisia cerebral, já 
foram selecionadas 12 famílias, embora a equipa respon-
sável pelo projeto continue a recrutar e avaliar partici-
pantes. 

“Ao longo dos seus 40 anos de existência, 
a APCC sempre procurou as melhores 
práticas nacionais e internacionais 
para solucionar alguns dos problemas 
das pessoas com paralisia cerebral e 
suas famílias, bem como desenvolveu 
programas inovadores sempre com o 
objetivo de melhorar a qualidade destas 
pessoas. Este programa é mais uma dessas 
estratégias que intensificam a marca da 
APCC.” Teresa Paiva, diretora técnica do 
Centro de Reabilitação
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P&S – Porquê?
FG – Para já porque nós vivemos numa sociedade muito 
centrada na moral judaico-cristã que nos ensinou que 
fazer bem é a nossa obrigação e portanto não temos 
que ser, nem recompensados, nem elogiados por isso. 
Só devemos ser castigados pelo mal que fazemos que é 
um bocadinho o conceito do pecado. Crescemos numa 
sociedade em que de alguma forma o elogio e a atenção 
positiva até eram encarados com alguma desconfiança 
porque achávamos sempre que se alguém fazia isso é 
porque queria alguma coisa de mim. E de facto não é 
isto, porquê? Porque as crianças fazem as coisas que 
percebem que os outros ficam satisfeitos por ela o fazer. 
Este é aquele registo que eu quero imprimir nas socieda-
des e nos grupos em que nós desejamos ser aumentados, 
as relações de cumplicidade entre as pessoas, as relações 
de partilha, as relações de respeito, de humanismo. Isto 
também tem a ver um bocadinho com a nossa filosofia 
de vida. 

“E é muito interessante que os pais no 
fim do programa o que relatam é isto ‘Não 
foi o meu filho que mudou, quem mudou 
fui eu’”. 

E eu ao mudar mudei a relação que tenho com o meu 
filho e a relação que tenho com os outros. As pessoas 
começam a ser mais tolerantes, começam a agradecer 
muito mais aquilo que têm e a aprender a dar valor às 
pequeninas coisas porque aquilo que interessa na vida 
de uma criança são as pequeninas coisas, as pequeninas 
conquistas que vão conseguindo todos os dias e o pro-
grama tem muito esta filosofia.

Plural&Singular (P&S) – Em relação aos conteúdos do 
programa, quais são os princípios chave?
Filomena Gaspar (FG) – O programa tem um princí-
pio básico que é, todas as crianças precisam de atenção 
como qualquer ser humano. A maioria das vezes nós 
damos atenção à criança de forma incorreta ou ineficaz, 
ou seja, nós damos atenção à criança tentando reduzir 
o comportamento negativo dela. Dizemos por exemplo 
“Está quieto” “Não fales” “Não grites” “Come” “Deita-
te”. São muitas ordens e tentamos reduzir o negativo 
dele chamando a atenção da criança para esse negativo. 
Estamos a fazer o oposto do que é preciso fazer. Ao dar 
atenção ao negativo estamos a treinar a criança para o 
facto de eu estar atenta aquilo que ela faz mal e o resul-
tado disto é que a criança vai aumentar o comporta-
mento negativo porque quer   atenção. O que se tem de 
fazer? Exatamente o oposto, ou seja, ignorar sempre que 
possível o negativo e dar a maior atenção possível ao po-
sitivo. Quando a criança está a portar-se mal e ela pára, 
dizer por exemplo “Gostei mesmo de te ver a parar”. Ou 
por exemplo, não está a comer mas de repente pega na 
colher dizer “Uau, estás apegar na colher, vais começar a 
comer sozinho”. Mostrar à criança que estou muito aten-
ta aquilo que ela faz bem e àqueles movimentos que eu 
chamo de visões positivas sobre o comportamento que 
ela vai ter. Em vez de fazer previsões negativas que nor-
malmente é o que se faz “Já sei que vai acontecer isto”, 
“Eu já estava à espera que…” dê previsões positivas “Eu 
sei que vais conseguir”, “Eu sei que se tentares vai correr 
bem” “Olha que bem, estás a começar a tentar”. “Boa, 
continua”. Portanto este tipo de relação centrada no que 
a criança está esforçada a tentar fazer, toda a investiga-
ção só mostra que vai levar a um aumento dos compor-
tamento positivos.   E não é ao contrário, ao dar atenção 
ao negativo, ralhar com a criança e chamar a atenção 
que ela vai reduzir o comportamento negativo. Isto é o 
grande princípio do programa. Metade das sessões do 
programa são dirigidas para ajudar os pais a fazerem 
isto. Porque nós estamos treinados a fazer o oposto.
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Em discurso direto…

Filomena Gaspar é, segundo a nota biográfica patente no site da Universidade de Coimbra (UC), além de pro-
fessora associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação (FPCE), também educadora parental 
certificada e formadora nos programas baseados em evidência Incredible Years e Parenting Wisely e autora dos 
programas Mais Família-Mais Criança, Mais Família-Mais Jovem e Mais Jovem-Mais.



César Sá, Fisioterapeuta na CERCI Moita-Barreiro
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Hidroterapia - Fisioterapia 
Aquática para crianças com 
Perturbação do Espectro do 
Autismo (PEA)
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A água é um elemento precioso, associado à saúde e 
bem-estar do ser humano. A Hidroterapia ou Fisiotera-
pia Aquática é eficaz como tratamento para utentes com 
diversas patologias, prevendo uma maior integração 
do esquema corporal e melhoria da propriocepção e da 
regulação do tónus muscular.
Nos últimos anos, tem-se estudado o benefício desta 
terapia adaptada para crianças com PEA, uma vez que é 
um excelente meio para promover a integração sensorial 
de diversos estímulos e atividades, que se apresenta alte-
rada nesta população, com grau de severidade variável. 
O meio aquático permite também que a criança reduza a 
sua ansiedade e estabeleça vínculos de relação e comuni-
cação com os seus terapeutas, pais/família e pares. 
Através da água, a criança recebe sensações que lhe 
permitem reduzir as tensões, organizar o seu comporta-
mento, conectar-se com o ambiente ao seu redor e alcan-
çar um maior relaxamento. Neste sentido, a intervenção 
terapêutica na água também favorece o desenvolvimento 
da coordenação motora, melhora o tónus muscular, o 
equilíbrio, o controlo e o planeamento motor, áreas de 
desenvolvimento que podem também estar alteradas 
nesta população.
Mas quais são realmente os benefícios que esta terapia 
proporciona a estas crianças? Na prática clínica, a inter-
venção na água promove a integração de estímulos sen-
soriais, nomeadamente incentivando o comportamento 
da criança nos diferentes contextos em que atua. A nível 
emocional, trabalhar na água pode acalmar estados de 
ansiedade e stress, facultando uma maior segurança e 
tranquilidade a estas crianças. Além disso, ao reduzir o 
estado de alerta e stress, favorecem-se os ciclos de sono. 
Outros benefícios como a regulação do comportamento, 
podem também ser alcançados através do contacto com 
o meio aquático, dando um ótimo reforço comporta-
mental à criança. Outro benefício desta terapia visa tra-
balhar a atenção/concentração melhorando a resposta à 
comunicação e interação social. Além disso, esta terapia 
melhora o controlo postural e desenvolve o planeamento 
motor para o movimento, o que favorece o desenvolvi-
mento de habilidades motoras, melhora a coordenação e 

a harmonia dos movimentos.
Com base na importância da regulação comportamental 
e emocional da criança devem ser realizadas ativida-
des que promovam o relaxamento, o planeamento do 
movimento, a segurança e a confiança. Isto permitirá 
que a criança reduza o seu estado de preocupação, medo 
e ansiedade através de uma abordagem sistemática e es-
truturada. A utilização visual de imagens para antecipa-
ção das atividades e do espaço são elementos de reforço 
para motivar a adaptação e o comportamento funcional, 
assim como a sequenciação das atividades em que a 
criança participa ativamente com a ajuda do Fisiotera-
peuta. O trabalho dentro de água deve ser realizado de 
forma individual e personalizada ou em pequeno grupo.
Com este breve olhar para a intervenção da Hidrotera-
pia - Fisioterapia aquática, outra porta se abre sobre o 
grande número de estratégias de intervenção comple-
mentares ao trabalho terapêutico realizado com crianças 
com PEA.
Atualmente, em Portugal, já existem alguns locais/ins-
tituições que incluem atividades terapêuticas no meio 
aquático como uma ferramenta complementar para o 
envolvimento multidisciplinar no trabalho desenvolvido 
com estas crianças. 
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P&S – Entra aqui o reforço positivo?
FG – Também é reforço, mas não é só reforço, passa 
muito pela comunicação positiva. Os pais, quando 
chegamos à segunda parte do programa – mesmo dando 
esta atenção positiva a uma criança, a criança vai deso-
bedecer, vai testar os limites e nessas situações os pais 
têm que agir  porque são os reguladores de comporta-
mento dos filhos. 
A criança desobedece, os pais com a voz calma, tran-
quila, têm que dizer à criança “Tu é que escolhes, ou 
arrumas o jogo ou não tens história quando te fores dei-
tar”. E quem é que escolhe? A criança, que aprende que 
a vida dá-lhe aquilo que ela escolher. Se ela escolher não 
fazer não é crime, no fundo é uma filosofia de implica-
ção da criança, de responsabilização que torna a criança 
muito mais implicada. “Ai estar sempre a dar elogios às 
crianças, isso estraga é as crianças”, não porque isto é 
acompanhado de uma responsabilização, da mensagem 
que é “Se tu escolheres não fazer a implicação negativa é 
para ti, terás que viver com as consequências. É reforço 
positivo mas não é só, é os pais aprenderem a regular-se, 
a serem calmos, a serem um modelo de assertividade 
dos filhos e de afeto. Claro que elogiar é importante, 
mas também dizer não quando é altura de o fazer e se 
a criança se mantiver, de facto escolher, a escolha da 
consequência. Torná-la de alguma forma mais autorre-
gulada. Nós começamos as sessões por trabalhar uma 
atenção positiva no brincar, depois começamos a intro-
duzir os elogios e as recompensas. A seguir já estamos a 
começar a entrar na redução do negativo, ajudamos os 
pais a definirem regras para casa, a aplicarem as regras 
que têm. Ensinamos os pais a ignorar aquilo que se deve 
ignorar...uma birra não é desobediência, é uma chama-
da de atenção, só que a chamada de atenção negativa e 
como tal tem que ser ignorada. Tem que aprender a res-
pirar fundo, tem que aprender a ignorar a criança, não 
lhe dar qualquer tipo de atenção, não lhe dar lições de 
moral e mostrar à criança que enquanto ela tiver aquele 
tipo de comportamento ninguém lhe vai dar atenção. E é 
a própria criança que vai aprender a regular esta birra.

P&S – A ideia passa por aplicarem no dia-a-dia tudo 
aquilo que aprenderam?
FG – O programa funciona assim, todos os grupos com 
todos os pais. A primeira parte da sessão é conversar 
como é que foi a última semana em casa tentando apli-
car aquilo que tinha sido discutido na sessão anterior 
e há troca de experiências dentro do grupo, depois a 
seguir a esta primeira parte da sessão introduz-se um 
novo tema e todos os temas novos são trabalhados com 
base num DVD que tem imagens de outros pais com 
outras crianças que estarão numa situação idêntica à que 
estamos a discutir e depois é praticado na sessão. Há um 
pai que há de fazer de criança, há outro pai que há de 
fazer de pai ou de mãe e praticamos na sessão. Depois a 
seguir o quê que fazemos? Vamos pensar como é que na 

semana a seguir vamos colocar em prática estes princí-
pios. Terminamos a sessão com uma avaliação, os pais 
vão para casa e durante a semana vão tentar implemen-
tar isto tudo. Durante a semana acontecem duas coisas 
diferentes: uma é um telefonema dos dinamizadores dos 
grupos, dos líderes identificados e telefonam para saber 
como é que está a correr e se os pais precisam de alguma 
indicação e depois um telefonema dos pais do grupo: 
os pais telefonam uns aos outros durante a semana para 
trocarem experiências e de alguma forma construírem 
uma rede. 

“As pessoas perguntam: o quê que mu-
dou na parentalidade? Porquê que hoje 
os pais precisam de apoio? Este apoio do 
grupo há trinta anos era dado pelos ami-
gos e pelos vizinhos. As pessoas saíam 
de casa, sentavam-se na soleira da porta, 
conversavam. ‘Olha o meu Raul fez isto...’ 
‘Olha experimentei isto como meu, não 
queres experimentar?’ Este tipo de supor-
te informal era conseguido de uma outra 
maneira. Nós vivemos numa sociedade em 
que é preciso ativar estes tipos de suportes 
de uma outra forma”.

P&S – Então esta ideia de aplicar o programa a crian-
ças com paralisia cerebral foi da FPCEUC juntamente 
com a APCC?
F – Foi, nós a faculdade e a associação já trabalhamos 
juntas, temos protocolos há muitos anos para várias 
coisas, trabalhamos como parceiras e quando a APCC 
soube que estávamos a trabalhar com os Anos Incrí-
veis, desafiou-nos a aplicar o programa com os pais lá. 
Porquê? Eles há muito que sentiam essa necessidade dos 
pais de também refletirem sobre a parentalidade. Porque 
uma criança com paralisia cerebral, a criança não é a 
paralisia cerebral , a criança é uma criança e como tal vai 
fazer birras, vai pedir atenção, vai manipular. 
“Tudo o que uma criança faz, uma criança com paralisia 
cerebral faz. Porquê? Porque é uma criança”. 
Podem até ser crianças que coloquem mais desafios por-
que, como os pais acham que estas crianças foram tão 
fustigadas pela vida para terem este tipo de disfunciona-
lidade, estão a tentar protegê-las. E ao tentar protegê-las 
não estão a fazer o melhor por elas porque uma criança 
a quem deixam fazer tudo e uma criança que não tem 
regras, que não tem limites não é uma criança feliz. E a 
prova de que essa criança não é feliz é que vai estar sem-
pre a desafiar, vai estar sempre irritada.
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Ana Catarina Candeias, Médica 
de Medicina Geral e Familiar
Andreia Rocha, Fisioterapeuta
Cátia Candeias, Estudante
de Fisioterapia

Figura 1 - (A) coluna sem alterações; (B) curvatura escoliótica; (C) adolescente com escoliose convexa à direita. (Fontes: http://www.fotosantesedepois.
com/escoliose/ e http://www.drsadao.com.br/2011/12/escoliose-e-deformidades-na-coluna/).
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A palavra escoliose foi usada pela primeira vez por 
Galeno (131‑201d.c.) e deriva do grego, significando 
“torto” (ALEGRETE, 2012). A escoliose é caracterizada 
por uma curvatura lateral da coluna no plano frontal 
associada ou não à rotação dos corpos vertebrais nos 
planos axial e sagital. Determina-se a existência de uma 
escoliose quando o ângulo de Cobb é superior a 10º no 
plano frontal (IUNES et al., 2010). 

Fatores predisponentes e Epidemiologia 
Não está ainda completamente esclarecida a existência 
de uma relação genética no desenvolvimento da escolio-
se. Contudo, o aumento de prevalência em indivíduos da 
mesma família vem corroborar a relevante contribuição 
genética para a sua origem, tendo sido já identifica-
das alterações nos cromossomas 17 e 19 (ALEGRETE, 
2012). Outros fatores como as alterações na síntese do 
colagénio e no crescimento vertebral podem também 
estar associados. Segundo ALEGRETE (2012), até à data, 
também não foi provada qualquer correlação entre a 
atividade física, transporte de pesos ou hábitos posturais 
e o aparecimento de escoliose.
A escoliose pode ser definida como congénita, se-
cundária e idiopática. A congénita está normalmente 
presente à nascença, podendo estar associada a fatores 
genéticos ou malformações das vertebras durante o 
desenvolvimento embrionário. A escoliose secundária 
está associada a outras patologias que afetam o sistema 
neuromuscular, como a Distrofia Muscular de Duchenne 

ESCOLIOSE – O que precisa 
saber

e a Paralisia Cerebral. A escoliose idiopática é, como o 
nome indica, de causa desconhecida e surge, geralmen-
te, no final da infância e no início da adolescência, com 
maior atingimento do sexo feminino, numa relação de 
4:1. A escoliose idiopática representa 80 a 85% de todas 
as escolioses e é identificada em 1 a 3% da população. 

Caracterização da escoliose
A escoliose (ver figura 1) pode desenvolver-se como 
uma curva única (em “C”) ou como duas curvas, uma 
primária em conjunto com uma curva secundária de 
compensação (em “S”). Este segundo desvio lateral 
desenvolve-se para o lado oposto ao desvio original, 
localizado acima ou abaixo da curva principal, numa 
tentativa de manter o alinhamento corporal normal 
(FAORO, 2008). 
A escoliose pode ser classificada de acordo com a sua 
curvatura em “estrutural” e “não estrutural”. 
Na “escoliose estrutural” a coluna vertebral não apresen-
ta apenas as curvaturas, mas também apresenta uma ro-
tação das vértebras. A “escoliose estrutural” é caracteri-
zada pela fixação ou rigidez da deformidade; o paciente 
não consegue ativamente corrigir ou manter a correção 
do desvio. Na “escoliose não estrutural” não se observa 
torção, mas apenas uma curvatura da coluna vertebral. 
Este tipo caracteriza-se pela flexibilidade e pelo poten-
cial de reversão, uma vez corrigida a causa; pode ser 
considerada um estágio anterior à escoliose estrutural 
(IUNES et al., 2010).
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Avaliação e exames complementares de diagnóstico
Na avaliação do individuo com escoliose torna-se fun-
damental a realização de um bom exame físico com-
plementado por meios auxiliares de diagnóstico sendo 
essencial a identificação (1) da direcção da curvatura (à 
direita ou para a esquerda), (2) a localização da curva-
tura (lombar, dorsal, cervical) e (3) e se é estrutural ou 
funcional. Uma vez que a escoliose é, na maioria dos 
casos, identificada em crianças em crescimento, torna-se 
fundamental identificar em que fase do desenvolvimento 
a criança se encontra (p.ex. se já iniciou o período mens-
trual). Sabe-se que o risco de progressão é 3 a 10 vezes 
maior na raparigas, sendo que quanto maior a imaturi-
dade óssea, maior o potencial de progressão da escoliose 
(COSTA, 2012).
Alguns testes e técnicas radiográficas poderão auxiliar 
o fisioterapeuta na avaliação da escoliose, tais como: (1) 
teste de Adams; (2) sinal de Risser (determina o grau 
de maturação óssea e varia de 1 a 5 de acordo com a 
percentagem de ossificação do núcleo de crescimento da 
crista ilíaca) e (3) ângulo de Cobb (relacionado com a 
magnitude da curva; numa curvatura com menos de 10º 
o diagnóstico de escoliose não deve ser feito, esta deve 
ser considerada uma assimetria, contudo numa curva-
tura com mais de 30º o risco de progressão aumenta) 
(FAORO, 2008) (ANDERSON et al., 2007).

Intervenção - fortalecimento muscular e reeducação 
postural
Atualmente, o tratamento da escoliose idiopática pode 
incluir terapia manual, exercícios, uso de ortóteses e 
tratamento cirúrgico (COSTA, 2012) dependendo do es-
tado de evolução. A intervenção da fisioterapia na esco-
liose passa fundamentalmente pela reeducação postural, 
estando o fisioterapeuta atento ao reequilíbrio muscular 
e ao trabalho seletivo dos músculos envolvidos. 
A escoliose torácica está associada a uma rotação na 
cintura escapular e a escoliose lombar a uma rotação da 
cintura pélvica, cabendo à coluna vertebral a tarefa de 
assegurar os diferentes mecanismos de compensação. 
Tradicionalmente o desequilíbrio de forças traduz-se 
numa maior tensão muscular gerada do lado da concavi-
dade que se opõe às retrações existentes do lado conve-
xo. A escoliose deve, assim, ser entendida como um jogo 

de forças entre um lado e outro da curvatura escoliótica 
(SILVA & MEJIA, 2013).
Assumindo este “problema de assimetria”, é da respon-
sabilidade do fisioterapeuta estruturar um plano de in-
tervenção dirigido para os diferentes grupos musculares 
envolvidos. Numa perspectiva de globalidade também a 
reeducação postural global (RPG) é uma modalidade há 
muito utilizada na intervenção da fisioterapia em esco-
lioses. Abordando de uma forma simplista, a RPG parte 
do pressuposto que um músculo encurtado cria com-
pensações em músculos próximos ou distantes. Assim, a 
RPG promove o alongamento global das cadeias muscu-
lares e preconiza a utilização de posturas específicas para 
o alongamento dos músculos (TOLEDO et al., 2011)
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Dia 4 de outubro Portugal vai a votos e este ato eleitoral, à semelhança dos anteriores, é sempre um mo-
mento difícil para as pessoas com deficiência. Uma simples cruz vira um “cabo dos trabalhos” por causa 
das barreiras arquitetónicas que ainda existem nas secções de voto e nas cabines, por causa do formato do 
próprio boletim de voto e porque muitas vezes estas pessoas são esquecidas nas propostas dos partidos 
políticos. Mas neste sufrágio há também um “voto de fé” a fazer nos candidatos com deficiência que estão 
nas listas de, pelo menos, três partidos. 

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas
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Eleições legislativas 2015: 
Vote na Inclusão
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Dizem que o direito de voto é secreto e universal
Susana Cordeiro no próximo dia 4 de outubro quando 
se dirigir à respetiva secção de voto, para exercer o seu 
dever cívico de votar nas eleições legislativas deste ano, 
vai acompanhada pelo pai para que ele “veja” por ela o 
boletim de voto, e para que ele assinale a opção que Su-
sana elegeu para governar o país no próximo quadriénio 
2015-2019. 
“E partindo do princípio que é uma pessoa de confiança, 
vai colocar o voto no sítio onde eu estou a indicar mes-
mo podendo não partilhar da mesma opinião política”, 
acrescenta Susana Cordeiro que, por ser cega, não tem 
outra alternativa de votar em Portugal. 
Esta exceção, que prevê que qualquer eleitor com uma 
doença ou deficiência física possa votar acompanhado, 
não garante igualdade porque retira o sigilo a um exercí-
cio que se assume secreto. 
“Obviamente se eu pudesse fazê-lo autonomamente era 
melhor porque um dia posso não ter uma pessoa total-
mente da minha confiança e acaba por ser limitativo. Se 
fosse encontrada uma forma de voto eletrónico ou voto 
acessível era preferível…”, reclama em jeito de apelo por 
alternativas que existem noutros países da Europa e do 
mundo mas que estão interditas, por lei, a nível nacional.

“Eu, enquanto pessoa com deficiência 
visual, não quero votar acompanhada”, 
refere a presidente da Associação de Cegos 
e Amblíopes de Portugal (ACAPO) e can-
didata independente às legislativas pelo 
Partido Socialista (PS). “Quero fazê-lo de 
forma autónoma e só não o faço, não por-
que não seja possível, mas porque nunca 
ninguém quis dar ouvidos aos alertas fei-
tos para este problema pelas pessoas cegas 
e com baixa visão. Eu não leio um boletim, 
não porque não saiba ler, mas porque ele 
não me é fornecido num formato que me 
seja acessível”, desabafa.

Como Portugal, só mesmo a Grécia e o Chipre obrigam 
a que a participação eleitoral dependa da comparên-
cia junto às mesas de voto. De acordo com o relatório 
“Direito à participação política das pessoas com defi-
ciência: indicadores de direitos humanos”, que deu a 

conhecer estes dados por altura das Eleições Europeias 
que decorreram em maio do ano passado, os restantes 
países admitem o voto eletrónico que permitiria a Susa-
na Cordeiro votar autonomamente, o voto por corres-
pondência e o voto por procuração. O objetivo é que as 
pessoas doentes ou com deficiência não sejam excluídas 
de participar nos atos eleitorais.
“Existem ainda sérias limitações ao exercício do direito 
de voto das pessoas com deficiência, em condições de 
igualdade com os demais cidadãos”, frisa a candidata do 
PS. 
O CERTIC - Centro de Engenharia de Reabilitação e 
Acessibilidade, da Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro (UTAD) fez, em 2009, três ações de sensi-
bilização em atos eleitorais – nas eleições europeias, nas 
legislativas e nas autárquicas. 
“A ideia é demonstrar que há soluções que se podem 
implementar para tornar o voto mais acessível”, expli-
cou o professor e Coordenador do CERTIC, Francisco 
Godinho.
Testou-se um protótipo de um sistema tecnológico 
inovador assente num interface áudio-táctil para que as 
pessoas com deficiência visual possam votar de forma 
independente e assim manter o voto secreto. 
O voto eletrónico seria a “solução ideal” por ser a “mais 
universal”, mas, na opinião do professor do Departa-
mento de Engenharias da Escola de Ciências da UTAD, 
o mais fácil e mais económico de implementar talvez 
fosse uma matriz plástica em braille com marcações para 
colocar em cima do boletim de voto convencional.
“Bastava até ter uns pontos salientes, em que o primei-
ro fosse o partido A, o segundo o partido B, o terceiro 
partido C e as pessoas conseguiam votar acompanhadas 
com um sistema de áudio para lembrar qual é a posição 
dos partidos e porque pode haver também pessoas cegas 
que não sabem braille e se só tivesse lá a informação em 
braille ficavam excluías”, elucida.
Mas seja qual for a opção encontrada, Francisco Godi-
nho considera que não deverá, na contagem dos votos, 
notar-se que foi uma pessoa com deficiência que preen-
cheu aquele boletim de voto. 
O Grupo de Estudos Sociais, Tiflológicos e Associativos 
(GESTA) já em 2001 tinha enviado uma carta endereça-
da à Comissão Nacional de Eleições (CNE) a apresentar 
um sistema de votação idealizado e testado pelo Grupo, 
que permitiria às pessoas cegas, surdocegas e amblíopes 
exercer o seu direito de voto de forma integralmente 
autónoma. 
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Francisco Godinho diz que depois destas experiências 
em 2009 o CERTIC não vai voltar “ao assunto”: “Íamos 
bater sempre ao mesmo problema, ou seja, há uma 
solução mas não pode ser implementada por problemas 
da própria legislação que não permite. Não avança nada”, 
desabafa. 
Mas Ana Sofia Antunes adianta que “ao contrário do que 
alguns têm defendido para, uma vez mais, empurrar o 
problema com a barriga, [a matriz em braille] não exige 
qualquer revisão da lei eleitoral”, para além de que “pro-
duzir alguns milhares de matrizes Braille não constitui 
um custo significativo”. 
O CERTIC também equacionou soluções viáveis para 
pessoas com mobilidade reduzida que tenham dificul-
dade ou estejam mesmo impossibilitadas de manipular 
o boletim de voto e a caneta. Joaquim Delgado, embora 
assuma que “quanto mais pequenos são os objetos, mais 
difícil é manipulá-los”, diz que consegue votar facilmente 
e que também não tem grandes dificuldades no que diz 
respeito às acessibilidades físicas. 
Era ginasta de alto rendimento e numa competição a fa-
zer um triplo mortal partiu o pescoço. É tetraplégico há 
36 anos e quando se dirige à escola onde vota no Cacém 
não tem tido dificuldades na acessibilidade e “quando há 
uma barreira há sempre alguém para ajudar”. 
Por sua vez, Eduardo Carrêlo, também tetraplégico 
devido a um acidente de viação há 24 anos, já tem razões 
de queixa e já sentiu na pele as dificuldades de, na secção 
onde vota, chegar à respetiva assembleia de voto. “É 
sempre muito difícil”. 
Vota na Escola Miguel Torga em Queluz, Massamá, e, 
por diversas vezes, entre o direito e o simples ato de 
votar depara-se com escadas. “Já aconteceu situações em 
que a assembleia de voto era no primeiro andar da escola 
que não tem elevador e simplesmente não pude votar. 
Acabei por me aborrecer e vim embora”, conta Eduardo 
Carrêlo, que aponta ainda que as cabines onde se preen-
chem os boletins de voto também não são acessíveis por 
serem altas. 
O coordenador do CERTIC relata que, numa das ações 
de sensibilização relativa às barreiras arquitetónicas aos 
locais de voto, havia pessoas que vinham das aldeias 
“com imenso custo, de bengalas, a subir e descer escadas 
e faziam um esforço para ir votar e depois deparavam-
se com uma escadaria enorme para o local de voto”. “A 
esse nível há recomendações da Comissão Nacional de 
Eleições mas não há obrigatoriedade”, acusa. 
Ana Sofia Antunes concorda que “as barreiras são acima 
de tudo de caráter físico” e como tal “muitas pessoas 
com deficiência motora veem-se assim obrigadas a exer-
cer o seu direito de voto na rua, ou mesmo a votar por 
correspondência, o que é totalmente inaceitável”. 
O candidato independente pelo Bloco de Esquerda, 
Jorge Falcato, é, há mais de 20 anos, um “militante” assu-
mido das questões da acessibilidade e mobilidade e vota 

CAPA

na freguesia de Marvila cuja secção de voto, o Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa, é acessível. 
Usando um pouco de ironia, este ativista do Movimento 
dos (d)Eficientes Indignados pode-se considerar um 
“sortudo” se recorrer à memória para se lembrar do 
resultado do levantamento que fez, em colaboração com 
uma associação que se dedicava à questão do design 
inclusivo, da acessibilidade de todas as secções de voto 
em Lisboa.
“E nessa altura, o levantamento era feito de acordo 
com a legislação existente que era ainda o Decreto-Lei 
n.123/97 e penso que havia uma ou duas secções de voto 
que no fundo estavam legais. De facto havia sempre 
uns ressaltos, um degrauzinho, uma coisa qualquer no 
percurso do exterior até à mesa de voto.
Em Portugal, por lei os edifícios públicos devem estar 
preparados em termos de acessibilidade, mas a verdade é 
que as secções de voto são instaladas em edifícios, como 
escolas e juntas de freguesia que não têm condições de 
acessibilidade. 

A Associação Portuguesa de Deficientes “vem 
alertando há longos anos para o facto de se con-
tinuar a verificar a existência de locais de voto 
inacessíveis a pessoas com mobilidade condi-
cionada”. E no seguimento de uma exposição 
apresentada pela APD à CNE, “esta entidade 
aprovou uma recomendação que enviou, no dia 
15 de abril de 2009, a todas as câmaras munici-
pais do país”, pode ler-se no site do INR, I.P.

Mas, já em 2005, a CNE tinha recomendado às câmaras 
municipais que tomassem “todas as providências neces-
sárias para que a acessibilidade possa ser garantida a es-
ses cidadãos, no mínimo, através da instalação de meios 
amovíveis que eliminem as barreiras arquitetónicas.”
“A situação torna-se ainda mais grave porquanto é o pró-
prio Estado a violar a Lei Fundamental do País [Consti-
tuição da República Portuguesa], quer a Legislação em 
vigor que exige que os estabelecimentos que recebem 
público sejam acessíveis”, refere o comunicado da APD.
“Temos ótima legislação em matéria de acessibilidade”, 
adianta Ana Sofia Antunes, que lamenta que ao longo 
dos anos se tenha vindo a adiar a respetiva implementa-
ção. 
As diversas leis eleitorais estabelecem que compete aos 
presidentes de câmara fixar os locais de funcionamento 
das assembleias de voto. Para contestar sobre os locais 
escolhidos, só mesmo através de recurso para o gover-
nador civil e da decisão deste último para o Tribunal 
Constitucional.
Para não falar nas dificuldades na vida quotidiana, no 
dia 4 de outubro tanto a Susana, como o Joaquim e o 

Eduardo não se reveem inteiramente no artigo 49º da 
Constituição da República Portuguesa que se refere ao 
direito de sufrágio. Isto porque este dever cívico não está 
completamente salvaguardado no caso das pessoas com 
deficiência física e visual por todos os entraves com que 
se deparam para votar. 
A CNE adianta que há “uma distância variável entre as 
condições formais de exercício de um direito e a sua 
concretização em termos práticos. Ou seja, em bom 
português, da teoria à prática há um longo caminho para 
ser percorrido. 
“E estas circunstâncias têm maior incidência e efeitos 
negativos sobre grupos e camadas mais vulneráveis da 
população, sejam eles os de portadores de certas defi-
ciências, os economicamente mais débeis ou com mais 
altos níveis de iliteracia”, acrescenta o porta-voz da CNE, 
João Almeida.
Sobre esta questão, o Partido Ecologista “Os Verdes” 
(PEV) tem uma palavra a dizer: “Quando se colocam as 
questões das barreiras arquitetónicas, no acesso às sec-
ções de voto, a concessão do próprio boletim de voto, as 
instalações de cabines de voto com falta de luminosidade 
e diminuta visibilidade, não há igualdade no exercício 
do ato eleitoral”. Também o Partido Comunista Portu-
guês (PCP), parceiro de coligação, é perentório ao dizer 
que “o que é decisivo é criar as condições necessárias 
para que nenhuma pessoa com deficiência que queira 
votar o deixe de fazer”.
O PEV diz que “devem ainda ser encontrados mecanis-
mos adicionais facilitadores à atual lei” e para o efeito dá 
como exemplo o “desenho universal” e a utilização de 
“chip”, que segundo este partido de esquerda são funções 
“já hoje estudadas e utilizadas de forma a auxiliar o seu 
acesso de forma transparente como um direito livre e 
universal”.
Eduardo Carrêlo, que chegou a reclamar contra as 
barreiras arquitetónicas na junta de freguesia da área de 
residência, entende que “mais do que fazer o número 
de eleitores corresponder à assembleia de voto x de-
via criar-se uma assembleia de voto para pessoas com 
dificuldades de locomoção e outro tipo de deficiência”. 
Algo que também Francisco Godinho considera que 
não é difícil de concretizar, principalmente nas cidades 
pequenas.
Em relação a este assunto a Plural&Singular não sabe a 
posição dos partidos do governo da coligação - o Partido 
Social Democrata (PPD/PSD) e o Partido do Centro 
Democrático e Social e Partido Popular (CDS-PP). Mas 
todos os entrevistados concordam que “os organismos 
governamentais que tutelam esta área devem proceder 
à articulação necessária com as entidades públicas que 
intervêm na organização do processo eleitoral para que 
sejam adotadas as medidas necessárias para assegurar o 
acesso às mesas de voto”. Palavras do PCP. 

“O certo é que, não querendo com 
isto dizer que as soluções existen-
tes são as melhores e que não haja 
ainda um longo caminho a percor-
rer, existe um quadro razoável de 
garantias e um ambiente geral de 
sensibilidade para esta problemática 
que potenciam futuras evoluções 
positivas”. Porta-voz da CNE, João 
Almeida
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Mas afinal a quem é que as pessoas com deficiência se 
devem dirigir para expor as respetivas reclamações, 
sugestões e exigir responsabilidades?
“Podem dirigir-se, em alternativa, ao INR, I.P., à CNE, à 
Provedoria de Justiça ou à autarquia onde se encontram 
recenseadas”, avança o INR, I.P.
A CNE, que tem notado um decréscimo no número de 
reclamações que recebe relativas à acessibilidade física 
às mesas de voto, sobretudo nos atos eleitorais de âmbito 
nacional, diz que a respetiva responsabilidade nesta ma-
téria é “algo abstrata”. Isto porque cabe à CNE “assegurar 
a igualdade de tratamento dos cidadãos face a todos 
os atos do processo eleitoral, mas de forma indireta, 
intervindo junto das entidades que têm competências 
próprias para organizar, em concreto, as eleições”.
Já foi dito que é aos municípios que cabe decidir os 
locais onde funcionam as mesas de voto, normalmente 
escolas e juntas de freguesia, e a CNE tem feito um apelo 
junto dos presidentes de câmara para “que escolham 
locais que não tenham barreiras arquitetónicas e que, 
com a colaboração das juntas de freguesia, melhorem os 
acessos quando não houver alternativa”. 
“Temos a sensação de que estes apelos têm vindo a ser 
bem recebidos e as condições de acesso vão melhorando 
progressivamente”, considera o porta-voz da CNE, João 
Almeida.

“No âmbito das acessibilidades das as-
sembleias de voto temos o Decreto-Lei 
nº 163/2006 de 8 de agosto que tem por 
objeto a definição das condições de acessi-
bilidade a satisfazer no projeto e na cons-
trução de espaços públicos, equipamentos 
coletivos e edifícios públicos e habitacio-
nais. Para além da legislação temos ainda 
as recomendações do INR, I.P. e da Comis-
são Nacional de Eleições (CNE) às autar-
quias”. INR, I.P
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O acesso à informação, tanto para poder votar como 
para formar a opção de voto é “outra dimensão bem 
mais complexa” no entender da CNE. 
“No primeiro caso, a responsabilidade principal é das 
entidades públicas, em particular da CNE e acessoria-
mente de outros organismos que operam neste âmbito 
e das organizações próprias de pessoas com deficiência”, 
esclarece João Almeida.
Em 2014 constituiu-se um Grupo de Trabalho plural 
com representantes do INR, I.P., da CNE e das Organi-
zações Não Governamentais para Pessoas com Deficiên-
cia  (ONGPD) representativas das diferentes deficiên-
cias, a ACAPO, a Federação Nacional de Cooperativas 
de Solidariedade Social (FENACERCI), a Federação Por-
tuguesa das Associações de Surdos (FPAS) e a Federação 
Portuguesa para a Deficiência Mental (HUMANITAS). 
Além de identificar os desafios que as pessoas com 
deficiência têm no exercício do voto e tentar encontrar 
soluções que possibilitem a sua participação plena em 
atos eleitorais, este grupo, segundo o INR, I.P. tem vindo 
a trabalhar na produção de folhetos e vídeos informati-
vos sobre os diferentes atos eleitorais, designadamente as 
eleições europeias, as eleições regionais da Madeira e as 
próximas eleições legislativas e presidenciais. 
Estes suportes informativos foram produzidos em lin-
guagem fácil, traduzidos para a Língua Gestual Portu-
guesa (LGP) e em formato braille e caracteres ampliados. 
O objetivo é que a informação chegue a todas as pessoas 
com deficiência, independentemente da sua deficiência.
Susana Cordeiro salienta que, excecionalmente, este ano, 
a ACAPO enviou aos sócios um documento a explicar o 
que é o processo eleitoral. 
“Nestes suportes documentais encontra-se informação 
sobre em que consiste uma eleição, quem pode votar, 
como confirmar a sua situação eleitoral, como realizar 
o ato de votar, entre outras informações relacionadas 
com a participação das pessoas com deficiência na vida 
política”, enumera o porta-voz da CNE.
Foi-lhe útil? “Sinceramente no meu caso não”, responde 
Susana. Mas assume que “há pessoas que têm 18 ou 20 
anos agora e se calhar possam estar a entrar na idade de 
participação e se calhar pode fazê-las pensar que podem 
exercer o seu direito”.
O CNE estendeu esta forma acessível de comunicar as 
eleições à introdução da tradução para língua gestual 
nos spots televisivos e melhorando a acessibilidade ao 
seu sítio na internet - AAA segundo a norma WCAG 
2.0, pelo menos para a informação útil para cada ato 
eleitoral.
Além disso, o INR, I.P. tem vindo a contactar com os 
diferentes partidos no sentido de os alertar e sensibilizar 
para estas questões. “Este é o outro âmbito, o do acesso 
à informação necessária para formar a opção de voto 
que depende, em primeira mão, das candidaturas e dos 
candidatos”, acrescenta João Almeida. 

Na falta de mecanismos reguladores resta, às pessoas 
com deficiência, esperar que os partidos políticos res-
pondam aos apelos do INR, I.P. e do CNE e tomem eles 
a iniciativa de arranjar soluções viáveis que demonstrem 
que não se esquecem desta fatia da população. O perío-
do da campanha eleitoral é tempo de falar para TODOS, 
é um tempo curto, de ânimos exaltados, testas suadas e 
gargantas roucas. Mas quem é que os ouve?

A Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC), que define o conjunto de obriga-
ções relativas à acessibilidade dos serviços de 
programas televisivos e dos serviços audiovi-
suais para pessoas com necessidades especiais, 
estipula que “os debates entre candidatos aos 
diversos atos eleitorais que ocorram durante os 
períodos de pré-campanha e campanha deverão 
ser integralmente objeto de interpretação por 
meio de Língua Gestual Portuguesa”.

Nesse sentido, a FPAS afirma, no artigo de opinião desta 
edição da Plural&Singular, que, além dos canais televi-
sivos, contactou os diversos partidos políticos para que 
seja garantida a interpretação em LGP nas entrevistas 
televisivas, campanhas, comunicações e debates.
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“A nosso ver, é muito importante que 
todas as pessoas surdas consigam aceder 
à informação das campanhas eleitorais 
de uma forma verdadeiramente acessí-
vel, porque isso será fundamental para 
que consigam votar de forma informada 
e esclarecida”, refere o presidente da FPAS, 
Pedro Costa, no artigo em questão.

O programa eleitoral do BE está disponível em LGP e o 
PCP tem como prática normal, e não apenas no período 
de campanha, a utilização de língua gestual nos seus 
tempos de antena, a par do envio regular das iniciativas 
legislativas para o movimento associativo das pessoas 
com deficiência. 
Há ainda a Festa do Avante em que o PCP graças aos 
contributos dos militantes com deficiência tem procu-
rado “ao longo dos anos construir um espaço de parti-
cipação e fruição para todos, incluindo as pessoas com 
deficiência”.
O PEV congratula-se com o facto de ter realizado várias 
iniciativas para alertar e sensibilizar, principalmente, 
mas não só, para o grave problema das barreiras arquite-
tónicas.
“Importa referir também que os nossos tempos de ante-
na têm intérprete em Língua Gestual Portuguesa. Aliás, 
acrescentar que foi por proposta do PEV, que o canal 
Parlamento possui linguagem gestual”, informa ainda o 
partido.
Nas ações em que Ana Sofia Antunes tem participado, 
o PS toma em consideração a acessibilidade física dos 
edifícios onde as mesmas decorrem. 
“Será igualmente garantida a distribuição de informação 
em formatos acessíveis, designadamente em Braille e 
digital, contendo as propostas apresentadas pelo parti-
do”, revela.
Certamente que muito há ainda a fazer, sendo certo que 
nem tudo depende da nossa exclusiva vontade, remata o 
PCP. 
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Legislativas 2015: as propostas e os programas 
eleitorais
Que propostas os partidos políticos têm apresentado no 
dia-a-dia da respetiva vida política que tenham como 
finalidade a melhoria das condições de vida e o respeito 
pelos direitos das pessoas com deficiência? Esta temática 
faz parte da agenda política de cada um deles? Do pro-
grama que anunciam para o próximo quadriénio, quais 
são as direcionadas especificamente para pessoas com 
deficiência e seus familiares?
A coligação PSD-CDS, mesmo no contexto de austeri-
dade em que decorreu a legislatura que agora termina, 
assume que a prioridade estabelecida foi “a canalização 
de recursos para assegurar apoio aos que mais necessi-
tam de proteção. Para o efeito a verba de ação social foi 
reforçada em 440 milhões de euros e os recursos dispo-
níveis para as ajudas técnicas e equipamentos de apoio 
a cidadãos portadores de deficiência foram aumentados 
para 13,4 milhões. “Isto quando em 2011 tinham sido 
executados apenas cerca de nove milhões de euros”, sub-
linha a coligação à Plural&Singular. 
Ana Sofia Antunes não se esquece que o Governo tentou 
“de forma dissimulada, reduzir as verbas destinadas à 
atribuição de produtos de apoio”. A candidata do PS sub-
linha que esta situação só não foi para a frente porque, 
“talvez numa situação inédita de mobilização e revolta, 
as pessoas com deficiência se concentraram em frente ao 
Parlamento e não só desbloquearam as verbas para atri-
buição de muitos processos pendentes há vários meses, 
como conseguiram o reforço das verbas”.
E foi a partir deste momento, diz Jorge Falcato, que 
“passou a estar escrito no despacho que define a reserva 
anualmente atribuída para os produtos de apoio que se 
a verba não for suficiente que há um reforço de verba. 
“Mas nas ligações regionais por todo o país continuam 
a dizer que o orçamento esgotou e não se pode atribuir 
mais produtos de apoio. Estão novamente a regredir a 
atribuição de produto de apoio e chamamos a atenção 
para isso”, avisa.
Um dos temas que mais polémica levanta junto das pes-
soas com deficiência – o Sistema de Atribuição de Pro-
dutos de Apoio – SAPA - o PSD-CDS destaca também o 
lançamento do programa escolar de reforço alimentar e 
de um banco de medicamentos “que permitiu disponi-
bilizar gratuitamente, a quem mais precisa, mais de 250 
mil embalagens”. 
Das medidas implementadas, o atual Governo mencio-
na ainda o reforço dos acordos de cooperação com as 
instituições sociais “que se traduz na comparticipação 
de vagas para 460 mil portugueses”, frisando que “na 
área específica da deficiência foram criadas mais de 28 
mil vagas comparticipadas pelo Estado, traduzindo mais 
cinco mil e 600 vagas do que em 2011”, quando chega-
ram ao poder.
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Às instituições sociais deram isenção de Rendimento 
das Pessoas Coletivas (IRC) e de Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI) e garantiram a devolução de 50% 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) de obras 
e investimentos. “No total esta salvaguarda fiscal de-
sonera em média cerca de 35 mil euros por ano a cada 
instituição social o que traduz um relevante contributo à 
sustentabilidade das instituições”, acrescenta a coligação.
E, por último, adianta que, pela primeira vez, o sistema 
nacional de intervenção precoce na infância (SNIP) tem 
cobertura de norte a sul do país, o que representa um 
importante apoio para as famílias que se deparam com a 
deficiência. 
O PCP não deixa de acusar “os sucessivos Governos” 
por ter ficado “por cumprir” a quota de emprego na 
Administração Pública para as pessoas com deficiência e 
que em matéria de acessibilidades “quase tudo ficou por 
fazer”. “Têm reduzido substancialmente os apoios aos 
cidadãos com deficiência e consequentemente os seus 
direitos e qualidade de vida”, acrescenta o partido da 
coligação.
O PEV chama ainda a atenção para “os cortes no finan-
ciamento em inúmeros centros que apoiam crianças com 
necessidades educativas especiais, já que esta redução 
orçamental reflete-se na falta de acompanhamento às 
crianças com necessidades educativas especiais, por téc-
nicos especializados, nomeadamente terapeutas, psicólo-
gos e fisioterapeutas”. 
Com tudo isto, acrescenta o PCP, “aprofunda-se a insu-
ficiência de equipamentos e serviços de apoio às neces-
sidades específicas das pessoas com deficiência e suas 
famílias”.
A candidata socialista diz que não consegue identificar 
quais são as medidas implementadas pelo Governo da 
coligação em prol da defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência. 
“O que vimos ao longo deste último mandato governa-
tivo foi a degradação da escola pública e dos apoios 
educativos das crianças com deficiência. Foram as taxas 
de desemprego a aumentar exponencialmente e também 
vimos o Governo a tentar disfarçá-las com programas de 
contratação temporária ou com programas de estágios. 
Na sua atuação ao longo de quatro anos, apenas vimos 
que, para o atual Governo, as pessoas valem muito 
pouco”, acusa Ana Sofia Antunes. 
Nos sucessivos Orçamentos de Estado, o PCP tem vindo 
a sugerir que o valor do subsídio por assistência à 3.ª 
pessoa aumente de 88,37€ para 419,21€, o correspond-
ente ao valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS) e 
que sejam reforçadas as transferências para o INR, I.P 
para garantir o pagamento das ajudas técnicas a todos os 
que as requisitem. 

http://www.autopedico.pt/homepage.html
http://www.autopedico.pt/homepage.html
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Também na área da fiscalidade destaca propostas rela-
cionadas com o IMI e o Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS) apresentado pela Coligação 
Democrática Unitária (CDU) - “A isenção em sede de 
IMI para os agregados em que um dos elementos apre-
sente uma deficiência com grau de incapacidade per-
manente, devidamente comprovada, igual ou superior a 
80%, desde que o valor patrimonial tributário global da 
totalidade dos prédios rústicos e urbanos não exceda dez 
vezes o valor anual da retribuição mínima mensal garan-
tida; ou a não incidência do IRS sobre os rendimentos 
das categorias A, B e H auferidos por sujeitos passivos 
com deficiência, com grau de incapacidade permanen-
te, igual ou superior a 60%, devidamente comprovada, 
dentro de determinadas condições e limites.
“Estas iniciativas do PCP têm esbarrado na rejeição por 
parte de PSD e CDS-PP, que demonstram não acompa-
nhar as preocupações do PCP nesta matéria, preferindo 
adotar uma postura de desresponsabilização e de ‘corte 
na despesa’”, afirmou o partido à Plural&Singular. 
O “Programa de Apoio à Vida Independente para Pes-
soas com Deficiência Agravada”, proposto pelo PCP que 
visa criar as condições para que estas pessoas se possam 
manter na própria habitação, para a maioria PSD-CDS 
não constituiu um avanço no que tem vindo a ser feito 
relativamente à elaboração da Lei pela Vida Indepen-
dente. 
Além destas iniciativas destacadas, o PCP tem por diver-
sas vezes questionado o Governo sobre várias questões 
relacionadas com as pessoas com deficiência ou eleva-
do grau de incapacidade, seja relativamente a matérias 
relacionadas com as acessibilidades e a sua mobilidade 
em geral, seja sobre o acompanhamento que lhes é 
devido, seja mesmo sobre os condicionalismos coloca-
dos e apoios devidos às organizações das pessoas com 
deficiência.
A dignidade é a palavra de ordem e é transversal ao dis-
curso de todos os partidos políticos quando se referem 
ao direito das pessoas com deficiência viverem com 
autonomia e independência fazendo jus aos direitos 
consagrados na Constituição. E por esse mesmo motivo, 
uma das questões que tem sido mais polémica e que, de 
alguma forma, está na agenda política de todos os parti-
dos é, precisamente a da Lei pela Vida Independente. 
Esta lei, que tem estado na “ordem do dia” desde que há 
dois anos atrás Eduardo Jorge avançou com uma greve 
de fome junto à Assembleia da República, vem sendo 
adiada pelo governo que às promessas feitas poucos 
avanços concretizou. 

“Aliás no programa da coligação [PSD-
CDS] já se fala em vida independente mas 
é necessário que se particularize que tipo 
de política vai ser feita e para nós há duas 
questões que são essenciais: tem que haver 
pagamento direto à pessoa com deficiên-
cia e será a pessoa com deficiência a poder 
escolher a assistência pessoal que tem. É 
fundamental a pessoa ter o domínio da 
sua própria vida”, adianta o candidato pelo 
Bloco de Esquerda, Jorge Falcato. 

Agora é dada a palavra ao Partido Ecologista Os Verdes. 
Além das inúmeras propostas apresentadas em sede 
de Orçamento de Estado na Assembleia da República, 
este partido realça a que diz respeito à eliminação das 
barreiras arquitetónicas, no sentido do efetivo cumpri-
mento da lei aprovada, mas, na atual legislatura, o PEV 
também se debateu com a alteração ao artigo 54.º da Lei 
n.º7/2009 sobre a Revisão do Código de Trabalho.
“Passaria a estabelecer que os progenitores de menor 
com deficiência ou doença crónica têm direito a redução 
de cinco horas do período normal de trabalho semanal, 
ou outras condições de trabalho especiais, para assistên-
cia ao filho”, exemplifica. 
Além de questionar o Governo, o Grupo Parlamentar 
do PEV apresentou inúmeras perguntas, projetos de lei, 
de resolução, entre outras iniciativas sobre esta temática. 
Destaca como sendo uma das propostas “emblemáticas” 
levadas à discussão no parlamento, um projeto de lei 
que pretendia proibir as discriminações no exercício 
de direitos por motivos baseados na deficiência ou na 
existência de risco agravado de saúde”. 
Das medidas que os partidos anunciam para o próximo 
quadriénio, da coligação PSD-CDS há a promessa na 
continuidade do trabalho “com vista a garantir mais 
inclusão social, valorizando o papel da economia social” 
e em alternativa o programa eleitoral socialista apresenta 
propostas que foram desenhadas tendo em considera-
ção as diferentes situações de incapacidade com graus 
diferenciados de dependência, que carecem de apoios 
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distintos, tendo em conta que os desafios que se colocam 
à integração são de natureza diversa”.
“Só uma sociedade que integra todas as pessoas pode 
concretizar todo o seu potencial”, realça Ana Sofia 
Antunes acrescentando que “a inclusão das pessoas com 
deficiência tem implicações transversais a todas as áreas 
das políticas públicas, mas devem ser definidos objetivos 
prioritários que orientem a ação”. 
O Bloco de Esquerda, segundo Jorge Falcato, considera 
que também é necessária uma nova Estratégia Nacional 
para a Deficiência “porque na de 2013-2015 não se fez 
nada”. “Não há estratégia, não há prazos, não há ações 
definidas, não há orçamento, não há nada. E isso é fun-
damental, não há uma política para a deficiência se não 
houver estes passos bem definidos”, frisa.
O PCP é mais radical porque faz depender o êxito das 
propostas dirigidas aos direitos e aspirações das pessoas 
com deficiência de uma rutura total com a política de 
direita: “Uma mudança política que ponha fim à espiral 
de empobrecimento, de alastramento das injustiças que 
afetam a grande maioria da população portuguesa e que 
são a causa da agudização das desigualdades e discrimi-
nações que afetam as pessoas com deficiência”. 
“À semelhança de eleições anteriores, nas eleições legis-
lativas de 2015, o PEV e a CDU apresentam propostas 
que consideram ser a premissa e condição para uma mu-
dança que defendem urgente e cada vez mais necessária”, 
completa o PEV.
Há uma linha mestra nas propostas do Bloco de Esquer-
da que é a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD). “Está lá quase tudo que é neces-
sário fazer”, atira Jorge Falcato. “Portugal subscreveu a 
convenção e o protocolo adicional de maneira que tem 
de cumprir aquilo que está descrito na convenção por-
que no fundo é um pouco as medidas políticas que têm 
de ser implementadas”, refere. 
Do PS, Ana Sofia Antunes prefere realçar que “o progra-
ma da coligação PSD-CDS está “repleto de promessas e 
boas intenções em matéria social”. 
“Mas acredito que as pessoas são conscientes e percebem 
o que lhes estão a tentar fazer e que vão responder à letra 
a toda esta hipocrisia eleitoral”, acusa.
Por sua vez, a APD estende esta “acusação” a todos os 
partidos por considerar que não apresentam políticas 
nem medidas estruturantes que contribuam para a 
efetiva inclusão das pessoas com deficiência, mas realça 
que o “programa da coligação PSD-CDS é o mais grave 
porque está eivado de conceções piedosas, caritativas e 
segregadoras”.
A APD diz até que a coligação do Governo não partilha 
de uma visão da deficiência assente nos direitos huma-
nos e nos princípios da CDPD,  ao contrário dos outros 
partidos com assento parlamentar na última legislatura, 
mesmo que não se reflita “de forma cabal” nas propostas 
apresentadas por todos eles. 

Mas no comunicado a APD refira que não ignora “nuan-
ces que podem fazer a diferença no comportamento dos 
deputados na Assembleia da República”.
“As pessoas com deficiência estão mais pobres. Viram, 
nos últimos anos, reduzidas as oportunidades de ace-
der à educação, principalmente ao ensino superior, ao 
emprego, à cultura. Não querem voltar a ser considera-
das como um problema da sociedade. Exigem ser parte 
integrante da sociedade em que vivem, como de resto 
qualquer cidadão”, remata.

PROGRAMAS ELEITORAIS DOS PARTIDOS:

“Agora Portugal pode mais”
	
a) Criar uma nova rede de serviços personalizados para 
apoio a idosos e a pessoas com deficiência, assente em 
habitações já existentes e adaptadas às suas necessidades 
de acessibilidades, numa lógica de apoio à vida indepen-
dente, geridas pelas instituições da rede social e solidá-
ria, como medida alternativa à institucionalização. 

b) Promover o alargamento da rede de cuidadores de 
proximidade, dirigida à população com deficiência, a 
partir do incremento do trabalho em rede entre as várias 
instituições do setor social e solidário. 

c) Sistematizar a informação sobre as organizações que 
compõem a economia social, as boas práticas desenvol-
vidas, as atualizações legislativas verificadas, as can-
didaturas a programas e outros elementos de consulta 
importantes do setor de forma a potenciar cada vez mais 
as respostas de proteção e inclusão social. 

d) As políticas da pessoa com deficiência são para nós 
uma prioridade a que procuramos continuar a atender, 
para isso propomo-nos: 

1. De forma a responder à necessidade de planear e 
assegurar o futuro dos filhos com deficiência, criar um 
Plano de Garantia enquanto seguro de longo prazo para 
pessoas com deficiência e suas famílias. Os rendimentos 
do plano de garantia não serão considerados para efeito 

de condição de recursos para acesso às prestações; 
2. Alterar a bonificação do abono de família por defi-
ciência. Esta bonificação é hoje considerada indepen-
dentemente dos rendimentos do agregado familiar, 
pelo que se justifica plenamente uma majoração para os 
agregados com menos recursos; 
3. Aumentar o subsídio para assistência a filhos com 
deficiência ou doença crónica para 100% da remune-
ração de referência, nos seis meses após o subsídio de 
parentalidade; 
4. Assegurar programas de transição para a vida ativa 
dos jovens com deficiência, através do desenvolvimento 
de uma nova resposta formativa mais individualizada 
que permita a cada jovem o seu processo de aquisição de 
competências pessoais, sociais e vocacionais; 
5. Avançar com modelos de Apoio à Vida Independente, 
caminhando para a introdução de maior liberdade às 
famílias para escolherem o apoio que necessitam, sem 
que a institucionalização seja a única opção viável; 
6. Desenvolver respostas sociais diferenciadas e diversi-
ficadas adaptadas ao perfil de necessidades das pessoas 
com deficiência, no seu contexto de vida, com impactos 
positivos na respetiva qualidade de vida autónoma e 
independente e das suas famílias. Esta solução permitirá 
o descanso do cuidador em famílias com deficientes a 
cargo e a retoma da atividade profissional por parte das 
famílias. 

“Alternativa de confiança”

a)Aposta numa escola inclusiva de 2.° geração que deve-
rá intervir no âmbito da educação especial e da orga-
nização dos apoios educativos às crianças e aos jovens 
que deles necessitam. Por outro lado, importa garantir o 
acesso das pessoas com deficiência à educação ao longo 
da vida, após terminarem a escolaridade obrigatória;  

b) Definir uma estratégia de emprego e trabalho para 
todos, dando um novo impulso neste domínio e envol-
vendo os municípios, as associações representativas das 
entidades empregadoras, as IPSS/ONG, as empresas 
entre outros atores, apostando em ações de formação 
profissional no sistema regular de formação, no aumen-
to da oferta de estágios profissionais para pessoas com 

deficiência em empresas, organizações do setor  público 
e organizações do setor solidário.  Nesta área, merece es-
pecial destaque o Programa Geração, proposto pelo PS, 
que consiste na possibilidade de atribuição de incentivos 
de contratação às empresas, sempre que estas garantam a 
contratação de um novo colaborador, quando um outro 
trabalhador em idade próxima da reforma, opte por 
reformar-se a tempo parcial. Uma forma de promover o 
emprego de pessoas com deficiência é, no âmbito destes 
incentivos, promover apoios reforçados às empresas que 
contratem trabalhadores com deficiência. Outra forma 
de promover o emprego de pessoas com deficiência e 
que propomos é a atribuição de apoios às empresas pri-
vadas que efetivamente cumpram as quotas previstas na 
legislação de n.º de colaboradores com deficiência.  

c)Avaliar e reformular as prestações sociais estudando as 
vantagens de implementação de um modelo de presta-
ção única para a deficiência/incapacidade que agregue 
as atuais e que inclua uma componente fixa, dependente 
do rendimento do agregado e do grau de incapacidade 
da pessoa, e uma componente variável e em atualização, 
respeitante às despesas do agregado com a reabilitação. 
Com a introdução de uma prestação social única para a 
deficiência ou incapacidade, propomo-nos pôr termo à 
injustiça das compensações indiretas por via dos regi-
mes de tributação, que apenas beneficiam aqueles que 
já auferem de algum rendimento e deixam na mesma 
situação de absoluta miséria aqueles que já nada têm. 
Propomo-nos procurar pôr fim às pensões de invalidez 
com montantes de €177,00, que constituem uma ver-
gonha para o nosso país. Os níveis dos apoios a atribuir 
deverão ter em consideração os níveis concretos de in-
capacidade da pessoa com deficiência, bem como o seu 
grau de inclusão, aferível designadamente pelo facto da 
pessoa trabalhar ou não. Por outro lado, com uma pres-
tação desta natureza, será possível prever um valor que 
possa cobrir, designadamente, as despesas com reabili-
tação ou acompanhamento diário, montante que poderá 
auxiliar as famílias que optem por cuidar diretamente 
dos seus familiares com deficiência, permitindo também 
às próprias pessoas com deficiência uma alternativa à 
institucionalização, podendo as próprias, mediante a sua 
capacidade, optar por permanecer em casa com o apoio 
de terceiro, um assistente pessoal a definir pelo próprio.  

d)Assegurar o direito das pessoas com deficiência ou in-
capacidade à saúde, superando as falhas graves ao nível 
do acesso e adequação do apoio terapêutico às crianças, 
jovens e adultos com deficiência;  

e)Desenvolver, em articulação com os municípios, um 
programa ”Territórios Inclusivos”, que assegure as aces-
sibilidades físicas e comunicacionais, desenvolvendo um 
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programa de acessibilidade pedonal, assegurando que 
todos os locais de votação detêm condições de acessibili-
dade a pessoas de mobilidade reduzida, não esquecendo 
a acessibilidade comunicacional;  

f)Promover o acesso das pessoas com deficiência ou in-
capacidade à participação política e tomada de decisão, 
bem como ao exercício de cargos dirigentes na Adminis-
tração Pública e no setor empresarial público;    

g)Combater a violência e a discriminação, em especial 
contra as crianças, jovens, adultos e idosos com deficiên-
cia ou incapacidade.  

“Uma política patriótica e de esquerda, 
soluções para um Portugal com Futuro”

a) A aposta no crescimento económico, na produção 
nacional, na criação de postos de trabalho, na promo-
ção do emprego, na valorização dos salários e do salário 
mínimo nacional. É dada prioridade ao desenvolvimen-
to de programas de emprego e de formação profissionais 
para as pessoas com deficiência e para outros grupos 
com dificuldades de inserção no mercado de trabalho. 
E, igualmente, à prevenção da sinistralidade laboral, 
com a promoção de uma ação global e integrada ao nível 
da prevenção, reparação, reabilitação e reinserção, que 
assegure os direitos dos trabalhadores sinistrados, o que 
passa por alterar o conceito de reparação dos acidentes 
de trabalho e doenças profissionais. Para que seja inte-
gral, incluindo os danos pessoais e não resulte apenas 
da perda da capacidade para o trabalho, é necessário 
entender a reabilitação funcional como reabilitação dos 
trabalhadores sinistrados, ou vítimas de doença profis-
sional independentemente do seu grau de incapacidade.

b) Assegurar o bem-estar e a qualidade de vida das 
pessoas com deficiência através do reforço do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), garantindo o acesso de todos 
aos cuidados de saúde, com reforço dos recursos alo-
cados aos cuidados de saúde primários, tornando-os 
na estrutura central do SNS, no acompanhamento dos 
utentes, no diagnóstico precoce e no encaminhamento 
dos utentes para outros níveis de cuidados. Ao nível dos 
cuidados primários de saúde é fundamental assegurar 

respostas ao nível da saúde oral, visual e auditiva, saúde 
mental e medicina física e de reabilitação. Ao mesmo 
tempo que é necessário revogar as taxas moderadoras e 
o regulamento de transporte de doentes não urgentes e 
garantido por razões clínicas ou económicas a todos os 
utentes, a título gratuito. A criação do Estatuto do doen-
te crónico que lhe assegure direitos específicos na área 
da saúde e da segurança social e que seja criada a tabela 
de incapacidades e funcionalidades em saúde, porque 
os atestados de incapacidades têm em conta a tabela dos 
acidentes de trabalho que é muito redutora para muitas 
patologias crónicas, prejudicando os doentes.

c) Assegurar uma melhor segurança social, pública, uni-
versal e solidária como direito de todos os portugueses, 
procedendo ao alargamento das condições de acesso a 
apoios e prestações sociais às pessoas com deficiência no 
âmbito do regime não contributivo da segurança social, 
com a reposição da universalidade do abono de família 
a todas as crianças e jovens e aumento dos seus valo-
res. Alargar os prazos de concessão e os montantes do 
subsídio para assistência a filho com deficiência, doença 
crónica ou prolongada, garantindo o seu pagamento a 
100% com base na remuneração de referência.

d) A aposta numa escola pública de qualidade, assegu-
rando a contratação dos meios humanos e materiais 
que garantam uma escola inclusiva e o apoio a todas as 
crianças e jovens que dele necessitem. Uma escola públi-
ca de qualidade e gratuita, compromisso indissociável da 
garantia de gratuitidade de todo o ensino público, com 
distribuição gratuita dos manuais escolares no ensino 
obrigatório, redução do número de alunos por turma 
e garantia a todas as crianças a partir dos três anos de 
resposta na rede pública do pré-escolar.

e) Assegurar o direito das pessoas com deficiência à cul-
tura é indissociável do compromisso do PCP na garantia 
de uma política cultural ao serviço dos trabalhadores e 
do povo em todo o território nacional. Destacamos ain-
da a implementação de programas específicos de inte-
gração social pelo desporto, dirigido também a pessoas 
com deficiência.

“Direitos humanos não são regalias. Não 
se negoceiam. 

Exige-se o seu cumprimento”

a)Direito à educação e ao emprego - Por uma verda-
deira escola inclusiva, em que as crianças e jovens com 
deficiência tenham os apoios humanos e materiais que 
necessitam e não sejam meramente admitidos nas filas 
de trás da escola regular. Criar um quadro jurídico para 
o apoio a estudantes com deficiência no ensino supe-
rior e remover barreiras arquitetónicas, de informação 
e comunicação nas universidades. Cumprir as quotas 
de emprego previstas para as pessoas com deficiência 
na Administração Pública e regulamentar as quotas de 
emprego nas empresas privadas, previstas há 11 anos na 
Lei n.º 38/2004. Antecipação da idade de reforma para 
os trabalhadores com deficiência.

b)Direito a rendimentos dignos - Aumento das presta-
ções sociais que devem garantir a subsistência das pes-
soas com deficiência que não têm capacidade para gerar 
o seu rendimento. Pensão Social de Invalidez e Subsídio 
Mensal Vitalício deverão ter um aumento substancial 
imediato e definir-se um prazo de convergência com o 
salário mínimo. Alteração dos valores relativos à condi-
ção de recursos, permitindo a acumulação de rendimen-
tos até perfazer o valor do ordenado mínimo.

c)Direito à mobilidade - Reforçar os recursos financeiros 
e a fiscalização da aplicação do Decreto-lei 163/2006, 
não aceitando a prorrogação do prazo previsto para 
adaptar a via pública e os espaços de acesso público.  
Aplicação de coimas aos incumpridores que reverterão 
para um fundo a aplicar em obras de adaptação. Adapta-
ção dos transportes rodoviários e ferroviários urbanos e 
interurbanos. Obrigatoriedade de aquisição de viaturas 
acessíveis quando da renovação das frotas.

d)Direito à habitação - Programa de financiamento 
para obras de adaptação nas habitações de pessoas com 
deficiência.

e)Direito a uma Vida Independente - Pagamentos dire-
tos às pessoas com deficiência dependentes de terceiros 

para poderem escolher e contratar quem os assista nas 
tarefas da vida diária que não podem realizar. Imple-
mentar o projeto-piloto de Assistência Pessoal, à escala 
nacional, previsto na Estratégia Nacional para a Defi-
ciência I. Agilizar e simplificar os processos de atribui-
ção de produtos de apoio, de modo a garantir a efetiva 
gratuitidade e universalidade do sistema. Melhorar os 
mecanismos de controlo e fiscalização de práticas discri-
minatórias com base da deficiência no local de trabalho 
e no acesso a bens e serviços.

“Por uma alternativa que construa a mu-
dança – Juntos conseguimos!”

a)É necessário e urgente a implementação de políticas 
de emprego, e de apoio à qualificação e integração de 
pessoas com deficiência. 

b)É necessário o incremento das ajudas técnicas, bem 
como, o cumprimento da lei respeitante às barreiras 
arquitetónicas, no sentido de garantir o direito à mobili-
dade dos cidadãos portadores de deficiência. Por exem-
plo, no caso dos transportes públicos é extremamente 
importante que estes sejam acessíveis, pois as pessoas 
com deficiência são seus utilizadores assíduos, nomea-
damente os portadores de deficiência visual, pois não 
possuem outra forma de se deslocar.

c)Outra das preocupações que temos, tem que ver com o 
facto de que muitas pessoas, não só pessoas portadoras 
de deficiência, mas também com mobilidade reduzida, 
estarem completamente “refugiadas” e isoladas nas suas 
próprias casas, por não terem as devidas condições de 
acessibilidade e acessos nos prédios onde habitam.

d)No que aos atletas paralímpicos diz respeito, o PEV 
entende que devem existir mais apoios para o reforço da 
sua prática desportiva, pois têm sido atletas que apesar 
das várias dificuldades, têm conseguido consagrar-se e 
trazer orgulho ao nosso país. 
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Candidatos com deficiência: é bom sinal ou apro-
veitamento político?
Jorge Falcato, ativista do Movimento (d)Eficientes 
Indignados, estudou na Escola Superior de Belas Artes 
de Lisboa, é arquiteto na Câmara Municipal de Lisboa e 
ocupa o 5.º lugar na lista de Lisboa do Bloco de Esquer-
da. É candidato independente e paraplégico.
Ana Sofia Antunes, cega, integra o 19.º lugar da lista do 
PS pelo círculo de Lisboa. Licenciada em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, é pro-
vedora do cliente da Empresa Municipal de Mobilidade 
e Estacionamento de Lisboa (EMEL) e presidente da 
ACAPO. É candidata independente.
Ana Sezudo é empregada de Seguros, presidente da APD 
e membro do PCP. Ocupa a 39.º posição na lista da CDU 
pelo círculo de Lisboa. É paraplégica.
Têm os três, quer queiram quer não, o peso nas costas 
de toda uma “minoria” que deposita neles a esperança 
de ganhar visibilidade no dia-a-dia da vida política dos 
partidos e no parlamento ter alguém em quem se rever e 
que lhe dê voz.
Mesmo que, como defende, Ana Sofia Antunes, não 
se seja deputada “para representar franjas” por não ser 
“conveniente” que alguém assuma funções no Parlamen-
to “nessa perspetiva restritiva”, o voto de fé nestes candi-
datos é incontornável. A confiança e as expetativas são 
inevitáveis e está tudo de olhos postos no que daí poderá 
advir de positivo em relação às políticas da deficiência.
“Cada deputado eleito tem por dever e missão represen-
tar todos os seus concidadãos”, contudo a candidata pelo 
PS acrescenta que “não pode desligar-se das suas áreas 
de saber preferencial”, em jeito de quem assume que as 
questões ligadas à deficiência é uma dessas áreas.
Jorge Falcato assegura que “era imperativo aceitar” o 
convite do Bloco de Esquerda porque “é uma oportuni-
dade de dar voz a quem não a tem”. Também Ana Sofia 
Antunes diz que “face a tal oportunidade” e tendo em 
consideração o seu “posicionamento enquanto cidadã 
e ativista na área da deficiência, não poderia de forma 
alguma virar as costas a este novo desafio”. Ana Sesudo 
optou por não dar entrevista à Plural&Singular alegando 
que não quer misturar a atividade como presidente da 
APD com a vida pessoal. 
O relatório europeu apresentado em 2014 revela que as 
pessoas com deficiência até estão mais interessadas do 
que as outras em participar na vida política exercendo o 
dever cívico de votar. Mas sem desconsiderar os esforços 
feitos até ao momento, este tema não é prioritário na 
agenda das associações defensoras dos direitos das pes-
soas com deficiência. Há tanto que fazer e por que lutar, 
que este tema torna-se “secundário”.
Ainda assim, o candidato independente pelo Bloco de 
Esquerda (BE), Jorge Falcato, já conhecido por ser um 
dos ativistas do Movimento dos (d)Eficientes Indignados 
considera que, mais do que votar, “as pessoas com defi-
ciência deviam ter atividade política e deviam batalhar 
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também dentro dos partidos políticos”. 
E essa é também uma das disputas de Ana Sofia Antu-
nes. A presidente da ACAPO e candidata do PS sempre 
se manifestou publicamente pela necessidade de uma 
verdadeira representação política das pessoas com 
deficiência e pelo direito a serem eleitas e a representa-
rem nos órgãos máximos da democracia do país os seus 
pares. 
“Não temos, ainda hoje, qualquer pessoa com deficiên-
cia eleita para o nosso Parlamento, ou a exercer fun-
ções governativas. Pontualmente tivemos pessoas com 
deficiência a exercer funções enquanto vereadores em 
algumas câmaras municipais, mas sempre em regime de 
substituição. Tivemos ainda alguns eleitos com deficiên-
cia em Assembleias Municipais e em Assembleias de 
Freguesia. Contudo, até hoje, as pessoas com deficiência, 
por alguma razão, continuam a estar à parte do exercício 
dos mais altos cargos da nação”, salienta.

Jorge Falcato acredita que o “ativismo social 
deve também materializar o ativismo político”. 

E por este ser um tema que o justifica, recorde-se que 
o candidato do BE sempre foi militante político, mes-
mo antes do 25 de abril, no movimento estudantil na 
universidade, e foi numa manifestação em que estava “a 
protestar contra a realização de uma manifestação fascis-
ta no dia 10 de junho de 1978” que ficou paraplégico ao 
ser atingido por um tiro da polícia. 
Ana Sofia Antunes confessa até que não consegue sepa-
rar a atuação enquanto ativista dos direitos dos cidadãos 
com deficiência, da atuação política que realizou até 
aos dias de hoje, onde sempre diz ter sido “uma política 
ativista”. 
“Não creio que mude nada de significativo. O que se 
altera é o espetro de representação: até aqui, à frente dos 
destinos da ACAPO, representei os cidadãos com defi-
ciência visual. Um deputado à Assembleia da República 
representa todo um país, todos os cidadãos de pleno 
direito desse país”, acrescenta. 
Enquanto Susana Cordeiro hesita em responder quando 
a Plural&Singular lhe pergunta se se sente representada 
pelos candidatos políticos com deficiência que estão nas 
listas, já Eduardo Carrêlo acha que “é um ótimo sinal”. 
“Obviamente que é sempre positivo porque conhecem 
mais na pele o tipo de problemáticas do dia-a-dia. Mas, 
se significa maior representatividade ou não, é difícil de 
dizer”, admite Susana Cordeiro.
Também Joaquim Delgado se refere ao facto dos can-
didatos sentirem na pele as dificuldades que as pessoas 
com deficiência sentem no quotidiano para demonstrar 
que está confiante que, se eleitos, serão a voz das pessoas 
com deficiência na Assembleia da República. 

Jorge Falcato, candidato independente 
pelo Bloco de Esquerda

Ana Sofia Antunes, candidata indepen-
dente pelo Partido Socialista

Ana Sesudo, candidato à CDU
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“Todos nós com alguma deficiência nos 
sentimos representados naquelas pessoas 
porque se não tivessem lá eles as coisas 
eram muito mais complicadas”, considera 
Joaquim Delgado.

Eduardo Carrêlo não deixa de sublinhar que “é de lou-
var” o facto de, tanto a candidata do PS como a da CDU 
serem mulheres e normalmente sofrerem com a dispa-
ridade de género, neste caso, em relação à participação 
política e posição em cargos de poder político. 
“Depois serem uma da ACAPO e outra da APD, são em-
penhadas como ativistas em relação às problemáticas da 
deficiência e eu penso que qualquer uma delas, embora 
só a Ana Sofia seja elegível, vai promover fortemente 
a sensibilização para as questões da deficiência. Mais 
deviam existir”, considera.
Mas paira no ar a ideia de aproveitamento político por 
parte dos partidos porque a “fatia” populacional de 
pessoas com deficiência em Portugal é ainda um número 
apetecível na luta pela conquista de votos. 
“Não nos podemos esquecer que, segundo as estatísticas, 
as pessoas portadoras de alguma deficiência são cerca de 
10% da população e não tenho dúvidas de que há ainda 
algum aproveitamento político, mas penso também que 
as pessoas com deficiência vão dando mostras das suas 
capacidades e começam a ter algumas possibilidades por 
direito próprio”, analisa Eduardo Carrêlo. 
Sobre as reações dos que acusam os partidos políticos de 
aproveitamento, Jorge Falcato diz que “é a reprodução 
do preconceito mais ranhoso que há” porque estão a 

considerar que “os eleitores vão votar por piedade e isto 
revela um grande preconceito: achar que as pessoas com 
deficiência da lista causam pena”. 
“Acho que haveria vantagem em ter pessoas com defi-
ciência no parlamento”, conclui.
Apela-se a que as pessoas com deficiência sejam sujeitos 
ativos de participação na defesa dos seus direitos. E, uma 
boa maneira de o começarem a fazer é exercendo o de-
ver cívico de votar porque a abstenção não é uma opção 
para quem ainda é alvo de muita discriminação. 
E se o artigo 29º da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência da Organização das Nações 
Unidas - que determina que os Estados partes da Con-
venção devem garantir às pessoas com deficiência os 
direitos políticos e a oportunidade de os gozarem em 
condições de igualdade com as demais pessoas - não for 
cumprido, reclamem. Mas marquem na agenda: o dia 4 
de outubro é dia de se dirigirem às respetivas secções de 
voto com um documento de identificação, pegar no bo-
letim de voto e assinalarem com uma cruz nas mãos de 
quem decidem confiar o país para o próximo quadrié-
nio. Se não se sentem representados, votem em branco, 
mas não desperdicem uma oportunidade de se assumi-
rem cidadãos de direito em igualdade com os demais. 
Não deixem de votar.
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“Também apresentámos um Projeto de Deliberação que 
pretendia adotar medidas para a não Discriminação de 
Cidadãos com Deficiência ou Incapacidade, medidas 
que exigiam que a própria Assembleia da República 
fosse exemplo da eliminação de toda e qualquer barreira, 
no que aos cidadãos com deficiência diz respeito”, disse o 
PEV a respeito deste assunto.
As medidas constantes desse projeto de deliberação 
resumem-se aqui: adoptar na sua organização interna 
um Código de Boas Práticas; tomar medidas tendentes 
à eliminação das barreiras arquitetónicas que persistem 
no Palácio de São Bento; identificar convenientemente 
todos os locais ou equipamentos essenciais de utilização 
por parte de cidadãos que se encontrem ou desloquem à 
Assembleia da República; melhorar a igualdade no aces-
so e no exercício do direito à informação no tocante ao 
acompanhamento da atividade parlamentar; incentivar 
a diversificação dos meios de informação e suportes de 
comunicação e edição disponibilizados pela Assembleia 
da República, tendo em conta as necessidades específicas 
dos cidadãos com deficiência ou incapacidade; estudar 
medidas para a criação de um “site” específico orienta-
do para o apoio a cidadãos deficientes, incapacitados 
ou de algum modo limitados, que lhes permita aceder 
a informação sistematizada sobre legislação própria e 
sobre direitos que lhes estão especificamente atribuídos; 
ponderar obrigatoriamente uma solução para o acesso 
pela entrada principal do Palácio aos cidadãos condicio-
nados na sua mobilidade, em razão da dignidade que tal 
acesso significa.
Quanto ao site do Parlamento, os responsáveis têm 
vindo a trabalhar no sentido de aumentar o nível de 
acessibilidade aos conteúdos deste Portal e garantem 
que tem um elevado nível de compatibilidade com os 
leitores de ecrã mais utilizados no mercado. “O Portal 
utiliza também um serviço - ReadSpeaker - que permite 
uma consulta mais fácil dos sites de internet, através de 
uma síntese vocal quase natural, que lê o conteúdo das 
páginas ao visitante”, pode ler-se sobre a Acessibilidade 
ao site.

A acessibilidade do Parlamento
Ao que tudo indica o Parlamento já está preparado para 
receber uma deputada cega, como é o caso de Ana Sofia 
Antunes, candidata do PS. Mas estará preparado para 
receber os candidatos da CDU e do Bloco de esquerda, 
ambos paraplégicos? 
Parece que sim. Porque, em entrevista ao Diário de 
Notícias o secretário-geral da Assembleia da República, 
Albino de Azevedo Soares, garantiu que, “desde 1997”, o 
Parlamento “tem vindo a adaptar o Palácio de São Bento, 
de forma a cumprir o regime legal da acessibilidade aos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público”.
Segundo o responsável do Parlamento, “atualmen-
te, é cumprida a legislação em vigor (decreto-lei n.º 
163/2006, de 8 de agosto), nomeadamente no que respei-
ta à sinalética”, nos elevadores, nos corredores e noutros 
espaços, mas também para “assegurar os demais direitos 
das pessoas com necessidades especiais”.
Jorge Falcato diz que o acesso público ao edifício antigo 
é possível através de uma porta lateral. No entanto esse 
acesso é feito por uma rampa ilegal, por ser demasiado 
inclinada. “Tão inclinada que é difícil subir numa cadei-
ra manual”, sublinha. 
Subida essa rampa há elevadores que acedem aos vários 
pisos, mas no entanto, existem muitas salas que não são 
acessíveis. “O hemiciclo dá para entrar, mas as bancadas 
e o púlpito são inacessíveis”, declara. 
No edifício novo - situado na Praça de São Bento e que 
funcionando como um corpo estruturalmente autóno-
mo, já que está ligado ao Palácio de S. Bento apenas por 
um corredor interno que conduz à ala direita deste - o 
candidato pelo Bloco de Esquerda nunca encontrou 
barreiras.
A maioria dos deputados usa a porta lateral de acesso ao 
edifício, mas às pessoas com mobilidade está vedada a 
entrada “simbólica” pela escadaria principal. Há alguma 
solução possível?
“Não as conheço o suficiente para dizer se haveria solu-
ção. Mas qualquer escada larga como aquelas é possível 
adaptar. O problema é estético e de ‘respeito’ pelo patri-
mónio e não seria fácil”, adianta Jorge falcato
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A usura da Inclusão
mudança na parte que se quer integrar e na estrutura 
que integra. Quando dizemos que falhou um processo 
de inclusão é forçoso que questionemos quais são as 
responsabilidades repartidas entre quem se inclui e a 
estrutura onde se inclui. O sucesso ou o insucesso desta 
inclusão é pois sempre partilhado, é uma interação, uma 
relação que se cultiva entre os diferentes atores.
Esta aproximação ainda que pareça simples constitui 
uma grande mudança na forma como se pensam estes 
processos. Apesar de dizermos que as responsabilidades 
são repartidas, é muito fácil dizer, por exemplo, que um 
aluno tem problemas na escola porque tem deficiên-
cia intelectual. Ora, se só olharmos para a deficiência 
intelectual, só estamos a olhar só para um dos lados. A 
questão que se levanta e que permanece é: “O que faz a 
escola para ensinar e educar alunos que tenham defi-
ciência intelectual?”.  Só fazendo esta pergunta e procu-
rando respostas honestas e realistas poderemos entender 
o quer dizer inclusão.
Muitas vezes confunde-se “inclusão” com uma simples 
colocação de alunos na escola. Se estão só colocados lá, 
nem de educação se pode falar (talvez disséssemos que 
estão “estacionados” na escola), mas se participam nas 
atividades de aprendizagem regulares da escola talvez já 
possamos considerar integração. Mas existe um terceiro 
nível: o da Inclusão.  Verifica-se quando a escola, conhe-
cendo as características dos alunos organiza o currículo 
para os poder ensinar, diferencia estratégias para os 
educar e se modifica para lhes proporcionar uma real 
igualdade de oportunidades e sucesso.
Incluir um aluno não é colocar um aluno com difi-
culdades numa escola que não mudou em nada a sua 
forma tradicional de educar e de aprender. Se a escola (e 
quando digo escola digo, toda a escola, incluindo todos 
os adultos que nela trabalham) não for capaz de se mo-
dificar de reinventar a forma como organiza a comuni-
cação, o ensino, a aprendizagem as experiências de vida, 
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David Rodrigues
Presidente da Pró-Inclusão – Associação Nacional 
de Docentes de Educação Especial e professor 
universitário

Há palavras que ficam puídas pelo uso. Inicialmente 
densas e poderosas acabam por andar em tantas bocas, 
em tantas canetas em tantos teclados, em tantos textos 
e documentos que se desgastam, ficam finas, genéricas 
tornam-se lugares comuns… Esta vida e desgaste das 
palavras é um argumento muito evocado pelos linguistas 
para atestar que a língua é uma entidade viva e que o 
uso imoderado e despropositado das palavras acaba por 
lhes a retirar frescura, a pertinência e o significado. As 
palavras assumem esta vida: têm olvidos e modas, têm 
uma vida umas vezes fugaz outras perene. As palavras, 
como o vestuário ou os automóveis, têm modas que lhes 
custam caro: quanto mais se usam mais se desgastam e 
mais próximas ficam de se tornarem delgadas e vazias.
Inclusão é uma destas palavras. O significado inicial e 
primeiro situava-se no desenvolvimento de um senti-
mento de pertença. Estar incluído era pertencer mesmo, 
estar dentro e por dentro era fazer parte, rir com, sofrer 
com, fazer com.  Logo no início algumas pessoas mais 
preocupadas com a etimologia do que com o conceito, 
criticaram a palavra por ter uma conotação de “estar 
fechado dentro” (“in –cluso”).  Na verdade não valorizo 
muito estas bizantinices etimológicas: se as valorizás-
semos o nosso salário ainda seria pago hoje com umas 
boas sacas de sal…
A palavra inclusão assumiu-se como um conceito novo 
sobretudo quando a cotejamos com a palavra que por 
vezes é julgada sinónima: integração. Na verdade, inte-
gração sempre significou a possibilidade de uma pessoa 
ou de um grupo se integrar numa cultura que lhe é es-
tranha e indiferente. Quando se diz que uma pessoa ou 
grupo “não se integraram” são os “integráveis” que assu-
mem todo o ónus do processo de conseguir a pertença. 
O contexto, a comunidade ou a instituição onde a pessoa 
se devia integrar nunca são questionados: quem não se 
integra é porque não quer ou porque não pode.
Diferentemente, a palavra “inclusão” pressupõe uma 
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certamente que nunca será uma escola inclusiva.
Entendo que a palavra inclusão está desgastada mas mais 
desgastados estão os professores, as famílias, os alunos 
que ouvem falar muito de inclusão mas continuam a ver 
poucas medidas concretas que levem a que cada criança, 
cada aluno possa ver respeitado o seu percurso de apren-
dizagem, as formas como aprende melhor, a motivação 
que o pode levar a apaixonar-se pelo conhecimento.
Agora que vão começar as campanhas eleitorais a pala-
vra inclusão vai voltar a ser intensamente usada, irá ser 
muitas vezes evocada em vão e, sobretudo, vai-se desgas-
tar ainda mais. Mas não nos enganemos: o que está gasto 
não é o conceito de inclusão, o que está debotado não 
são as suas cores de esperança e de profundo compro-
misso com a mudança social; o que está gasta é a nossa 
esperança de ver uma escola inclusiva, uma sociedade 
inclusiva, uma sociedade que saiba é a interação com a 
diferença que nos fez ser o que somos, porque só assim 
– lidando com a diferença – descobrimos quem somos.  
Está gasta a esperança mas não acabada: ela renasce cada 
ano.
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Vamos lá fazer umas obras
Tem de chegar o tempo de discutir a questão da de-
ficiência nos termos em que deve ser discutida: uma 
questão de direitos humanos. É isto que Jorge Falcato 
assume como prioridade. Tem sido sempre sob este pano 
que tenho trabalhado com ele, tanto nos (d)Eficentes 
Indignados, como mais recentemente no “Sim, nós fode-
mos”. E tem sido sempre assim pautado todo o seu longo 
percurso na área da deficiência, enquanto profissional e 
também enquanto ativista. 
Em Portugal, existem cerca de 1 792 719 com alguma 
dificuldade funcional. Cabem todas na cadeira de rodas 
de Jorge Falcato. Vamos lá então, fazer umas obras na 
Assembleia da Républica.
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Há mais de três anos encontrei quem estava à procura, e 
curiosamente sem saber que efetivamente o procurava. 
Só me apercebi disso quando entrou na minha vida. E 
foi também quando nos esbarramos, um no outro nos 
corredores do ativismo que também dei conta de quanto 
tempo já estava eu à espera.
É uma fortuna encontrar alguém que pensa como nós e 
que acredita naquilo em que acreditamos. E que como se 
isso não bastasse, ele é louco o suficiente para acreditar 
numa mudança profunda de paradigma na sociedade 
portuguesa. É ele e sou eu também. Somos nós. 
Foi isso que nos aproximou no início: a crença de que 
somos todos iguais e a vontade de mostrar a todos quan-
tos consigamos que “viver não é só respirar”; a firme, 
inquieta e premente vontade de gritar aos ouvidos do 
país aquilo que nem sequer mereceu ser sussurrado por 
vivalma alguma. Somos deficientes e estamos indigna-
dos. Somos (d)Eficentes Indignados. Foi este crer e que-
rer que nos juntou e será a amizade que não nos afastará. 
Formamos quilómetros e quilómetros de conversas, 
durante este tempo. Muitos mais do que aqueles que se-
param o Porto de Lisboa. Confiamos opiniões, alegrias, 
tristezas e banalidades. Se não há nada a discutir ou 
planear, há sempre algo a dizer, para que o dia se cumpra 
e possa terminar.
Mas agora surge uma nova etapa. Jorge Falcato é o 
protagonista, mas esta nova etapa que agora chega, é 
de todos quantos não aceitam a forma como as pessoas 
com deficiência são obrigadas a NÃO viver. Depois de 
há vários anos dizer que as pessoas com deficiência têm 
de intervir politicamente e acabar, finalmente, com a in-
visibilidade a que estão sujeitas, Falcato aceitou integrar 
as listas do Bloco de Esquerda nas próximas eleições 
legislativas, como independente.
É o quinto da lista. A eleição não é certa já que nesta 
legislatura o Bloco elegeu três deputados. Mas também 
não é inalcansável. Na legislatura anterior foram eleitos 
seis deputados pelo círculo de Lisboa. Estamos portanto, 
na realidade, a um passo de fazer história. A um passo 
de dar voz a quem nunca a teve, naquela a que chamam 
a casa de todos os portugueses. A um passo de ver 
representado na casa da democracia a maior minoria do 
país e também aquela mais segregada, excluída e discri-
minada.
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‘Olha’ o CE4BLIND
Quer dizer… tecnologias para 
aumentar a autonomia dos invisuais

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Ler um menu de restaurante ou reconhecer o que dizem 
as embalagens são desafios para pessoas cegas ou com 
visão reduzida… E que dizer de ler um artigo de jornal 
ou reconhecer um percurso?
Para colmatar estas dificuldades o Instituto de Engenha-
ria de Sistemas e Computadores do Porto (INESC TEC) 
está a desenvolver uma plataforma que tem por objetivo 
aumentar a autonomia dos invisuais.
O projeto é liderado pelo investigador João Barroso e 
chama-se CE4BLIND, ou seja ‘context extraction for the 
blind using computer vision’, que em português significa 
‘extração de contexto para cegos utilizando visão por 
computador’.
“O objetivo é obter apoio inteligente e combater a 
infoexclusão digital dos invisuais, fazendo-os sentir-se 
integrados e produtivos na sociedade digital”, explica 
João Barroso que também é docente da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD).
O CE4BLIND é uma plataforma digital móvel que na 
prática resulta numa aplicação informática que pode 
ser usada num computador, telemóvel ou ‘tablet’. A esta 
plataforma estão associados componentes como uma 
bengala eletrónica ou “visão” por câmara, ou seja uma 
webcam.
Os responsáveis por este projeto querem aumentar a 
perceção da realidade a quem não consegue utilizar a 
visão, mas também não abdicam de desenhar esta ideia 
de forma não invasiva para o utilizador, portanto sem 
tornar o produto muito sumptuoso, a “dar nas vistas” 
como se costuma dizer.

Eis os componentes do CE4BLIND … 
A bengala… É fruto do projeto Blavigator, também 
desenvolvido pelo INESC TEC. Comunica por protocolo 
bluetooth (rede sem fios) com a plataforma que está a 
‘correr’ no computador, telemóvel ou ‘tablet’, dando in-
dicações à pessoa invisual ou com visão reduzida através 
de vibração ou de som.
A visão por computador ou visão artificial… São as câ-
maras e partem do projeto SmartVision também desen-
volvido por este organismo. 

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: INESC TEC

“A plataforma está a ser concebida 
com uma interface natural, não invasiva, 
que será usada por utilizadores de uma 
forma adaptada às suas caraterísticas e 
limitações, sem necessidade de alterar os 
seus hábitos e rotinas”, lê-se no resumo do 
projeto.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Vamos exemplificar: o utilizador está a caminhar ou a ler 
e foca a câmara nesse horizonte, na rua, no passeio, no 
livro, no jornal, revista, etc. A “visão” será transmitida à 
plataforma que a descodifica e emite informação.
Pedir ajuda remotamente… Este é o terceiro compo-
nente e implica que o utilizador tenha um familiar, um 
amigo, alguém com tempo disponível e familiaridade 
com tecnologias. O CB4BLIND envia as imagens para 
o dispositivo dessa terceira pessoa que remotamente dá 
informações em tempo real ao invisual, ajudando-o nas 
tarefas.
João Barroso admite que exista alguma “redundância” 
com o uso dos vários componentes, mas a ideia é mesmo 
essa porque o objetivo, aponta o investigador, é “criar 
segurança ao utilizador”.
Atualmente existem apenas protótipos e não produtos 
finais, mas a grande meta é conseguir disponibilizar um 
produto comercialmente ou pelo menos para uso de 
instituições ligadas à deficiência visual.
Este projeto conta com a participação da Universidade 
do Texas em Austin (UT Austin), instituição americana 
à qual cabe introduzir a impressão 3D (dados tridimen-
sionais) de alguns objetos específicos para que o cego 
possa fazer o reconhecimento através do tato.
Também a Associação dos Cegos e Amblíopes de 
Portugal (ACAPO) tem colaborado com este projeto, 
incentivando os seus associados a ajudarem a equipa do 
INESC TEC a testar a plataforma digital móvel e seus 
componentes.
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Lembra-se do código de cores universal para daltónicos 
que um professor da Universidade do Minho, Miguel 
Neiva, criou em 1999 no âmbito de uma tese de mestra-
do na área do design inclusivo?
“Depois de perceber o impacto que o código tinha, o 
impacto que a ferramenta tem para os daltónicos, a ideia 
foi criar uma forma de levar isto para o mundo. Estar ‘fe-
chado’ numa tese não servia de nada”, contou à Plural&-
Singular, Miguel Neiva.
As perguntas que se impunham eram: como é que este 
código pode rapidamente ajudar o maior número de 
pessoas possível? Como é que o código pode rapidamen-
te chegar a todo o lado através de um processo simples 
de aprendizagem e de integração em todas as situações 
em que a cor é um fator relevante de identificação, orien-
tação ou escolha?
O universo ColorADD tem, portanto, dois modelos: a 
empresa e uma associação sem fins lucrativos, criada 
para apoiar a implementação do código nas escolas e nas 
bibliotecas escolares, ou seja para a Educação.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

ColorADD nas escolas, ColorADD 
no mundo… Porque a cor é para 

TODOS 

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: ColorADD

Imagine-se uma criança a quem é pedido que pinte a bandeira da Suíça e esta apresenta a cruz branca mas 
num quadrado verde… Agora imagine-se que uma turma inteira apresenta desenhos semelhantes, trocan-
do, por exemplo o vermelho do morango pelo verde da copa da árvore... Não! Não se trata de um grupo de 
alunos daltónicos… É que os meninos e meninas das turmas de 3.º ou 4.º ano da escola ali ao lado receber-
am uns óculos especiais e parece que afinal o João, aquele que era gozado porque pintava tudo mal, não via 
era as cores da mesma forma… Agora até é um tipo importante: criaram uma ferramenta que lhe é útil… 
A ColorADD ‘entrou para a escola’!

“Quero é que isto [código ColorADD] 
surja pela vontade de uma comunidade 
global, não pela imposição de um Gover-
no” – Miguel Neiva, a propósito da ques-
tão sobre se um código que é universal 
deve ser considerado uma “recomenda-
ção, uma “boa prática”, ou ser obrigatório 
por lei.
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Miguel Neiva em discurso direto

Plural&Singular (P&S) – Como é que o código Colo-
rADD se desenvolve enquanto “produto”?
Miguel Neiva (MN) – Se existisse cá o modelo de em-
presa social, a nossa empresa seria uma delas. O nosso 
objetivo é precisamente focar o código no impacto social 
e no bem à sociedade… A inclusão, a integração, a não 
discriminação…Não havendo o modelo de empresa 
social e o facto do fator “inovação” do projeto lhe retirar 
enquadramento em várias candidaturas a financiamen-
tos, criou-se uma empresa mas socialmente responsável 
de forma a garantir a independência face ao que quer 
que seja, e em busca de sustentabilidade e da não lamen-
tação pela falta de enquadramento para financiamentos. 

P&S – Como é garantida a sustentabilidade do proje-
to?
MN – Através do licenciamento do código feito junto 
das empresas e organizações que decidam implemen-
tá-lo nos seus produtos, serviços e comunicação. São 
naturalmente entidades que têm na cor um fator rele-
vante. Elas [empresas e organizações] transportam-nos 
o código para todo o lado. Em paralelo, as marcas e 
serviços que implementam o ColorADD têm vindo a 
conseguir valorizar-se, acrescentando mais-valia aos 
seus produtos. A implementação do código nos lápis 
da Viarco, por exemplo, fez com que esta empresa se 
conseguisse posicionar melhor no mercado por ter um 
produto inclusivo. Estas parcerias funcionam em duplo 
sentido pois o próprio projeto, o código em si, é testado 
em diferentes setores. Já nos pediram exclusividade. A 
regra de licenciamento do código é muito simples: não 
há exclusividade. A segunda regra muito clara é a de que 
não vamos fazer produtos específicos para daltónicos. Se 
tivermos produtos específicos estamos a discriminar e a 
obrigar o daltónico a assumir a sua condição.

O conceito ColorADD apoia-se nas cores pri-
márias como ponto de partida (Cyan, Magenta 
e Amarelo) e no seu consequente desdobra-
mento para cores secundárias. Às três formas 
que representam as três cores primárias, foram 
acrescentadas mais duas que representam o 
preto e o branco.

O daltonismo, normalmente de origem genéti-
ca, é uma perturbação da perceção visual cara-
terizada pela incapacidade de diferenciar todas 
ou algumas cores.
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É que andar de porta em porta a tentar evangelizar as 
pessoas para que divulguem o código não é solução… 
E através dos tais miúdos que até ali não sabiam que o 
João em vez de mentiroso ou tonto é sim daltónico, é 
possível chegar a professores, pais, irmãos, vizinhos, a 
senhora da padaria…
Eis a ColorADD Social, a tal organização não-governa-
mental criada pela ColorADD para a área da Educação. 
O trabalho é feito nas escolas e ultrapassa a utilização do 
código, uma vez que o objetivo é sensibilizar a comuni-
dade para a questão do daltonismo.
“O facto de ser uma limitação que não é visível pode 
criar juízos de valor… Aquela pessoa que usa um padrão 
de cores considerado ‘errado’ cria conotações depreciati-
vas”, exemplificou Miguel Neiva. 
Trocando por miúdos, e porque é sobre miúdos que se 
está a falar, a sensibilização nas escolas acaba por servir, 
por exemplo, para prevenir situações de bullying mui-
tas vezes até exercido pelo professor que não entende 
porque é que aquele aluno não consegue interpretar 
determinados mapas…
A primeira ação da ColorADD Social foi em abril de 
2014. A psicóloga Joana Lemos tinha chegado à ColorA-
DD, que tem sede no Porto, em 2011. Agora tem percor-
rido o país todo em ações de sensibilização e rastreios 
vocacionados especialmente para os 3.º e 4.º anos de 
escolaridade.
As ações são implementadas nas escolas em parceria 
com as autarquias, com os agrupamentos escolares, bem 
como com óticas locais que adiram à iniciativa.
Tudo começa com sensibilização junto da comunidade 
educativa, seguindo-se o rastreio de daltonismo e a dis-
tribuição do kit ColorADD. Por fim a escola pode ainda 
procurar um kit digital para tornar-se inclusiva pela cor.
“A certa altura temos os próprios miúdos a explicar aos 
outros que ainda não fizeram o rastreio como é que o 
código funciona”, descreveu Joana Lemos, contando que 
o feedback é “muito positivo”. 
Os pais muitas vezes não têm noção de que os filhos 
são daltónicos e agradecem por isso… As autarquias 
são envolvidas, o rastreio é implementado e, “de ime-
diato”, acrescentou a psicóloga, “elas próprias fazem os 
contactos necessários para no próximo ano repetirem o 
rastreio com os novos alunos do 3.º e 4.º anos”.
A vontade de repetir o rastreio é interpretada com “um 
bom sinal” pela ColorADD mas a ideia é que no ano 
seguinte a escola, a autarquia e as óticas, consigam ter 
autonomia para repetir a iniciativa com os “novos candi-
datos” sem que os técnicos da ColorADD Social estejam 
presentes.
“Se nós temos todas as escolas do mundo para ir, não 
podemos ir duas vezes à mesma. O objetivo é em quatro 
anos conseguirmos levar o projeto a todos os miúdos do 
1.º Ciclo, sendo que no segundo ano não temos de voltar 
à mesma escola. Isto gera uma dinâmica maior e um 
rastreio exponencial”, explicou Miguel Neiva.

A ColorADD Social está a equipar as bibliotecas 
escolares. Estas regem-se por uma classificação da 
UNESCO que tem na cor e nos números factores 
de catalogação de diferentes temáticas de livros. 
“A introdução do código ColorADD faz com a 
biblioteca seja mais acessível e até mais atrativa”, é 
uma das convicções manifestadas por professores, 
encarregados de educação… “Muitas vezes são 
as próprias crianças que pedem para ir para a 
biblioteca com os professores para fazerem a 
catalogação”, descrevem, contando que “os miúdos 
são levados à sala do saber e do conhecimento e têm 
contacto com os livros, ganham gosto pela leitura”.
A ColorADD Social disponibiliza esta vertente 
às escolas através de um kit digital que acaba por 
autonomizar os professores, sejam de disciplinas 
específicas ou bibliotecários ou de educação especial. 
“Podem usar a ferramenta e até criar dinâmicas 
diferentes e novas com os alunos, quer em contexto 
de sala de aula ou na biblioteca”, contou Joana 
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Além da comunidade que tem daltonismo – que 
se estima que seja 10% da população mundial 
masculina e 0,5% da feminina – o ColorADD 
também vem sendo adaptado a pessoas cegas e 
autistas. Miguel Neiva admite que inicialmente 
o código foi criado para os daltónicos, mas foi 
sentindo que do exterior lhe passavam a necessidade 
de alargar o âmbito, por exemplo através de 
ferramentas com relevo. “A simplicidade do código, 
o conceito de adição simples, criou empatia. Foi-
me chegando a mensagem de que o código era 
simpático no vocabulário de cada um e de todos. 
Nós vamos aproveitando o feedback que nos dão 
e vamos percebendo que o código pode chegar ou 
servir mais gente”, descreveu o designer. Assim, o 
repto inicial que era o de que existem 350 milhões 
de daltónicos em todo o mundo, prolongou-se… 
“Como não sabemos onde existem os 350 milhões, 
porque não levar o código a sete mil milhões de 
pessoas que é a população mundial?”   

Em todos os rastreios é distribuído um kit, o kit 
ColorADD, que contém informação, uma caixa de 
lápis, um livro com atividades e uma mochila… 
Este é o único custo do projeto. Os responsáveis 
procuram localmente quem esteja interessado em 
pagar este custo de forma a criar “envolvimento 
local” à volta da ideia. O kit é oferecido a todos, 
independentemente da criança ser ou não daltónica. 
Porquê? Porque se a ferramenta só fosse dada aos 
daltónicos, os restantes seriam discriminados e os 
daltónicos expostos… A entrega deste kit também 
é valorizada pela comunidade escolar, contou Joana 
Lemos, porque as famílias vêem-no como “apoio nos 
custos com o material escolar”.
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Estas ações de sensibilização são muitas vezes “absor-
vidas” por projetos locais. Em Sintra, por exemplo, o 
Gabinete de Ação Social da câmara faz um périplo pelas 
escolas para explicar às crianças as várias deficiências. 
Os técnicos da autarquia decidiram, contaram à Plu-
ral&Singular, os responsáveis da ColorADD, integrar 
o daltonismo nas explicações, acabando por conseguir 
captar, agarrar, as crianças para ouvirem, de seguida, o 
que é a paralisia cerebral ou o que é ser cego…
A ColorADD Social distribui um questionário para fazer 
medição de impacto, ou seja perceber se a criança antes 
do rastreio era sensível à questão do daltonismo e o que 
se alterou após o rastreio. A medição do impacto cons-
tituirá quase que uma espécie de Censos para uma faixa 
etária e para uma limitação específica.
E por falar em faixa etária... Porquê os 3.º e 4.º anos? 
Num teste piloto que decorreu em Vizela no ano passa-
do, o rastreio foi realizado a crianças do 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 
anos. Os técnicos registaram que um rastreio a crianças 
dos dois primeiros anos que se pensava inicialmente que 
demoraria seis minutos demorou o dobro. E com muita 
frequência os miúdos do 1.º ano não mostravam ter 
conhecimento ainda dos números compostos. Como o 
processo é feito através de placas com números escondi-
dos, um ‘64’ por exemplo poderia ser interpretado pela 
criança como um ‘46’ o que poderia gerar falsos positi-
vos.
Matosinhos, Valongo, Viseu, Vizela, Chaves, Guarda, 
Caldas da Raínha, Cascais, Estoril, Torres Vedras – são 
alguns dos concelhos onde os rastreios da ColoADD 
Social já se realizaram. A ColorADD tem um protocolo 
com a Área Metropolitana do Porto (AMP) e muitos dos 
17 municípios desta estrutura procuram iniciar a imple-
mentação do código através da Educação, logo através 
da ColorADD Social.

Em maio deste ano, Miguel Neiva apresentou o 
projeto ColorADD a mais de 500 jovens alunos 
dos 4.º ao 12.º anos de escolaridade de todo o 
país na final nacional do “CriAtividade by Futu-
re Problem Solving”, uma iniciativa da Universi-
dade do Porto que teve como principais objeti-
vos incentivar o pensamento criativo, crítico e 
futurista dos mais novos.

Alunos daltónico que realizem provas e exames 
nacionais passaram a dispor, a partir de 2013, 
do sistema de identificação por cores ColorA-
DD. A decisão foi do Ministério da Educação e 
Ciência (MEC) que, para assegurar uma eficien-
te utilização deste recurso, decidiu conceber um 
plano nacional de acompanhamento às escolas.
Numa informação conjunta, o Gabinete de Ava-
liação Educacional (GAVE) e o Júri Nacional de 
Exames (JNE), explicaram que o código seria 
incluído em “todas as provas com cor”.
Dados da tutela indicavam que em 2012 foram 
requisitadas 135 provas específicas para alunos 
daltónicos, nas duas fases dos exames nacionais 
do Ensino Secundário.

O código da ColorADD é utilizado nos ma-
nuais do sistema de ensino Mackenzie, no 
Brasil.
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ColorADD Social em 
números*

+150.000
Manuais escolares com utilização 
do código como ferramenta au-
mentativa

30.000
Pessoas abrangidas na comuni-
dade escolar

55
Ações de sensibilização

6.600
Rastreios realizados

143 
Escolas abrangidas

+500.000
Exames nacionais do Secundário 
com o código ColorADD

18
Bibliotecas abrangidas com o có-
digo da UNESCO

*dados de abril de 2014 a junho de 
2015

Em 2014, o sistema de identificação de cores para 
daltónicos ColorADD foi o único português entre os 
15 finalistas do prémio europeu “Cocriação Social 
e Empresarial”, disputado por 338 projetos de 34 
países.
A propósito desta nomeação, o diretor-geral da 
empresa de lápis Viarco, José Vieira Araújo, disse à 
época à imprensa, que a pré-seleção do ColorADD 
“é sinal de que as boas ideias podem ter sucesso em 
qualquer lugar do mundo”.
O diretor-geral da empresa com sede em S. João 
da Madeira admitiu que a Viarco “é de essência 
artesanal”, pelo que não pode competir em igualdade 
de circunstâncias com fabricantes de dimensão 
considerada “maior “, pelo que defendeu que 
códigos como o da ColorADD garantem às marcas a 
“diferenciação” do seu produto.
O empresário vincou, ainda, que as empresas “não 
podem fugir à sua responsabilidade social”.
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A estação de metro de Santo Ovídio, Vila Nova 
de Gaia, foi a escolhida pela empresa Metro do 
Porto para ser pioneira na implementação do 
ColorADD nos seus gráficos e mapas.
A apresentação foi feita a 15 de outubro de 
2011 na Linha Amarela que faz a ligação entre 
o Hospital de São João, no Porto, e a cidade 
vizinha. Posteriormente o código foi estendido às 
restantes estações da rede.

A Sociedade Ponto Verde passou a incluir, em 
2013, o código ColorADD nos seus materiais de 
comunicação sobre reciclagem, como brochuras 
e sinalética. O objetivo da empresa era contribuir 
para que a separação de resíduos de embalagem 
fosse mais fácil para os daltónicos. 
O ColorADD já tinha sido integrado em várias 
áreas de atividade, nomeadamente em hospitais, 
transportes públicos, escolas e universidades, 
indústria de material escolar e didático, vestuário 
e calçado.

O Centro Hospitalar de Lisboa Central (CHLC) 
adotou, no verão de 2011, através do ColorADD, 
um sistema para identificação dos fármacos 
hospitalares, justificando a ideia como um 
elemento adicional de segurança na manipulação 
de medicamentos em ambientes de risco, 
dando como exemplo os blocos operatórios 
ou serviços de urgência. A anestesiologia do 
CHLC foi o primeiro serviço a utilizar o sistema 
ColorADD no que se refere à sua aplicação 
para a identificação de seringas de fármacos e 
medicamentos.
Em dezembro de 2010, numa cerimónia no Porto, 
representantes do Ministério da Saúde, tinham 
avançado que o ColorADD seria implementado 
nos hospitais do Serviço Nacional de Saúde no 
que se refere à triagem de Manchester. O Hospital 
de São João, Porto, foi o primeiro a aplicar este 
sistema nas pulseiras de triagem.
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Em outubro de 2014, numa iniciativa da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte (CCDR-N) que se traduziu num 
encontro da rede Ashoka de Empreendedores 
Sociais (organização que identifica e apoia as 
ideias socialmente inovadoras e com potencial 
para melhorar o mundo) que, pela primeira 
vez, se reuniu em Portugal, o código ColorADD 
foi um dos destaques dos dois dias de progra-
mação. A ColorADD pertence à Ashoka desde 
2013.

A Intelligent Sensing Anywhere (ISA) integrou 
em fevereiro de 2013, o código ColorADD nas 
embalagens do seu produto tecnológico “Cloo-
gy”. Num comunicado esta empresa de base tec-
nológica que tem vindo a desenvolver produtos 
e soluções para o mercado da energia, ambien-
te, gás e combustíveis, explicou que o objetivo é 
“facilitar e melhorar a experiência de compra” 
dos clientes daltónicos.

Nas comemorações do 10 de Junho, Dia de Portugal, 
de Camões e das Comunidades Portuguesas, deste 
ano, o presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, 
condecorou o designer gráfico e responsável pelo 
projeto ColorADD Miguel Neiva como oficial da 
Ordem do Mérito Empresarial, Classe do Mérito 
Comercial.
Em 2012, a Assembleia da República, através da 
presidente Assunção Esteves, já tinha atribuído a 
Neiva a medalha de ouro comemorativa do 50.º 
aniversário da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem.

ColorADD Social em passos
Ação de sensibilização para a comuni-
dade educativa
Rastreio do daltonismo aos 3.º e 4.º anos
Distribuição do kit ColorADD
Disponibilização do kit digital que pode 
tornar a escola inclusiva pela cor

Os CTT lançaram em 2012 e edição de selos 
“Comunicar a Cores” dirigida a daltónicos. Esta 
emissão filatélica – constituída por cinco selos, 
que representam as três cores primárias, o bran-
co e o preto – inspirava-se no conceito ColorA-
DD, alinhando-o com a nomina dos CTT, em 
que o vermelho representava o correio nacional, 
o azul o correio azul, o amarelo o correio para a 
Europa e o branco e o preto o resto do mundo.

O Instituto de Cidades e Vilas com Mobilidade 
(ICVM) lançou em 2013 a obra “Acessibilidade 
e mobilidade para todos – o Estado da Nação”, 
um livro que destaca 50 boas práticas em Portu-
gal desenvolvidas na última década. O sistema 
ColorADD consta desta obra como um dos 
bons exemplos nacionais.



desporto

Se a frase “Nunca Desistas!” 
tivesse um rosto, 
era o de João Correia!
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Special Olympics: 
Portugal conquista 
44 medalhas

A Federação Portuguesa de Des-
porto para Pessoas com Deficiência 
(FPDD) anunciou no seu site que vai 
editar uma revista científica.
O lançamento deve acontecer no se-
gundo semestre deste ano e a revista 
chamar-se-á FPDD – Desporto e 
Atividade Física para Todos.
Trata-se de uma publicação que tem 
como objetivo “estimular a pesquisa 
e iniciativa científica nas temáticas 
de exercício para a saúde, promoção 
de estilos de vida saudável, socializa-
ção no e pelo desporto, tendo como 
enfoque as pessoas com deficiência”.

Na revista serão publicadas pesqui-
sas que relatam práticas na educação 
física escolar, no contexto desportivo 
e programas de lazer ativo. 
A FPDD está a aceitar estudos empí-
ricos e de revisão.
A revista FPDD – Desporto e Ativi-
dade Física para Todo é um projeto 
cofinanciado pelo Programa de 
Financiamento a Projetos pelo Insti-
tuto Nacional de Reabilitação.

A comitiva portuguesa que partici-
pou no Portugal Jogos Mundiais de 
verão do Special Olympics arreca-
dou um total de 44 medalhas: 14 de 
ouro, 18 de prata e 12 de bronze.
Numa competição, que decorreu ao 
longo de nove dias em Los Angeles, 
nos Estados Unidos da América 
(EUA), Portugal teve atletas repre-
sentados em nove modalidades.
O Special Olympics é um movi-
mento criado há 50 anos por Eunice 
Kennedy, irmão do antigo presi-
dente dos EUA John Kennedy, para 
apoiar pessoas com de deficiência 
intelectual.
O movimento, que chegou a Portu-
gal em 2001, é atualmente liderado 
por Dias Ferreira.
De uma comitiva composta por 49 
atletas, Maria Taveira, de 14 anos, 
foi a atleta que mais se destacou ao 
conquistar quatro medalhas nas 
competições de ginástica rítmica.

participou, também, pela primeira 
vez, com uma equipa constituída 
por três conjuntos nos graus 1 A, 1B 
e III representados, respetivamente, 
por Ana Mota Veiga, com Convicto, 
Sara Duarte, com Damasco OS e 
Inês Alemão Teixeira, com Duende. 
Nota para a estreia do último con-
junto, com a mais jovem cavaleira, 
bem como o cavalo de Ana Mota 
Veiga, Convicto, também estreante - 
os cavalos são todos da raça puro-

Norberto Mourão em KL2 ficou em 
2.º lugar na final B, alcançando o 
12.º lugar da geral. Já Paulo San-
tos na categoria KL1 ficou em 5.º 
lugar na final B, concluindo a sua 
participação em 14.º lugar da geral. 
Destaque para a final B de KL2, 
onde participou Norberto Mourão 
fazendo 200m em 47.431s, tempo 
abaixo de alguns atletas da final A.
O Campeonato Mundial de Paraca-
noagem realizou-se em Milão, Itália, 
em agosto.

Portugal arrecadou 14 medalhas nos 
Jogos Europeus da Juventude que 
decorreram entre 17 e 19 de julho 
em Varazdin, na Croácia. 
Esta foi a primeira vez que a sele-
ção lusa participou nesta prova que 
juntou 22 países nas modalidades de 
atletismo, boccia, natação e ténis de 
mesa.
“Se à partida, existiam reservas 
sobre a possibilidade de sonhar com 
boas classificações e medalhas, as 
dúvidas ficaram dissipadas após a 
primeira jornada competitiva. No 
final de dia 17, Portugal contava já 
com nove medalhas; ao longo da 
competição outras foram sendo so-
madas até chegar ao número de 14”, 
lê-se na nota do Comité Paralímpico 

Português (CPP).
A delegação portuguesa era compos-
ta por seis atletas: Ana Filipe e Ivan 
Amona no atletismo, Tiago Pedro 
e Tiago Teixeira no boccia, Renata 
Pinto e Ruben Linhares na natação. 
Os desportistas foram acompanha-
dos pelas respetivas equipas técnicas 
e chefiados por Carolina Mendonça 
da Comissão Executiva do CPP.
Sobre a equipa de boccia, o CPP 
referiu que esta “também esteve à 
altura das expectativas, tendo dis-
putado jogos de elevada dificuldade, 
sendo apenas travados por adversá-
rios que se viriam a sagrar campeões 
nas respetivas categorias”.

Resultados do 
Campeonato 
Mundial de 
Paracanoagem

A imprensa desportiva noticiou em 
agosto que a Associação Interna-
cional de Federações de Atletismo 
(IAAF) decidiu proibir, a partir de 
novembro, a participação de atletas 
com próteses nos Mundiais.
Em causa está uma nova regra 
técnica que vem colocar um ponto 
final na discussão gerada em torno 
da participação do paralímpico sul
-africano Óscar Pistorius, amputado 
das duas pernas, em competições de 
atletismo regular.
A IAAF considera que os atletas que 
usam próteses devem participar em 
competições próprias.
Recorde-se que a participação do 
sul-africano Pistorius em provas re-
gulares gerou a ideia de que o atleta 
– que agora está a cumprir pena de 
prisão pelo homicídio involuntário 
da namorada – poderia ser benefi-
ciado pelo uso de próteses.
Mas a IAAF acabou por autorizar 
a sua participação em Jogos Olím-
picos e Mundiais e em 2011, nos 
Mundiais disputados em Daegu, na 
Coreia do Sul, Pistorius integrou a 
estafeta dos 4x400 metros e conquis-
tou a medalha de prata. 

O atleta, detentor de seis medalhas 
paralímpicas de ouro, também 
participou nos Jogos Olímpicos de 
Londres2012.
Mas, em 2014, a Federação Ale-
mã de Atletismo (DLV) excluiu da 
lista de inscritos para os Europeus, 
disputados em Zurique, o atleta pa-
ralímpico Markus Rehm, campeão 
germânico de salto em comprimen-
to.
Rehm tinha-se sagrado campeão 
numa competição para atletas sem 
deficiência, mas a DLV considerou 
que a marca conseguida com uma 
prótese não pode ser equiparada às 
conseguidas por atletas sem defi-
ciência.
A polémica em volta destas partici-
pações acaba agora com a nova regra 
decidida pela IAAF. 

Federação Internacional de Atletismo 
proíbe atletas com próteses em 
Mundiais

Portugal no International Para-
Equestrian Championship (CPE-
DI3) de Somma Lombardo, em 
Itália, subiu ao pódio tanto nas 
provas por equipas, como individ-
uais com Sara Duarte a conseguir a 
prata nas duas provas realizadas e 
Ana Mota Veiga o 3.º e o 2.º lugares 
respetivamente.
Neste campeonato dedicado aos 
atletas com deficiências físicas, que 
se realizou de 12 a 14 de junho, a 
Academia Equestre João Cardiga, 

82 83

FPDD anuncia lançamento de revista 
científica

NOTÍCIAS

Cavaleiras paralímpicas colocam Portugal 
no pódio

Portugal arrecada 14 medalhas nos 
Jogos Europeus da Juventude

NOTÍCIAS
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Fotos: Gentilmente cedidas pela PCAND
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Uma mão cheia de medalhas para 
Portugal no Boccia World Open – 

Poznan 2015

A Seleção Nacional de Boccia conquistou no 
Boccia World Open 2015 em Poznan, na Polónia, 
duas medalhas de ouro e uma de bronze nas 
competições coletivas de pares e equipas e 
uma de ouro e uma de bronze nas competições 
individuais.

Na competições individuais de BC4, 
Domingos Vieira venceu na final a 
canadiana Alison Levine por 7-2, depois 
de ter derrotado nas meias-finais o 
brasileiro Marcelo Santos (3-2).

Nas competições coletivas o 1.º lugar foi obtido pelos 
pares BC3 (composto por Armando Costa, José Macedo 
e Eunice Raimundo) e BC4 (formado por Domingos 
Vieira, Pedro Clara e Carla Oliveira) e o 3.º lugar pela 
equipa BC1 - BC2, constituída por António Marques, 
Abílio Valente, Cristina Gonçalves, Fernando Ferreira e 
João Paulo Fernandes.

Nas competições individuais em BC3, 
José Macedo conquistou a medalha de 
bronze através de uma vitória por 3-2 
perante o britânico Scott McCowan. Nas 
meias-finais, foi eliminado pelo grego 
Grigorios  Polychronidis, atleta que viria 
a vencer a competição.

O Open Mundial de Boccia Poznan 2015 lugar 
na Polónia, de 15 a 22 de junho e contou com a 
participação de 143 atletas, provenientes de 31 
países.



Lista de atletas e técnicos convocados:

Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra: António Marques – Emílio Conceição
Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa: Cristina Gonçalves – Ana Moreira; Nuno Guerreiro –  Joary D’ 
Apresentação
Clube ARDA – Associação do Porto de Paralisia Cerebral: João Paulo Fernandes – Luís Ferreira; Abílio 
Valente – Luís Pacheco; Armando Costa – Ricardo Neves; Fernando Pereira – Rosa Silva       
Sporting Clube de Braga: Domingos Vieira – Américo Cunha; José Macedo – Roberto Mateus; Eunice Rai-
mundo – Carla Oliveira
Associação de Paralisia Cerebral de Viseu: Fernando Ferreira – Filinto Carvalho
Futebol Clube do Porto: Pedro Clara – Alberto Clara; Carla Oliveira – Maria Fernanda Silva
Associação de Boccia Luís Silva: Luís Silva – Vânia Pinheiro

Fotos: Joaquim Margarido – http://orientovar.blogspot.pt/
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Campeonato do Mundo de 
Orientação Precisão 

WTOC 2015
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O atleta português Ricardo Pinto ficou em 36.º lugar na vertente de PreO, enquanto Ana Paula Marques 
classificou-se na 42.ª posição. Ambos pertencem ao Desporto Adaptado do Hospital da Prelada (DAHP), 
tendo começado a preparação para esta que é considerada a “prova rainha” da modalidade a 06 de junho com 
um treino especial, em Lisboa, promovido pela Federação Portuguesa de Orientação.

 Michele Cera (Itália) arrecadou o título mundial PreO na Classe Aberta nos Mundiais 2015, enquanto 
Vladislav Vovk, da Ucrânia, com 49/52 pontos (398,5 segundos), ganhou o ouro na Classe Paralímpica.
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Top 10 da Classe Paralímpica em PreO
1. Vladislav Vovk (Ucrânia) 49/52 pontos (398,5 segundos)
2. Ivica Bertol (Croácia) 48/52 pontos (114 segundos)
3. Søren Saxtorph (Dinamarca) 47/52 pontos (262,5 segundos)
4. Ola Jansson (Suécia) 46/52 pontos (138 segundos)
5. Michael Johansson (Suécia) 45/52 pontos (113 segundos)
6. Jana Kosťová (República Checa) 44/52 pontos (230 segundos)
7. Pekka Seppa (Finlândia) 44/52 pontos (317 segundos)
8. Guntis Jakubovskis (Letónia) 42/52 pontos (153,5 segundos)
9. Dmitry Kucherenko (Rússia) 42 pontos (156,5 pontos)
10. Pavel Shmatov (Rússia) 42 pontos (190,5 pontos)

Competição por Equipas – PreO
1. Ucrânia 77/78 pontos (174 segundos)
2. Croácia 74/78 pontos (89 segundos)
3. Finlândia 74/78 pontos (159 segundos)

No WTOC 2015, na vertente TempO, a participação portuguesa 
teve em Luís Gonçalves uma grande referência, já que o orien-
tista luso ficou em sexto lugar (336 segundos). Mas também Inês 
Domingues se destacou ao ficar exatamente a seguir, em sétimo, a 
três escassos segundos (tempo: 339 segundos) do colega português. 
Edgar Domingues ficou na 32.ª posição (623 segundos). Luís Gon-
çalves ainda estabeleceu o melhor resultado de sempre de um atleta 
português no PreO, ficando em 13.º lugar, enquanto Edgar Domin-
gues, Inês Domingues e Cláudio Tereso ofereceram a Portugal o 4.º 
lugar na Estafeta (extra-competição), a escassos sete segundos da 
Itália e da medalha de bronze.

A estreante Ana Paula Marques conseguiu o apuramento 
direto para o Campeonato do Mundo de Orientação 
ao vencer, na Classe Paralímpica, a 4.ª etapa da Taça de 
Portugal de Orientação de Precisão Invacare 2015, que 
se realizou em Gouveia.

Considerado o melhor atleta paralímpico nacional, 
Ricardo Pinto participou no Campeonato do Mundo 
a convite da Federação Portuguesa de Orientação, 
tornando-se esta a sua quarta participação consecutiva 
nesta prova internacional em representação da seleção 
portuguesa.

A Seleção Nacional de Orientação de Precisão 
participou, de 23 a 27 de junho, no Campeonato do 
Mundo (WTOC’15) que decorreu em Zagreb, na 
Croácia. Na prova de PreO participaram Cláudio 
Tereso, Luís Gonçalves e Edgar Domingues na Classe 
Aberta e Ricardo Pinto e Ana Paula Marques na Classe 
Paralímpica. Já a prova de TempO contou com a 
participação de Inês Domingues, Joaquim Margarido, 
Edgar Domingues e Luís Gonçalves.

A Orientação ficou ainda mais inclusiva
Iziwear, Garbo, Moltraço e Fapor são as quatro 
empresas que aceitaram o desafio lançado 
por Joaquim Margarido para produzirem 
o equipamento inclusivo que a seleção 
nacional de orientação de precisão usou no 
Campeonato do Mundo (WTOC’15).
Todos os elementos da equipa, com e sem 
deficiência, vestiram a mesma camisola, 
as mesmas calças e o mesmo casaco, tudo 
integralmente adaptado para que uma 
pessoa com mobilidade reduzida consiga, 
autonomamente, vestir.
A responsável pela Iziwear, Susana Rodrigues, 
foi quem liderou o projeto e desenhou os 
equipamentos com as as características que 
definem o restante vestuário produzido 
pela empresa: soluções facilitadoras de 
vestir e despir, com o máximo de conforto e 
independência, sem que o design estético seja 
afetado. 
“Se para qualquer atleta é um orgulho 
vestir as cores da seleção, envergar este 
equipamento em particular deixa-nos a todos 
mais orgulhosos ainda”, declarou Joaquim 
Margarido ao envergar pela primeira vez o 
equipamento inclusivo. Sofia Pires
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O Campeonato Europeu Divisão C de Basquetebol em 
Cadeira de Rodas decorreu em julho em Lisboa, tendo 
sorrido a Portugal a segunda posição. Mas mais do que a 
prata, a equipa lusa festejou a subida à Divisão B, ficando 
assim cada vez mais perto chegar ao grupo de elite desta 
modalidade. 
“Apesar do resultado da final [51-75 a favor da Bósnia 
Herzegovina] Portugal deixou tudo em campo e é com 
inteira justiça que se sagra vice-campeão europeu da Di-
visão C”, descreveu a Federação Portuguesa de Basquete-
bol (FPB) na sua página oficial.
Uma opinião e alegria partilhadas pelo selecionador 
português Jorge Almeida, bem como pelo capitão de 
equipa, Pedro Gonçalves, e o sub-capitão, Hugo Louren-
ço, que fazem um balanço “extremamente positivo” desta 
competição.
“Enquadra-se nas nossas perspetivas. À partida desco-
nhecíamos o real valor das seleções presentes. Tínhamos 
a ideia de que a Bósnia era aquela que mais dificuldades 
nos iria colocar e com a qual mais difícil seria o confron-
to… Tudo saiu conforme as previsões”, contou, à Plu-
ral&Singular, Jorge Almeida.

A Seleção portuguesa conseguiu o objetivo principal: subida à Divisão B… Na final, a Bósnia foi mais forte, 
venceu e terminou a prova invicta, mas os jogadores portugueses lutaram em cada jogo por cada bola… E 
agora? Jogadores e selecionador respondem sem hesitar: trabalhar sem criar ilusões, mas aspirar à elite!
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Rita Taborda / FPDD

Portugal sobe à Divisão B e é vice-
campeão Europeu

Assim, o vencedor deste campeonato que decorreu 
em solo luso não surpreendeu o técnico português, ao 
contrário de outras seleções, como a Sérvia que “mos-
tra estar à mercê da idade avançada de alguns dos seus 
jogadores”, não tendo “conseguido fazer uma grande 
renovação”.
Mas Jorge Almeida garante: “O vencedor não nos 
surpreende, mas se nós de facto tivéssemos tido outras 
condições de trabalho e outro tipo de estágios, e se eu 
não tivesse de estar na seleção a fazer formação, acredito 
que poderia ser diferente”.
Portanto, para a equipa portuguesa o caminho na Divi-
são B – que conta com seleções como a Bélgica, a Suíça, 
a Áustria, entre outras – está traçado: trabalhar, sedi-
mentar processos e aspirar a chegar à elite, mas sempre, 
vincaram técnico e jogadores, com os pés bem assentes 
na terra.
“Não vamos criar ilusões, nem dar a entender que tudo é 
fácil. As seleções que vamos encontrar são todas do nível 
da Bósnia ou superiores. A Bósnia é um caso diferen-
te de todos os outros porque desce de escalão porque 
não tem dinheiro para participar. É sempre difícil usar 
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a Bósnia para medir a qualidade de outros candidatos 
porque eles têm esta situação complicada a nível finan-
ceiro. Esperemos que o mesmo não aconteça connosco”, 
desabafou Jorge Almeida. 
Também Hugo Lourenço acredita que Portugal terá 
no futuro “muitos países adversários e concorrentes” 
uma vez que o sub-capitão luso descreve o patamar de 
desenvolvimento e competitividade da equipa lusa como 
“muito aquém do praticado por essa Europa fora”.
“Temos de criar condições para que a qualidade huma-
na dos nossos atletas se possa desenvolver e isso tem de 
acontecer desde as camadas jovens. A jogar em Espanha 
desde 2004, inevitavelmente, é para mim uma grande 
referência, sobretudo pela seriedade com que o que 
desporto adaptado e, concretamente, o Basquetebol em 
Cadeira de Rodas é encarado”.
Hugo Lourenço usa a “liga espanhola” como referência, 
lembrando que em Espanha “são inúmeras as equipas 
com escolas de Basquetebol em Cadeira de Rodas que 
participam em campeonatos próprios”. Nota, também, 
para a existência no país vizinho de seleções juniores e 
seniores femininas e masculinas. Tudo isto culmina num 
campeonato que é dos mais competitivos do mundo e 
onde grande parte dos jogadores são profissionais.

Relançamento da modalidade 
Portugal não participava em Europeus desde 2010. En-
tretanto houve uma renovação significativa de jogadores 
e a equipa reconhece que não teve oportunidade de ter 
estágios em número suficiente para trabalhar e criar 
rotinas de jogo… Por tudo isto, a conquista do segundo 
lugar e a consequente subida de divisão, ainda por cima 
a jogar “em casa”, teve um significado muito grande.
Para Jorge Almeida, que comanda a equipa há mais de 
dois anos, este é “o relançar do Basquetebol em Cadeira 
de Rodas nacional”. O técnico confirmou que o mo-
mento atual é “muito crítico”, confessando que chegou 
a temer que a modalidade acabasse em Portugal, algo 
“impensável” para quem trabalha nesta área… É que 
o Basquetebol em Cadeira de Rodas foi, descreveu o 
selecionador, nada mais nada menos do que “o embrião 
de todo o desporto adaptado no mundo e também em 
Portugal”.
“Acabar com a modalidade que foi rainha do desporto 
adaptado, quando ela foi responsável pelo lançamento de 
toda a atividade desportiva adaptada, seria muito mau. 

Isto [subida à Divisão B] vem dar um novo impulso para 
podermos mostrar que podemos ir mais além”, apontou.
E para quando uma abordagem à Divisão A? A respos-
ta é cautelosa: “Não num curto prazo, não no próximo 
campeonato, mas a seguir teremos condições para che-
gar ao topo do basquetebol europeu”, disse Jorge Almei-
da que acredita que a concretizar-se a integração na FPB, 
esse possa ser o “salto necessário quer qualitativo, quer 
quantitativo”, ou seja através da entrada de mais atletas.
Mas apesar da cautela, os lusos não escondem que so-
nham com dribles mais altos… 
“No imediato o grande objetivo será, pelo menos, 
assegurar a manutenção na Divisão B para que possa-
mos ter algum tempo para preparar o ‘ataque’ à divisão 
principal”, disse Hugo Lourenço, tendo Pedro Gonçalves 
rematado com a certeza de que Portugal pode “crescer 
ainda mais como equipa e fazer um bom campeonato na 
divisão B”, onde o capitão, com um piscar de olhos, diz 
ser o lugar dos lusos “por enquanto…”.
“Queremos chegar ao topo do Basquetebol em Cadeira 
de Rodas europeu para um dia podermos sonhar com 
os Paralímpicos”, concluiu, por sua vez, o selecionador 
Jorge Almeida.
Para participar em Jogos Paralímpicos, Portugal precisa 
de chegar à Divisão A e ficar no último campeonato da 
Europa que antecede esta competição nos cinco primei-
ros.
Para já, em termos competitivos, o calendário dita a 
participação no Torneio Internacional de Lisboa, em 
outubro.
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Classificação final
1.º - Bósnia Herzegovina
2.º - Portugal
3.º - Finlândia
4.º - Irlanda
5.º - Sérvia
6.º - Grécia
 
5 ideal da prova
Nelson Oliveira (Portugal)
Leo-Pekka TÄHTI (Finlândia)
Jason KENNEDY (Irlanda)
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Fator casa
Foi no pavilhão do Casal Vistoso, em Lisboa, que 
decorreu ao longo de oito dias o Campeonato Europeu 
Divisão C de Basquetebol em Cadeira de Rodas.
O capitão nacional da equipa lusa, Pedro Gonçalves, 
admite que “jogar em casa é sempre bom”, mas prefere 
destacar a “ótima seleção com muita qualidade” que se 
apresentou em campo na hora de atribuir as conquistas 
ao tão afamado “fator casa”.
“Mas claro que ajuda muito poder contar com o apoio 
do nosso público. E para a divulgação, creio que foi 
ótimo apesar de faltar muito mais divulgação e apoios. 
Foi uma pena a comunicação social não ter dado só um 
pouquinho mais de atenção a este evento”, lamentou o 
atleta que atua como base na equipa lusa.
Também Jorge Almeida considera que “a organização 
em Portugal foi muito importante”, destacando a opor-
tunidade que muitos jogadores de várias equipas portu-
guesas tiveram para observar jogos, colegas e adversários 
de outro nível, podendo mesmo ver outras estratégias e 
recolher elementos sobre como se joga em outros países 
europeus.

Jorge Almeida sublinhou o “grande trabalho de divulga-
ção” da FPB, da Federação Portuguesa de Desporto para 
Pessoas com Deficiência (FPDD) e da Associação Nacio-
nal de Desporto para Pessoas com Deficiência Motora 
(ANDDEMOT) que permitiu um crescendo de adeptos 
nas bancadas…
Segundo a organização desde campeonato – que mere-
ceu elogios da Federação Internacional de Basquetebol 
em Cadeira de Rodas, a IWBF – a assistir estiveram mui-
tas pessoas que nunca tinham visto um jogo de basque-
tebol em cadeira de rodas e outras que nunca tinham 
visto ao vivo a seleção nacional… Na final estiveram 
400/500 pessoas a assistir, numa modalidade, cujos “re-
cordes” de assistência em jogos do campeonato nacional 
não ultrapassam as poucas dezenas.

DESPORTO DESPORTO

“O basquetebol vive de coisas simples mas é preciso trabalho. Se 
nós conseguirmos participar em torneios, ter jogos, ter condições 
mínimas de trabalho, é possível mantermo-nos no próximo ano no 
grupo B e daqui a dois anos sonhar com outros patamares. Agora 
não. Agora temos de fazer um trabalho humilde e de muita dedica-
ção para conseguirmos manter este nível” – selecionador nacional 
de basquetebol em cadeira de rodas, Jorge Almeida 

Jogadores da equipa lusa: Carlos Cardoso - Extremo, 1.0 (APD Paredes); Filipe Silva - Extremo, 2.5 (APD Paredes); 
Rui Nicolau - Extremo, 1.0 (APD Sintra); Filipe Carneiro - Extremo, 1.0 (AMFIV-Vigo); Hugo Maia - Base/Extremo, 
2.5 (GDD-Alcoitão); Hugo Lourenço - Poste, 4.0 (CP Mideba); Pedro Gonçalves - Base, 3.5 (CP Mideba) - Capitão; 
Nuno Neves - Base/Extremo, 2.0 (Meylan-Grenoble); Aníbal Costa - Base/Extremo, 4.0 (APD Leiria); Nélson Oliveira 
- Extremo, 1.0 (APD Leiria); Márcio Dias - Poste, 4.5 (Servigest Burgos) e Pedro Bártolo - Base, 2.5 (Basketmi Ferrol). 
A indicação numérica ao lado do nome de cada jogador diz respeito à sua pontuação funcional. No basquetebol em 
cadeira de rodas cada jogador é avaliado entre 1.0 e 4.5 de acordo com a sua lesão (quanto mais limitadora a lesão, mais 
baixo o valor), não podendo o total dos cinco elementos em campo exceder os 14.0 pontos.

Capitão luso em discurso direto 
Plural&Singular (P&S) – Que balanço faz da parti-
cipação de Portugal no Campeonato da Europa C de 
Basquetebol em Cadeira de Rodas?
Pedro Gonçalves (PG) – Claramente positivo. O objeti-
vo principal, que era subir à Divisão B, foi atingido. Pena 
não termos ganho a final... Mas seria apenas um bónus 
porque o importante era subir. Ganhar a final seria ‘a 
cereja no topo do bolo’ mas a Bósnia foi mais forte. É 
uma alegria e um orgulho enormes poder ajudar a Se-

leção Nacional a ganhar e a regressar à Divisão B, onde 
já esteve e onde creio ser o seu lugar, pelo menos por 
enquanto... A sensação de ouvir o hino nacional quando 
estamos a representar o nosso país é indescritível.
P&S – E agora quais são os grandes objetivos da Sele-
ção Nacional de Basquetebol em cadeira de Rodas?
PG – Para já, conseguir participar no próximo europeu 
da divisão B e assegurar a manutenção. Temos uma se-
leção renovada, com muita juventude cheia de potencial 
que tem necessariamente que ser desenvolvido e isso não 
se consegue de um dia para o outro. Estou confiante que 
teremos boas condições para trabalhar durante o próxi-
mo ano, crescer ainda mais como equipa e fazer um bom 
campeonato na divisão B.

P&S – Como capitão, como descreve o ambiente da 
equipa?
PG – A boa disposição é constante e temos um grupo 
bastante forte, unido, onde todos dão o seu melhor e 
estão focados num objetivo comum: ganhar. Ficamos 
imensamente satisfeitos, com o sentimento de dever 
cumprido e de termos ajudado a promover uma boa 
imagem do nosso país, num campeonato que também a 
nível organizativo foi um sucesso. Mas já passou e todos 
estamos já com baterias apontadas para o próximo.
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Em fevereiro Lenine Cunha foi nomeado para o Prémio Melhor Atleta Mundial INAS. Não ganhou mas vale 
o registo de que, na primeira edição deste galardão, o “Super Atleta” não foi esquecido, aliás o INAS usou 
mesmo a palavra “Incrível” para descrever o percurso do paralímpico português

David Grachat conquista bronze 
no Campeonato do Mundo 

de Natação IPC

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: CPP

David Grachat, da classe S9, conquistou a medalha 
de bronze na final dos 400 livres do Campeonato do 
Mundo de Natação Adaptada que decorreu em Glasgow, 
Escócia, entre 13 e 19 de julho.
O nadador português – que já conta com os mínimos 
para os Jogos Paralímpicos Rio2016 – foi terceiro com o 
registo de 4.23,79, numa prova que foi ganha pelo aus-
traliano Brenden Hall com 4.15,03, enquanto o italiano 
Federico Morlacchi ficou em segundo com o tempo de 
4.17,50.
No final da prova, e de acordo com informação partilha-
da na página oficial da Federação Portuguesa de Natação 
(FPN), David Grachat disse que “não podia estar mais 
feliz”, uma vez que esta é a sua primeira medalha con-
quistada a nível mundial.
“A prova correu-me muito bem, dei o meu máximo e 
consegui conquistar a tão desejada medalha. A inclusão 
da natação adaptada na FPN foi muito importante para 
obter este resultado. Sinto que estou preparado para 
lutar por uma medalha nos Jogos Paralímpicos do Rio 
de Janeiro em 2016”, referiu o nadador.
De acordo com informação disponibilizada pelo Comité 
Paralímpico de Portugal (CPP), num campeonato em 
que estiveram em prova cerca de 580 atletas em repre-
sentação de 70 países, Portugal conquistou uma medalha 
de bronze, sete lugares em finais, seis mínimos para 
os Jogos Paralímpicos e foram quebrados 10 recordes 
nacionais.

“Esta medalha estava nos meus sonhos há muitos anos, era algo que eu já perseguia 
e tentava. Mais vale tarde do que nunca”, afirmou David Grachat no final da prova, de 
acordo com declarações reproduzidas no site oficial da FPN.

“Um exemplo para todos os jogadores”
Hugo Lourenço jogou todos os encontros com um 
dedo fraturado. Soube-o a três dias do início do 
campeonato europeu, tendo chegado a temer ter a 
sua participação comprometida. 
Mas o facto desta competição decorrer em Portugal 
deu alento ao poste luso. Era enorme a vontade de 
participar… Venceu a entrega e o sacrifício… Ven-
ceu Portugal!
À Plural&Singular, Hugo Lourenço confessou que os 
jogos deste Europeu foram “sem dúvida o conjunto 
de jogos mais difíceis” da sua carreira desporti-
va… “A enorme vontade de dar o meu contributo à 
equipa para alcançar os objetivos e, acima de tudo, a 
preciosa ajuda e trabalho do nosso osteopata Nuno 
Fonseca, fez com que conseguisse jogar”, contou.
Por estar “muito limitado” de uma das mãos, foram 
surgindo outras lesões que foram limitando Hugo 
Lourenço ao longo dos jogos. Foram sete partidas 
em seis dias, muitas mazelas, pouco tempo para 
recuperar… “Mas, acima de tudo, uma enorme von-
tade de dar tudo por esta modalidade e pelo nosso 
país”, conforme referiu Hugo Lourenço.
Vincando que não deseja “individualizar”, por sa-
lientar que em Lisboa conseguiu reunir “um grupo 
muito unido e muito compreensivo”, o selecionador 
nacional Jorge Almeida apelidou Hugo Lourenço 
de “um exemplo para todos os jogadores” por ter, 
acrescentou o técnico, “colocado à frente de tudo, do 
pessoal e do sacrifício físico, o interesse do grupo, da 
seleção e os interesses nacionais”.
“Foi para o Europeu com um dedo partido e para 
se proteger do dedo, fez uma lesão no ombro. Jogou 
praticamente o campeonato todo muito debilitado. 
Deu tudo o que tinha… Foi um exemplo para todos 
os jogadores. Não quero colocar este ou aquele jo-
gador em patamares superiores, mas como exemplo 
da entrega que um jogador deve ter, o Hugo é de 
louvar”, afirmou Jorge Almeida adjetivando, por fim, 
toda a equipa de “excepcional”… “Quero agradecer-
lhes muito pela entrega”, concluiu. 
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O CPP destaca a prestação de Grachat, mas recorda 
que para além desta medalha de bronze, a comitiva lusa 
alcançou sete finais e seis nadadores fizeram ou reconfir-
maram mínimos para os Jogos Paralímpicos Rio2016.
“No final da competição, fica ainda o balanço dos 10 
recordes nacionais que caíram durante a competição e 
a certeza de que a natação portuguesa está no bom ca-
minho para resultados relevantes a nível internacional”, 
avançou o CPP, numa nota remetida à Plural&Singular.
Recorde-se que Portugal vai ser anfitrião da próxima 
grande competição internacional de natação – o Cam-
peonato da Europa de 2016 que se vai realizar no Fun-
chal, de 30 de abril a 07 de maio do próximo ano.

DESPORTO

Portugal conquistou a medalha de ouro no 3.º Campeonato da Europa de ParaHóquei que decorreu de 24 a 27 
de agosto, em Londres - naquela que foi a sua primeira participação numa prova europeia para a deficiência 
intelectual.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas por Pedro Àvila

Portugal Campeão da Europa de 
ParaHóquei: Sorte de principiante?

 

“Não é de todo sorte de principiante, tratou-se sim de 
um investimento, trabalho e planeamento rigoroso por 
parte da Federação Portuguesa de Hóquei (FPH) e da 
Associação Nacional de Desporto para a Deficiência 
Intelectual (ANDDI) para preparar da melhor forma 
este grupo de atletas”. 
A pergunta impunha-se e foi esta a resposta dada 
pelo professor Pedro Ávila da Federação Portuguesa 
de Hóquei à questão lançada no título. É necessário 
perceber como é que Portugal obteve o resultado 
máximo na estreia em provas internacionais e perante a 
pouca ‘rodagem’ em competições, já que o investimento 
na modalidade começou apenas em 2014 com a 
organização de encontros experimentais para a captação 
de atletas.

No dia 17 de julho Teresa Neves 
entrou nos 100 metros mariposa, 
classe S10 e com o tempo de 
1:15.72 bateu o recorde nacional 
para a distância.

“Em oito jogos realizados só tivemos 
vitórias e consentimos apenas dois golos. 
Vencemos tudo e todos, incluindo a invic-
ta seleção italiana, bicampeã europeia.” 
Professor Pedro Ávila da Federação Portu-
guesa de Hóquei
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“Tínhamos total confiança nas capacidades da nossa 
equipa e ambicionávamos vencer o torneio. O que não 
estaria equacionado, sendo uma primeira participação, 
seria a subida para o grupo de elite, onde jogam as 
melhores equipas. Mas a passagem ao grupo de elite foi 
completamente merecida”, assume Pedro Ávila.
A equipa lusa, constituída por Amândio Araújo, Bruno 
Cardoso, Eduardo Freitas, Emanuel, Joaquim Pereira, 
Luís Almeida, Patrícia Saraiva, Renato Oliveira e Sérgio 
Reis, é treinada por Hugo Santos e tem nos ombros a 
responsabilidade de um futuro que dê continuidade ao 
triunfo alcançado neste campeonato.
Do futuro Pedro Ávila em nome da “parceria vitoriosa 
entre FPH e ANDDI” espera “continuar a levar o 
parahóquei a mais pessoas”, assim como, “cimentar 
a competição em Portugal e dar continuidade a estas 
participações internacionais”. “Tudo indica que em 
março do próximo ano teremos a primeira prova 
internacional de parahóquei em Portugal”, revela e 
em jeito de conclusão diz que “em agosto de 2017, em 
Amesterdão, Portugal procurará revalidar o título de 
campeão europeu”.

DESPORTO

“Pensar-se que há dois anos o parahóquei não existia 
em Portugal e que volvidos dois anos conseguimos um 
título europeu é um feito notável”, lembra.
A seleção nacional embora “verdinha” tem trabalhado 
muito e, segundo Pedro Ávila, esta vitória deve-se 
também ao empenho da FPH e da ANDDI, cujo mérito 
da parceria que fizeram na promoção da modalidade 
não pode ser esquecido. 
“Para termos uma ideia, a seleção italiana trabalha já 
desde 2009 e é constituída praticamente pelos mesmos 
20 atletas todos provenientes de uma localidade em 
Roma”, refere Pedro Ávila como que a sublinhar o 
facto de Portugal ter merecido sem objeções o título 
de campeão da Europa e pelo caminho ter derrotado a 
Itália, a bicampeã europeia por três a um. 
“Na final, Portugal levou a melhor sobre a Holanda, 
vencendo o desafio por 1-0, golo apontado por Eduardo 
Freitas”, relata. 
Na fase de apuramento, Portugal, que venceu os três 
jogos do grupo, bateu também a Alemanha (3-0) e a 
Holanda (2-1).
Esta competição foi dividida em dois grupos, 
definidos pelo grau de desenvolvimento das equipas 
participantes. O grupo de elite era composto por 
Portugal, Holanda “A”, Itália e Alemanha, enquanto o 
grupo de desenvolvimento tinha as seleções de Espanha, 
Inglaterra e Holanda “B”.
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O lançamento oficial do parahóquei em Por-
tugal aconteceu em janeiro de 2014, depois de 
uma parceria entre a Federação Portuguesa 
de Hóquei (FPH) e a Associação Nacional de 
Desporto para a Deficiência Intelectual (AN-
DDI) com o objetivo de desenvolver e im-
plementar esta modalidade para atletas com 
deficiência intelectual.

Em fevereiro de 2014 a Casa Pia Lisboa pro-
moveu, com o apoio da FPH, o primeiro jogo 
nacional de hóquei entre atletas com deficiên-
cia auditiva.
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Quem tem vindo a acompanhar a caminhada do João, sabe que mesmo sem competir, nunca desiste de 
tentar impulsionar o desporto adaptado nacional. Diz que não escolheu o atletismo porque foi o atletis-
mo que o escolheu a ele mas é peremptório quando assinala: “Amo esta modalidade!”. Depois de uma 
grave lesão, João Correia está de volta às pistas… Por Paula Fernandes Teixeira

Em 2003, na Holanda, conquistou a primeira medalha 
portuguesa em provas de atletismo em cadeira de rodas. 
Seguiram-se outros momentos de glória, nomeadamente 
no Europeu de 2005 que se realizou na Finlândia. 
Não desvalorizando estas conquistas, João Correia, 
releva “outra glória maior”: apoiar o desporto adaptado e 
colaborar com o Maratona Clube de Portugal nas provas 
que os CTT há anos patrocinam, dando assim continui-
dade ao laço de solidariedade iniciado pelo recordista 
suíço Heinz Frei, atleta que em 2002 ofereceu a João 
Correia uma cadeira de rodas para competição, fazendo-
o acreditar que poderia “voar” sobre rodas.
Natural de Santo Tirso, distrito do Porto, João Correia 
ficou aos dois anos tetraplégico devido a um acidente 
de viação. Em 1999 fez a primeira prova de pista em 
atletismo. Passou também pelo basquetebol em cadeira 
de rodas e tem como lema “Não Desistas!”, somando 
à prática de desporto, a participação em palestras e 
conferências que lhe possibilitam divulgar e promover o 
desporto adaptado.
Entretanto, em 2006, devido a uma lesão na cervical, que 
acabou por alterar uma carreira que parecia definida, 
teve de abandonar a competição. Mas, afinal, o “pionei-
ro” português das medalhas de atletismo está de volta…  
“Voltar às pistas após a grave lesão, é acima de tudo para 
mim mais uma prova de que nunca devemos desistir de 
lutar por aquilo que acreditamos. Treinar, correr, sentir 
o vento, o cheiro dos relvados e o contacto com a nossa 
família do atletismo sabe muito bem. Amo esta modali-
dade e no início confesso que não pensava sequer em 
competir. Quanto à competição em si sigo à risca aquilo 
que os médicos e a minha treinadora me dizem: ‘vamos 
devagar, não penses em campeonatos para já, não sintas 
pressão’”, descreve, à Plural&Singular.
O atleta confessa que as graves lesões que sofreu, o 
fizeram “entender o quão ténue é a barreira da vida”. 
Hoje tenta “aproveitar ao máximo cada momento”. “A 
minha motivação vem da felicidade e energia existente 
no próximo”, resume.

Se a frase “Nunca Desistas!” tivesse 
um rosto, era o de João Correia! 

PERFIL PERFIL

“Treinar, correr, sentir o vento, o cheiro 
dos relvados e o contacto com a nossa famí-
lia do atletismo sabe muito bem. Amo esta 
modalidade”. João Correia

São centenas de minutos de dedicação diária 
ao atletismo que não se esgotam na pista ou 
nas corridas… Treina em Santo Tirso, Gui-
marães e/ou Braga pelo menos uma hora em 
trabalho de cadeira, ao que se soma mais uma 
hora e meia de ginásio e outra hora de eletro-
terapia.

Susana Luzir | www.susanaluzir.com

Susana Luzir | www.susanaluzir.com
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João Correia conta que teve a oportunidade de experi-
mentar várias modalidades, mas foi no atletismo que o 
destino o levou a ter o contacto com aquele que de-
screve ser o “melhor atleta do mundo”, Heinz Frei. Após 
um treino Frei ofereceu a Correia a cadeira onde tinha 
batido o recorde do mundo 1999, uma marca que ainda 
não foi batida…
“Num gesto fraternal apostou em mim, doando-me a 
sua cadeira de competição. Era na altura um jovem, 
desconhecido aos olhos do mundo, menos ao de Heinz, 
que acreditou que eu podia fazer uma caminhada bonita 
desde que tivesse os devidos apoios”, descreve Correia. 
Assim, inspirado neste gesto, depois do atletismo o ter 
escolhido, João Correia escolheu fazer do atletismo 
forma de vida…
O regresso às pistas após a lesão que o fez “parar” – mas 
nunca esquecer nem desistir – aconteceu em julho deste 
ano no Meeting Internacional de Santo António, que 
juntou no estádio universitário, em Lisboa, a alta com-
petição do atletismo regular e do atletismo adaptado.
Embora, nessa ocasião, o objetivo de baixar dos 30 seg-
undos na prova dos 100 metros T51, categoria reservada 
a atletas em cadeira de rodas e com lesões cervicais, não 
tenha sido conseguido, João Correia pôde dizer “pre-
sente” e garantir: “Estou de volta!”.
Questionado sobre qual a sua principal meta futura, 
o atleta refere que “neste momento” o foco “passa por 
conhecer os limites” do seu corpo, após todo este tempo 
de paragem devido a delicadas cirurgias. 
“O principal objetivo da minha equipa técnica e mé-
dica é o de juntos conseguirmos fazer uma caminhada 
consistente. Como costumo dizer com pequenos passos, 
podemos alcançar grandes conquistas”.
Mas o calendário assinala datas de Europeus e Mundiais 
e João Correia poderá ser uma forte aposta da seleção 
nacional. Está pré-convocado para os Mundiais IPC que 
se vão realizar em Doha, Qatar, de 16 de outubro a 01 de 
novembro, uma convocatória que diz ter recebido com 
“surpresa”, mas está – ou não fosse ele o rosto da frase 
“Não Desistas!” – motivado.
“Além da lesão, venho a recuperar de um acidente de 
trabalho, que me impossibilitou de fazer uma pré-época 
normal. Face a esta situação o objetivo seria voltar a cor-
rer os 100 metros abaixo dos 30 segundos [registo que 
até junho, representava a marca de qualificação “A” para 
os Jogos Paralímpicos – Rio 2016]. A barreira dos 30 
segundos caiu, tendo sido cumprido o principal objetivo. 
Trabalho no momento para tentar melhorar este registo 
em cada competição. Se a próxima for o Mundial, tanto 
melhor, contudo isso não irá mudar o ritmo desta minha 
caminhada”, explica.

E por falar em Paralímpicos… João Correia não esconde 
que qualquer atleta trabalha e sonha todos os dias lá 
chegar... “Seria hipocrisia de minha parte se dissesse 
que não. Porém, a vida ensinou-me que devemos viver 
o momento e não pensar tanto no amanhã. Prezo muito 
a saúde e não a colocarei em causa por causa dos Jogos. 
A minha caminhada fala por si. A pressão dos resulta-
dos ou o dinheiro, só por si, não me teriam dado a força 
suficiente para vencer as adversidades e voltar”, conclui 
o atleta que, quando menino, na escola nunca deixou de 
estar com os colegas fosse na sala de aula ou no campo 
de futebol…
Conta-se que os colegas iam para a frente e o João ficava 
à baliza a defender as bolas que os pontas-de-lança de 
palmo e meio lhe chutavam… “João faz uma entrada de 
carrinho a pé juntos”, desafiavam-no em jeito de brinca-
deira. Esta e outras lembranças são sintetizadas por João 
correia com a frase “Eu incluía-me e os meus colegas 
incluíam-me”.

PERFIL

A primeira medalha do atletismo português em cadeira de rodas 
tem “assinatura” de João Correia
Em 2003 quando, aos 19 anos, um jovem de Santo Tirso representou Por-
tugal no Campeonato da Europa de Atletismo que decorreu na Holanda, 
fez-se história. João Correia, como o próprio admite, era “um desconhe-
cido aos olhos de todos”, mas foi ele quem trouxe a primeira medalha 
para o atletismo português numa prova em cadeira de rodas. Conquistou 
a prata. O feito soube a ouro.
“Assim que saí da pista de competição, abracei Heinz Frei e dediquei-lhe 
a medalha, pois sem a sua ajuda tal feito nunca teria acontecido”, des-
creveu, à Plural&Singular, João Correia ao centro na foto que ilustra o 
momento em que o atleta chegou a Portugal depois da prova.

Do ringue para as pistas sem esquecer o gosto pelo drible…
João Correia iniciou a prática de basquetebol em 1992, na Associação 
Portuguesa de Deficientes (APD) de Braga e praticou esta modalidade até 
2002, altura em que optou por se dedicar apenas ao atletismo de forma a 
preparar o Campeonato de Europa de Atletismo, onde viria a conseguir a 
primeira medalha internacional para a modalidade em Portugal.
Mas o atleta nunca se afastou do basquetebol em cadeira de rodas. Após a 
lesão esteve vários anos, do lado de fora do campo, a trabalhar na noto-
riedade e sustentabilidade da modalidade. 
“Foi uma fase bonita da minha vida que recordarei para todo um sempre 
com muito carinho”, refere João Correia, quando questionado sobre a sua 
ligação ao basquetebol em cadeira de rodas.

DIREITOS RESERVADOS

DIREITOS RESERVADOS



MAIS SOBRE JOÃO CORREIA 
https://www.facebook.com/Atleta.Joao.
Correia
http://www.joaocorreia.com/
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João Correia em discurso direto

Plural&Singular (P&S) – Uma das suas grandes preo-
cupações é promover o desporto adaptado… Porque o 
faz e como? O que o motiva?
João Correia (JC) – O desporto para mim é uma lufada 
de ar fresco. Para além de fazer bem ao corpo, ajuda-nos 
a esquecer tudo o que nos rodeia. Ao longo dos anos 
o desporto foi a forma de dizer ao mundo “Ouçam, 
estou vivo!” Mesmo não sendo escutado pela sociedade 
a maior parte das vezes… Soube sempre “tolerar” essa 
ignorância, facto que me ajudou a crescer por dentro e 
por fora.
É determinante quebrar a barreira da exclusão, algo que 
começa com o desporto e que se aplica para toda a vida. 

P&S – Porque o desporto… Também é inclusão?
JC – Contribui para a promoção da inclusão e a defesa 
dos direitos e deveres das pessoas com deficiência. O 
desporto é um meio universal de inclusão da população 
com deficiência (cerca de 10% dos portugueses). Através 
do Desporto é possível a sensibilização da sociedade 
para as questões da deficiência. O Desporto Adaptado é 
sem a menor dúvida uma das formas mais eficazes de in-
clusão na sociedade: trabalha a autoestima, a confiança, 
a vontade de participar na vida ativa e ainda o acreditar 
que podemos ter uma participação com contribuição 
real. Fomentar e proporcionar a prática desportiva é 
uma mais-valia em qualquer sociedade, ganhando maior 
relevo e destaque nas populações menos favorecidas, 
como é o caso das pessoas com deficiência.

P&S – Entristece-o a falta de apoios e de divulgação 
do desporto adaptado em Portugal? O que é preciso 
mudar?
JC – Ao nível do alto rendimento urge apoiar e reco-
nhecer quem tanto tem feito pelo desporto adaptado 
em Portugal. Para muitos começa a ser realmente difícil 
continuar a trabalhar sem nunca terem recebido uma 
simples palavra de gratidão. Na área do desporto adapta-
do sinto que existem demasiadas entidades a absorverem 
os apoios privados e estatais. Há muito que defendo que 
mais vale existirem poucos polos de desporto adaptado 
a funcionar, mas com qualidade e respostas reais, do que 
muitos que nada fazem… Investe-se bastante dinhei-
ro no desporto, mas pelo menos ao nível dos apoios 
públicos deveria de existir um maior controlo e acom-
panhamento do impacto real desses investimentos na 
sociedade.

P&S – Representar Portugal é importante para si? 
Sente-se o peso das cores nacionais?
JC – Vestir as nossas cores é sempre um motivo de orgu-
lho, contudo a lesão de 2006, aquando do Campeonato 
do Mundo, deixaram-me marcas profundas que mesmo 
com o tempo custam a passar. Por muito pouco não 
perdi a vida com as cores de Portugal vestidas. Mesmo 
já tendo passado quase 10 anos, confesso que ainda me 
custa falar sobre o assunto.

P&S – Acha que pode ser, de alguma forma, uma ins-
piração para outras pessoas ou mesmo para potenciais 
atletas que ainda estejam à procura de motivação?
JC – De forma franca e aberta, desde que regressei às 
pistas, tenho obtido bastante apoio por parte de pessoas 
que me procuram a pedir tão pouco como uma simples 
palavra. Ao longo desta nova caminhada fomos sentindo 
que a mensagem ‘Nunca Desistas!’ fazia todo o sentido 
em ser divulgada e amplamente comunicada.

1.458 
Horas de treino

02
Medalhas internacionais

15 
Anos de carreira

48 
Provas
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BI
Nome: João Correia
Idade: 32
Tipo de deficiência: Tetraplegia 
Profissão: Assistente Técnico
Naturalidade: Santo Tirso
Modalidade: Atletismo
Classe: T51
Clube: Maratona Clube de Portugal
Treinador: Jenny Archer
Principal prova disputada: Campeonato de 
Europa, Espoo 2005 (Finlândia)
Principal medalha/conquista: Assen 2003 
- Prata
Referência: Heinz Frei 

O “miúdo” e o “mestre”…
Heinz Frei, que soma mais de três dezenas de 
medalhas paralímpicas, mais de uma dezena de 
títulos de campeão do mundo e é recordista do 
mundo, é a grande referência de João Correia. 
Em 2002, num estágio após a Meia-Maratona 
de Lisboa, o atleta suíço teve conhecimento das 
dificuldades com que se debatia o português 
João Correia e decidiu oferecer-lhe a cadeira 
com a qual havia batido o recorde do mundo 
da Maratona em 1999. Foi exatamente com essa 
cadeira que João Correia conquistou, em 2003, a 
medalha de prata no Campeonato da Europa de 
Atletismo, na Holanda.
A relação entre ambos – o “miúdo” e o “mestre” 
– mantem-se até hoje (a foto ilustra o primeiro 
encontro de ambos).

Susana Luzir | www.susanaluzir.com DIREITOS RESERVADOS
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Eles são máquinas ligados à 
máquina de fazer música
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A seleção nacional de Boccia participou, entre os dias 
24 e 26 de julho, em mais uma prova de âmbito inter-
nacional, a BISFed 2015 European Team & Pairs Cham-
pionship, que se realizou na cidade de Surrey, Inglaterra.
Para além da importância inerente a um Campeonato da 
Europa, os vencedores de cada uma das três categorias 
garantiam também a qualificação direta para os Jogos 
Paralímpicos do Rio 2016. Apesar de estar consciente 
das grandes dificuldades que iria encontrar, o selecio-
nado português, tinha este objetivo como meta, em 
particular para o Par BC3.
A prova foi disputada nas categorias colectivas – Equipas 
BC1-BC2, Pares BC3 e Pares BC4 – com os melhores 
oito países participantes em cada uma delas. Nunca é 
demais relembrar que o continente europeu constitui 
um dos mais fortes na modalidade, curiosamente com 
cinco países no top 10 do Ranking Mundial da BISFed, 
dividindo-se as restantes cinco posições pela Ásia, Amé-
ricas e Oceânia.
Quanto à participação da seleção nacional, a Equipa 
BC1-BC2, constituída por António Marques, João Fer-
nandes, Abílio Valente, Cristina Gonçalves e Fernando 
Ferreira, conquistou a medalha de bronze. Apesar de 
não ter alcançado o objetivo da qualificação para o Rio 
2016, a classificação espelha o valor dos nossos atletas 
e, a par de outros resultados em provas internacionais, 
dá-nos esperanças de qualificação para os próximos 
Jogos Paralímpicos. A Grã-Bretanha venceu a categoria, 
após derrotar na final a equipa da Eslováquia. Portugal, 
que havia igualmente batido a sua congénere eslovaca na 
fase de pools, obteve a medalha de bronze após vencer a 
Espanha.

No que diz respeito ao Par BC3, representado por 
José Macedo, Armando Costa e Luís Silva, poderemos 
aclamar algum desconsolo face à classificação final – 5.º 
lugar – face ao valor dos atletas que constituem este par. 
Esta competição pautou-se por um equilíbrio entre a 
maioria dos intervenientes, em que todas as partidas 
realizadas foram bastante competitivas e disputadas. 
Exemplo disso mesmo está no facto de Portugal não se 
ter qualificado para as meias-finais, pela diferença míni-
ma entre pontos marcados e sofridos, tendo a Grécia, a 
Espanha e Portugal somado duas vitórias e uma derrota. 
A categoria foi vencida pelo par da Bélgica, o segundo 
lugar do pódio ficou para o par da Espanha e em terceiro 
lugar a Grécia.
Quanto à participação do Par BC4 luso, constituído por 
Pedro Clara, Nuno Guerreiro e Domingos Vieira, alcan-
çou o 6.º lugar da classificação final. Ansiava-se por uma 
boa classificação, face à excelente participação no World 
Open Poznan 2015, no entanto, o conjunto português 
não conseguiu consolidar as prestações desportivas ante-
riores e, consequentemente, os resultados.
Para além da participação da Equipa no Evento Teste 
a realizar no Rio de Janeiro, de 12 a 14 de novembro 
próximo, os responsáveis pela seleção nacional equacio-
nam uma possível participação no BISFed World Open 
de Santiago de Cali 2015 (Colômbia), por constituir uma 
das últimas oportunidades de garantir pontuações im-
portantes para o Ranking Internacional. A prova decor-
rerá de 28 de outubro a 3 de novembro.

OPINIÃO

BISFED 2015 European Teams 
& Pairs Championships
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A orquestra é composta por nove elementos. Os samples, 
mais de 300 que têm, são as amostras de música que 
cada um traz de casa. Em dois anos e meio de Ligados às 
Máquinas já foram criadas 10 composições, recentemen-
te apresentadas num espetáculo englobado nas comemo-
rações dos 40 anos da APCC.
Desde o fado, ao pop ou ao punk, os trechos e as identi-
dades musicais são ilimitadas, tal como a imaginação e a 
criatividade para as “compilar”.
“Estamos a falar de uma miscelânea. Isto é bastante 
eclético, estamos a falar de pessoas que gostam de hip 
hop, rock, outras gostam de fado outras que vão buscar 
coisas por exemplo à televisão, à publicidade e então a 
ideia é juntar um bocadinho tudo isso”, explica o diretor 
musical do projeto, Paulo Jacob.
O musicoterapeuta diz que “as diferenças idiossincráti-
cas de cada um quando combinadas de forma harmo-
niosa vão gerar uma terceira parte, algo de novo advém 
dessa junção e dessa mistura”.
O que de novo se criou neste projeto musical foi apre-
sentado ao público, em maio, no grande auditório do 
Conservatório de Música de Coimbra. O Makey Makey, 
a máquina que liga as “máquinas” de fazer música, não 
podia faltar, porque sem este aparelho, nada disto seria 
possível. 
Este dispositivo “permite converter qualquer objeto que 
seja condutor de corrente elétrica” num “touchpad”, que 
é como quem diz, algo que pode ser usado como botão 
e responde tatilmente e que, por sua vez, é ligado ao 
computador porque inclui uma placa de circuito, cabos 
condutores de eletricidade e cabos USB (Universal Serial 
Bus).
Desta forma, a ligação ao Makey Makey no projeto Liga-
dos às Máquinas é personalizada “mediante as caracte-
rísticas e as necessidades da pessoa”.
“As pessoas com grandes limitações motoras podem ter 
acesso a uma atividade musical a partir de um peque-
no clique e isso foi uma coisa que obteve um feedback 
bastante positivo, as pessoas reconheceram que tinham 
ali um espaço que queriam guardar e um espaço criati-
vo onde poderiam criar o que quisessem”, realça Paulo 
Jacob.
E como surgiu este projeto pioneiro? “Desde 2007 até 
2011 tivemos uma série de parcerias educativas com a 
Casa da Música e eu aí estive um bocadinho exposto a 

Ligados às Máquinas é a “primeira orquestra de samples sobre rodas do mundo”. Quem o afirma é a As-
sociação de Paralisia Cerebral de Coimbra (APCC) que lançou o projeto pelas mãos do coordenador do 
departamento de música da instituição, Paulo Jacob. 
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela APCC
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Título: Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia Visual
Autor: Íris Inclusiva
Editora: Íris Inclusiva
Preço: Sob consulta

A Íris Inclusiva lançou um manual cha-
mado “Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia Visual”. 
A apresentação deste manual explica que 
“a pessoa com deficiência visual tem, 
como qualquer cidadão, um conjunto de 
deveres, mas também tem alguns direitos 
associados à sua incapacidade”.
Mas, frequentemente, a informação 
relativa aos benefícios encontra-se muito 
dispersa e é de difícil acesso e consulta, 
pelo que para colmatar essa lacuna, a 
Íris Inclusiva congregou várias fontes de 
informação e reuniu todos os elementos 
recolhidos num manual sobre os direitos 
da pessoa com deficiência visual, visando 
aproximar os beneficiários às medidas 
mais significativas.
São contempladas neste manual áreas 
como saúde, segurança social ou habita-
ção, entre outras.
O manual encontra-se disponível na sede 
da Íris Inclusiva em vários formatos: 
ampliado, braille e áudio.

Título: A Casa Eterna e Lillias Fraser
Autora: Hélia Correia
Editora: Relógio d’Água
Preço: 14,13€ / 15,14€

A autora Hélia Correia venceu o Prémio 
Camões 2015, considerado o mais 
importante prémio literário destinado a 
autores de língua portuguesa.
Uma das razões que pesou na escolha do 
júri foi a polivalência da autora em ter-
mos de géneros e de estilos, uma vez que 
Hélia Correia escreve romance, novela, 
conto, teatro e poesia.
“Há escritores que escrevem sempre o 
mesmo livro. Hélia Correia, tendo o seu 
imaginário, tem livros bastante diferen-
tes entre si”, referiu Pedro Mexia, um dos 
elementos do júri. 
Como forma de homenagear a autora, o 
Serviço de Leitura para Deficientes Vi-
suais da Biblioteca Municipal de Coim-
bra sugere a leitura de ‘Lillias Fraser’, em 
áudiolivro, gravada nesta biblioteca em 
2014, pela voz de Maria José Alegre. Já 
em texto braille a instituição coimbrense 
tem disponível para empréstimo o livro 
‘A casa eterna’.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Pessoas, Ideias e Afectos: ARCIL 
- um projeto de causas
Autor: José Ernesto Carvalhinho e João 
Carlos Santos Pinho
Editora: ARCIL
Preço: 20,00€

A Associação para a Recuperação de 
Cidadãos Inadaptados da Lousã (AR-
CIL-Lousã) lançou, em junho, a obra 
“Pessoas, Ideias e Afectos: ARCIL - um 
projeto de causas” que foi delineada por 
José Ernesto Carvalhinho, presidente 
da direção de 1983/2001 e ex-provedor 
municipal das Pessoas com Deficiência 
da Lousã (2003/2010).
O livro inclui o levantamento de dados 
em arquivos, recolha de entrevistas e 
depoimentos de funcionários, utentes, 
técnicos, dirigentes, membros de Gover-
nos, entre outros.
Ao longo de mais de 500 páginas a 
história e algumas das estórias da ARCIL 
são percorridas, desde a sua constituição 
em 1976 até à actualidade. O papel dos 
fundadores, a ação da comissão instala-
dora, os primeiros corpos gerentes com 
António Maio, a presidência de Ernesto 
Carvalhinho, ou a ARCIL no séc. XXI 
com Marques Leandro e Rui Ramos são 
alguns dos conteúdos.
Nos vários capítulos do livro é analisado 
o crescimento técnico e infraestrutural 
de uma instituição com quase 40 anos 
de existência, tendo em vista o apoio e 
reabilitação das pessoas com deficiência, 
designadamente, pela criação e expansão 
de unidades produtivas.
O projeto mereceu o apoio da Presidên-
cia da República e da câmara da Lousã, 
entre outras entidades.
O livro inclui um DVD com informação 
adicional.
Toda a receita obtida reverte a favor da 
ARCIL.
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novas tecnologias e formas novas de abordagem para 
além da intervenção musical e de facto reconheci que 
poderiam ser uma mais-valia na forma de promover 
o acesso à atividade musical de pessoas com grandes 
limitações motoras, quer fosse com paralisia cerebral ou 
doenças degenerativas”, acrescenta.
A constatação de que as tecnologias permitem que uma 
pessoa com mobilidade reduzida possa “usufruir de 
uma atividade musical que seja do seu agrado e que lhe 
permita ter uma atividade criativa” foi o gatilho para que 
o coordenador do departamento de música da APCC 
começasse a explorar as tecnologias no trabalho como 
musicoterapeuta. 
Tudo o que fazem, fazem-no em grupo, todas as terças-
feiras das 10h00 ao meio dia. O primeiro ano e meio foi 
praticamente todo passado só a juntar reportório. “Ou 
seja, nós pegamos nas músicas que as pessoas trouxeram 
e através de um programa de edição, íamos samplar. 
É um bocadinho aquele conceito dos dj’s de hip hop: 
retirar pequenas amostras de músicas, para se fazer algo 
novo”. 
Há samples que são identificáveis, outros nem por isso. 
“Porque isto depois tem a ver com as vivências que todos 
nós temos, a nossa relação com os media, nomeada-
mente a televisão. Algo como a publicidade, o Sonasol,  
o senhor mordomo que dizia ‘o algodão não engana’, 
esse tipo de exemplos são coisas que integram, digamos 
assim, a miscelânea”. 
Depois foi uma questão de estudar bem os movimentos 
de cada um para lançar os samples. “Há pessoas que dis-
param os samples a partir do pé, estamos a falar do esta-
belecimento de um circuito elétrico, tem de ser fechado 
e a partir do momento em que é fechado, se unem dois 
polos, esse contacto vai dar indicação ao Makey Makey, 
nomeadamente, ao computador que aquela função vai 
disparar aquele determinado sample”, explica.
O lidar com a pressão, a concentração, a responsabilida-
de e o compromisso pelo coletivo e o respeito dos espa-
ços de cada um são aspetos trabalhados. Mas “acima de 
tudo o que interessa é usufruir um bocadinho do prazer 
que é fazer música em conjunto”, de sentir a sintonia e 
o constatar do processo de trabalho sistemático que nas 
apresentações públicas acaba por ser “o reconhecimento 
e cristalização de trabalho” efetuado. “É o resultado de 
um trabalho que vai obter um feedback positivo por 
parte das pessoas”, remata Paulo Jacob.
A primeira orquestra de samples sobre rodas do mundo 
está disponível para atuar em todo o país e no estrangei-
ro se assim for solicitado. Ah, e os elementos de Ligados 
às Máquinas têm paralisia cerebral. Já se tinha dito?
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O quê? Ecuador 2015 INAS Global Games
Quando? De 20 a 27 de setembro
Onde? Equador
Mais… O IBSA European Judo Championship 2015 é uma das provas mais importantes do 
calendário de Judo na Europa e a primeira prova internacional de Judo para cegos que se 
realiza em Portugal.

O quê? Coreografia “Dez mil seres” no III Encontro Internacional de Arte e Comunidade
Quando? 9 de setembro
Onde? Teatro Carlos Alberto / TNSJ , no Porto
Mais… A coreografia do grupo de dança é de Clara Andermatt e tem música original de 
Jonas Runa Dançando com a Diferença.

O quê? A UNIÃO pela Diferença
Quando? 11 e 12 de setembro
Onde? Núcleo Empresarial da Região de Bragança
Mais… A União das Freguesias de Sé, Santa Maria e Meixedo e a Topo da União – Asso-
ciação de Solidariedade e Empreendedorismo, em parceria com a Oporto Models & Events 
realizam um evento solidário com música, moda e tasquinhas que visa a angariação de 
fundos para a implementação de um parque dedicado a pessoas com deficiência  

O quê? Encontros sobre Educação
Quando? 11, 12 e 18 de setembro
Onde? Setúbal, Lisboa e Maia
Mais… Três debates em setembro para
marcar a abertura do ano letivo, com a presença de António Sampaio da Nóvoa. Dia 11 às 
16:30, em Setúbal - Auditório da Escola Superior de Educação; Dia 12 às 10:00, em Lisboa 
- Auditório da Escola Secundária de Camões; Dia 18 às 16:30, na Maia - Auditório VENE-
POR

O quê? Apresentação dos atletas de Equitação Adaptada (Paradressage), que representarão 
Portugal no Campeonato da Europa 2015
Quando? 8 de setembro, pelas 16h30
Onde? Academia Equestre João Cardiga, em Barcarena, Oeiras
Mais… A Ministra Assunção Cristas estará presente no evento de apresentação. Para mais 
informações contacte Frederica Mouro – 214212261

O quê? Campeonato da Europa de Paradressage 2015
Quando? De 17 a 20 de setembro
Onde? Deauville (França)
Mais… É a primeira vez que o Campeonato da Europa de Paradressage decorre em França. 
Por Portugal, estarão presentes as campeãs nacionais Sara Duarte (com Damasco OS, Grau 
1B) e Ana Mota Veiga (com Convicto, Grau 1 A), ambas da Academia Equestre João Cardi-
ga em Leceia (Oeiras).

O quê? 10º Congresso Europeu de Saúde Mental na Deficiência Intelectual
Quando? 9 e 11 de setembro
Onde? Florença, Itália
Mais… A FENACERCI vai marcar presença ativa neste congresso europeu que tem como 
principal objetivo, refletir sobre a “Integração de diferentes abordagens na área do Neuro 
Desenvolvimento”.

O quê? Seleção nacional de Boccia participa em evento teste dos Jogos Paralímpicos 2016
Quando? 12 a 14 de novembro
Onde? Rio de Janeiro, Brasil
Mais… A seleção nacional equaciona uma possível participação no BISFed World Open 
de Santiago de Cali 2015 (Colômbia), por constituir uma das últimas oportunidades de 
garantir pontuações importantes para o Ranking Internacional. A prova decorrerá de 28 de 
outubro a 3 de novembro.      

O quê? IBSA European Judo Championship 2015
Quando? 25 e 29 de novembro
Onde? Pavilhão Multiusos de Odivelas
Mais… O IBSA European Judo Championship 2015 é uma das provas mais importantes do 
calendário de Judo na Europa e a primeira prova internacional de Judo para cegos que se 
realiza em Portugal.

AGENDA



O MAPADI conta com valências como Cen-
tro de Recursos para a Inclusão (CRI), Cen-
tro de Atividades Ocupacionais (CAO), Lar 
Residencial e Residências Autónomas e ainda 
a Formação Profissional que, desde 1991, tem 
várias áreas formativas.
Os cursos funcionam através de candidaturas 
ao Fundo Social Europeu, Programa Ope-
racional Potencial Humano (POPH), com a 
tutela do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), sendo que os programas 
seguem o catálogo Nacional de Qualifica-
ções e para o desenvolvimento das atividades 
formativas o MAPADI está acreditado pela 
Direção-Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho (DGERT).

O MAPADI está vocacionado para o atendi-
mento à população com deficiência intelec-
tual, em diferentes graus: ligeira, moderada, 
grave e profunda. Associada à deficiência 
intelectual surgem outras deficiências e doen-
ças como epilepsia, paralisia cerebral, ceguei-
ra, alterações de conduta, afasia, autismo etc.
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projeto que António Ramalho sonha para o futuro.
“É um dos objetivos deste projeto que os produtos 
efetuados sejam vendidos no comércio tradicional como 
forma de valorização pessoal dos nossos clientes. Com 
este projeto pretende-se que os envolvidos adquiram 
competências ao nível da autonomia pessoal e social, 
que desenvolvam hábitos de trabalho, e de atividade mo-
tora, e, que o seu trabalho seja reconhecido e valorizado”, 
desenvolveu.
Sobre as Residências Autónomas, António Ramalho 
garantiu que os “resultados obtidos até à data com os 
residentes são muito positivos”. “Têm-se manifestado 
essencialmente em aspetos associados à sua imagem 
e à sua conduta comportamental, nomeadamente, no 
aumento da sua autonomia, aumento da sua autoestima 
e autoimagem, maior nível de responsabilidade, aumen-
to na capacidade de autogestão, melhor capacidade de 
performance e desempenho ocupacional/profissional 
e melhores níveis de integração social: melhor comu-
nicação, maior empatia, maior destreza”, enumerou o 
presidente.
Já o CRI do MAPADI permite rentabilizar os técnicos 
contratados para darem apoio a estudantes de escolas 
regulares. Mais de uma centena de alunos encontram-se 
ao abrigo deste centro de recursos, nas áreas da Psicolo-
gia, Terapia da Fala, Terapia Ocupacional, Hidroterapia, 
entre outras. 

MAPADI – Um acompanhamento 
ao longo da vida
Foi fundada em 1976 e é uma instituição “aberta” à comunidade. Lavagem de carros e lavandaria são 
apenas alguns dos serviços que entusiasmam utentes e utilizadores. Some-se o lar residencial, o centro de 
atividades, as residências autónomas… “M” é inicial de MAPADI mas também de “Mais” e “Melhor”  
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: MAPADI

À entrada para as quatro décadas de vida o Movimento 
de Apoio aos Pais e Amigos do Diminuído Intelectual 
(MAPADI), instituição com sede na Póvoa de Varzim, 
distrito do Porto, faz um balanço “muito positivo” dos 39 
anos de existência.
A instituição foi criada para responder às necessidades 
dos cidadãos com deficiência, conta com mais de duas 
centenas de utentes e “a qualidade, o profissionalismo e 
a sustentabilidade são os pilares desta IPSS [Instituição 
Particular de Solidariedade Social]”, conforme referiu, à 
Plural&Singular, o presidente António Ramalho.
“Temos procurado desenvolver e potenciar as capacida-
des dos cidadãos com deficiência intelectual, no sentido 
da dignificação do seu trabalho no âmbito da inserção 
laboral, trabalho ocupacional solidário e de saúde e bem
-estar, com o objetivo da sua inclusão social na comuni-
dade”, apontou o responsável.
O MAPADI também tem vindo a apostar num projeto já 
apelidado por profissionais da área e pelos utilizadores 
como “inovador”: a prestação de serviços à comunida-
de… Lavagem manual de veículos, produção de tapetes 
artesanais, confeção de bolos para o exterior e execução 
de jardins, entre outros... Sempre com preços acessíveis, 
garantem os responsáveis…
Os serviços são prestados por utentes do MAPADI que 
assim são integrados no mundo de trabalho. Outro dos 
objetivos desta ideia é a angariação de receitas que aju-
dem a garantir a sustentabilidade desta IPSS, de forma a 

torna-la menos dependente de subsídios.
“Estas atividades têm sido uma mais-valia não só no 
desenvolvimento de capacidades [dos utentes], mas 
também na aquisição de ritmos de trabalho, respon-
sabilidade e valorização do trabalho do deficiente. A 
comunidade tem aderido com entusiasmo a estes ser-
viços, confrontando-se com a sua qualidade”, descreveu 
António Ramalho.
O presidente do MAPADI salientou que estas iniciativas 
“proporcionam uma abertura da instituição à comunida-
de, permitem a alteração de mentalidades e a eliminação 
de preconceitos, levando a uma sociedade mais inclusiva 
e justa face à deficiência”.
Foi o programa ‘Emprego Protegido’, criado em 2010, 
que despoletou este projeto. Na vertente culinária, o 
destaque vai para o ‘Bocadoce’, projeto fruto de uma 
candidatura ao Instituto Nacional de Reabilitação (INR) 
no ano de 2012. 
“Este projeto tem sido uma mais-valia pois foi pensado 
no sentido de explorar novas competências dos clientes, 
numa perspetiva lúdico-pedagógica e de desenvolvimen-
to pessoal e social. Este tipo de atividades promove o 
espírito de equipa, possibilidades de escolhas e a parti-
lha”, descreveu António Ramalho.
Há biscoitos, compotas, folares, pães de azeite e trans-
montanos na oficina de culinária… Aproveitam-se 
alimentos, diminuindo o desperdício e é criada mais 
uma fonte de receita… A exportação dos produtos é um 

PLURAL



Em 1990, o MAPADI sonhou com um 
grande projeto: o edifício que se mantém 
até aos dias de hoje. A ideia foi desenvolvi-
da durante uma década e foi concluída em 
duas fases. Em 2004, com a preocupação 
com o envelhecimento dos alunos e utentes, 
a instituição desenvolveu e criou uma outra 
estrutura: o lar residencial, localizado na 
freguesia de Terroso, também na Póvoa de 
Varzim. E para proporcionar apoio na reta-
guarda familiar foram criadas as residências 
autónomas, 12 no total, que foram inovado-
ras a nível nacional e europeu.
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PLURAL

O MAPADI conta com uma piscina aqueci-
da, aberta a toda a comunidade das 8 às 24 
horas… Trata-se de um serviço que serve 
de fator de inclusão social… “As pessoas da 
comunidade utilizam a piscina, a fisioterapia, 
entre outros serviços, ao mesmo tempo que 
os utentes com necessidades especiais ultra-
passam obstáculos e barreiras psicológicas 
e usufruem de uma vivência em comum”, 
contou o presidente do MAPADI, António 
Ramalho. Também estão abertos ao exterior 
um centro de musculação e um ginásio. O 
MAPADI oferece aulas de ioga, pilates, hidro-
terapia, zumba, kizomba, entre outras.

PLURAL

Na lavandaria industrial do MAPADI tra-
balham seis pessoas com deficiência, num 
total de dez colaboradores. Por semana 
passam pela lavandaria do MAPADI cerca 
de 1.800 quilos de roupa. Este serviço foi 
criado tendo em conta a realidade da Póvoa 
de Varzim, uma cidade que possui muitas 
unidades hoteleiras.



Aumentar a criação de eventos como ca-
minhadas solidárias e torneios de golfe são 
objetivos futuros. Enquanto a hidroterapia, a 
talassoterapia e a haloterapia são funcionali-
dades a desenvolver nos próximos anos.

A instituição está preparada para dar uma 
resposta ao longo de um dia inteiro, para 
que os familiares dos utentes possam exercer 
a sua atividade profissional. Nesta IPSS não 
existe um limite de idades e há uma procura 
por todas as faixas etárias.

Atualmente o MAPADI está a estabelecer 
um protocolo com a Fábrica Poveira… A 
expetativa é de que os utentes passem a em-
brulhar as latas de conserva, o que permite a 
ocupação de vários jovens na área do CAO 
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SINGULAR

Este ano o Movimento de Apoio aos Pais e Amigos do 
Diminuído Intelectual (MAPADI) apostou num novo 
serviço: uma cantina aberta à comunidade. A ideia passa 
por “quebrar barreiras psicológicas na inclusão social”. 
O novo serviço chama-se “Almoce connosco”. Insere-
se numa perspetiva de empreendedorismo social e, ao 
mesmo tempo, o MAPADI dá a conhecer à população 
em geral o trabalho desenvolvido na instituição. 
O “Almoce connosco” é, portanto, um convite, mas tam-
bém um desafio à comunidade… Tanto a poveiros como 
à comunidade em geral…
A cantina, que em cerca de sete meses já serviu cerca de 
4.000 refeições, está disponível de segunda-feira a sexta-
feira, na sede da instituição – Rua José Régio – das 12 às 
14 horas e a ementa pode ser consultada na página do 
MAPADI nas redes sociais.
“Até agora não recebemos qualquer reclamação, e a opi-
nião em geral é de que o serviço é de qualidade e a um 
preço muito acessível”, referiu, orgulhoso, à Plural&Sin-
gular, António Ramalho

Almoce no e com o MAPADI
Quem quiser almoçar na cantina da instituição tem direito a pão, sopa, prato e sobremesa, sendo a refeição 
temperada de histórias, vidas, realidades… A refeição custa três euros. O convívio com os utentes do MA-
PADI é gratuito
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Foto: MAPADI

Os utentes do MAPADI cultivam cebolas, 
alfaces, alho francês, brócolos, fruta… Os 
produtos são, depois, vendidos no mercado 
ou na sede da instituição.

PLURAL

MAPADI em números

15
Utentes no Centro de Emprego 
Protegido (Lavandaria Industrial e 
Hortofloricultura)

24
Utentes nas 12 residências autóno-
mas (dois em cada)

30
Jovens em formação profissional

40
Residentes no lar residencial

90 
Utentes no Centro de Atividades 
Ocupacionais

103
Alunos com deficiência que fre-
quentam as escolas regulares da 
Póvoa de Varzim com o apoio do 
MAPADI no âmbito do Centro de 
Recursos para a Inclusão

MAPADI em discurso direto

Plural&Singular (P&S) – Como descreve o contributo 
desta instituição para a área da deficiência na região?
António Ramalho (AR) – O MAPADI é a única insti-
tuição no concelho da Póvoa de Varzim a desenvolver 
ações de formação profissional para a população com 
deficiência mental e a integrar em posto de trabalho. 
Desde 1991 que formamos e integramos jovens em dife-
rentes instituições e empresas com sucesso. O MAPADI 
tem sido uma mais-valia na reabilitação e desenvolvi-
mento de competências de todos os formandos. Desde 
a intervenção precoce, à escolaridade, passando pela 
formação profissional, Centro de Atividades Ocupacio-
nais, Centro de Emprego Protegido, Lar residencial e 
Residências Autónomas, o MAPADI tem dado resposta 
às várias áreas de intervenção no âmbito da deficiência 
intelectual nesta região, numa perspetiva de empreende-
dorismo social.


